
PUBLIC, DO NO

Prefeitura de São José dos Campos
OIARIO DO MUNICÍPIO

i
- Estado de São Paulo -

N°_____________

DE:04 /0:3,2_c;

LEI N. 11.094, DE 01 DE JULHO DE 2025

Dispõe sobre ratificação do instrumento de alteração e

consolidação do contrato de consorcio público do

consórcio intermunicipal Três Rios e dá outras

providências.

O PREFEITO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, no uso das atribuições legais que lhe são

conferidas pelo inciso Vil do artigo 93 da Lei Orgânica do Município, de 5 de abril de 1990, faz saber que a

Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1 Fica ratificado, o Instrumento de Alteração e Consolidação do Contrato de

Consórcio Público do Consórcio lntermunicipal Três Rios, aprovado pela Assembleia Geral em 14 de março

de 2025, com extrato publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, em 22 de abril de 2025, Anexo

Único que fica fazendo parte integrante desta Lei.

Art. 29 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a:

I - abrir no orçamento vigente crédito adicional especial, no valor de R$ 24.500,00 (vinte
quatro mil e quinhentos reais) para atender despesas iniciais decorrentes da execução da presente Lei,
nforme dotação n. 20.10.3.3.71.70.04.122.0001.2.051.01.1100000 - Rateio Pela Participação em

nsórcio Público; e

II - suplementar, nos limites da Lei Orçamentária Anual, se necessário, o valor referido de

ue trata o inciso anterior, devendo consigná-lo nos orçamentos futuros e em dotações próprias para esta

nalidade.

Art. 32 0 Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei, destinando recursos

financeiros necessários para o cumprimento do contrato de rateio do Consórcio Intermunicipal Três Rios,

cujo valor deverá ser consignado na Lei Orçamentária Anual, em conformidade com o disposto no art. 8

da Lei Federal n. 11.107, de 6 de abril de 2005, que "Dispõe sobre normas gerais de contratação de

consórcios públicos e dá outras providências" e seu Decreto n. 6.017, de 17 de janeiro de 2007.

§ 12 0 contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e seu prazo de

ncia não será superior ao das dotações que o suportam.

§ 2Q É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de rateio para o atendimento

de despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de crédito.

§ 32 Os Entes Consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o Consórcio Público,
partes legítimas para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio.

§ 49 Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar n.

101, de 4 de maio de 2000, que "Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidad
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na gestão fiscal e dá outras providências", o Consórcio Público deve fornecer as informações necessárias

para que sejam consolidadas, nas contas dos Entes Consorciados, todas as despesas realizadas com os

recursos entregues em virtude de contrato de rateio, de forma que possam ser contabilizadas nas contas

de cada Ente Consorciado na conformidade com os elementos econômicos e das atividades ou projetos
atendidos.

§ 52 Poderá ser excluído do Consórcio Público, após prévia suspensão, o Ente

Consorciado que não consignar, em suas Leis Orçamentárias futuras ou em créditos adicionais, as dotações
suficientes para suportar as despesas assumidas por meio de contrato de rateio.

Art. 42 A retirada do Ente Consorciado do Consórcio Público dependerá de ato formal de

seu representante legal na Assembleia Geral, na forma previamente disciplinada no Protocolo de Intenções
do Consórcio Intermunicipal Três Rios.

Parágrafo único. Os bens destinados ao Consórcio Público pelo Consorciado que se retira

somente serão revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previsão no contrato de consórcio público
ou no instrumento de transferência ou alienação.

Art. 52 A alteração ou extinção do Consórcio Público dependerá de instrumento

aprovado pela Assembleia Geral, ratificado mediante Lei pela maioria dos Entes Consorciados.

Art. 6 Aplica-se ao Consórcio Público o disposto na Constituição Federal, Lei n. 11.107,
de 6 de abril de 2005, e Decreto n. 6.017, de 17 de janeiro de 2007.

Art. 72 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8 Revogam-se as disposições em contrário

São José dos Campos, 01 de julho de 2025.

F.
Anderson Far s rreira

Prefe it

José NJbrinho
Secretário de G ihistrativa e Finanças

PatricLdaFronzaglia
Secretária Adjunta de Governança
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Registrado no Departamento de Assuntos Legislativos da Secretaria de Governança, ao

primeiro dia do mês de julho do ano de dois mii e vinte e cinco.

\/o
Hen ique Sarzi

Diretordes Legislativos

(Projeto de Lei n. 336/2025, de autoria do Poder Executivo)

Mensagem n. 33/SG/DAL/2025

L. 11.094/25 PA 45601/2025

GAIIOO6 VERSÃO 04/18



Cáiório
:•

TRES
,.. RIOS

CONSÓRCIO INTERMUNICiPAL TRÊS iuos
CNPJ 0461 L637/0001-75 LEst; 397M06.846.I 15

lonefFnx: (12) 3978-I 820

E-mail: coircioícosorciotrcsrios.com.hr

INSTRUMENTO lit ALTERAÇÃO E CoNsÕLrnÁçAÕ DO CONTRATO DE

CONSORCIO PÚBLICO DOCONSORCÏOINTERMUNICIPAL TRÊS RIOS.

Pelo presente instrumento de alteração e consolidação do CONTRATO DE

CONSÓRCIO PUBLICO DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL TRÊS RIOS os

consorciados abaixo assinalados:
- MUNICÍPIO DE SALËSOPOLJS, CNPJ nO• 46;523.2961Õ00 I 26

II - MUNICÍPIO DE JAMBEiRO,CNPJ n° 4. 190.824/0001 O0:

H! -MUNICÍPIO DE SANTA BRANCA, CNPJ r°46.694.12I/000l -81;
IV - MUNICÍPIO DE PARAJBUNA CNPJ n°46.643.147/0001-20;
VI -MUNICÍPIO DE CAÇAPAVACNPJn°45.I89305/0001 -21;

:MUNIC1Pm DE EGARATÁ CNPJ
0

46 694 147/0001-20;
VIII - MUNICÍPIO DE ILHA BELA, CNPJ n°. 46482.865/0001.32

IX -MLJNICIPtO DE LAGOINHA.CNPJ n°. 45.167.11 1/OOÕ 1-25;
X - MUNICÍPIO DE MONTEIRO LOBATO, :CNPJ n° 46.641482/Õ001 -07;
XI- MUNICÍPIO DE NATIVIDADE DA SERRA, CNPJ ri0 45.686227/0001-70;
XiJ - MUNICÍPIO DE REDENÇÃO DA SERRA, cNPJ n° 45.167.517/0001-08;
XIII - MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIAO, CNPJ n° 46.482:832/0001-92;
XIV - MUNICIP1O DE SÃO LUIZDOPARA1TINGA,CNPJ n46.63l.248/00Õl -51; 7
XV - MUNICÍPIÕDE TAUBATE, CNPJ n° 46.176005/0001-08; ( 3
XVt - rVIUNLCtP1O DE UI3ATUBA, CNPJ n°46482.857J000l -96; ,/ 7/
XVII -MUNICÍPIO DE TREMEMBE, CNPJ n° 46.638714/0Õ0I-20; \ -':--
XVIII - MUNICÍPiO DE SANTO ANTONIO DO PINRAL, CNPJ n°45.701.8455/0001-72;

Resolvem proceder com as alterações das cláusulas adiante menciona?kis e

consolidar o CONTRATO DE CONSÓRCIO PUBLICO, após regular aprovação
da Assembleia Geral, conforme artigos a seguir:
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Art. 10 - Ficam a1Lerdas,. aeresciclas ou revogadas as dáusuIs abaixo nienioimdas, que passam a tei' a

seguinte redaç1o:

CLÁUSULA 1 (Dos subscritoi's). Sd suhscritorcs deste Protocolo dc IntençÔcs:

I - MUNICÍPiO DE SALESOPOLIS, CNPJ n°. 46.523.296/000l26;

li MUNICÍPIO DE JAMI3EÍRO; CNPJ n°45.190.824/0001-00; /
HI - MUNICÍPIO DE SANTA BRANCA, CNPJ ri0 46694.121/0001-81;

IV - MUNICÍPIO OË PARABUNA, NPJ ri° 46.643J 4710001-20; ''/
VI -MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA. CNPJ n° 45.189.305/0001-2!;

•

VI - MUNICÍPIO DE CARACUATATUBA. CNPJ (10. 46.48840-000l/39: U

VII- MUNICÍPIO DE IGARATA, C'NPJ ii°46;694.147/00oi -Õ •

'

t •:

VIU -MUNICíPIO 1E ILHA BELA, CNPJ i°. 46.482,865/0001-32; k
•

-
• •

-

IX - MUNICIPIO DE LAGOINFIA, CNPJ ri°. 4, 167. 111/000 I-2, \,
• ••

•

•

X - MTJNIC!PIO DE MONTEIRO LOBATO. CNPJ n° 46.643.482/0001-07; .

Xl - MUNICÍPIO DE NATIVÍDÃDE bA SERRA, CNRn° 45.686,22/00Õ1-7Ô; \\ .

XII -MUNICÍPIO DE REDENÇÃO DA SERRA, CNPJ n4l.5I7/0001 -O

JIt I
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XIII - MUNJCIPÍO DE SÃO SEEAST1ÂO CNPJ n°46.482.83210001-92;

XIV - MUNICÍPIO DË SÃÕ LIJÏZ DO PARAITINGA, CNPJ n° 46.63 1.248/000I -5l

XV- MUNICÍPIO DE TAUBAÏE, CNPJ n°46;176.005/0001.-08;

XVI - MUNICÍPIO DE UBATIJBA,CNPJ n° 46.482.85710001-96;

XVII -MUNICÍPIO DE TREMËMBE, CNPJ &' 46.638.714/0001-20;

XVII!- MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIODO PINHAL, CNPJ n° 45,701.845510001-.72;

XIX SÃOJOSÉ DOS CAMPOS, CNPJ n° 46.643.466/000I-Ó6;

XX - JACAREÍ, CNPJ n° 46.694,139/0001-83;

XXI -APARECIDA, CNPJ n° 46.680.518/0001-14;

XXII SÃO BENTO DO SAPUCAÍ, CNPJ ri0 45.195.82310001-58;

XXIII - CUNHA, CNPJ n° 457O4.053/0Q0I -21; e

XXIV - CAMPOS DO JORDÃO,CNPJ n° 45.699.626/0001-76.

CLÁUSULA 2' (Da ratificação). O presente instrumento •de alteraçàõ e conso1idaço do Contrato de

Consórcio Público do Consórcio lntermuniõipal Três Rios, lerá plena eficácia .e validade jurídica com a

ratiflcaço med iaiite lei pela maiõria dos Municípios que o tenham subscrito.

§ 60 A alteração dõ Contrato de Consórcio dependerá de instrumento aprovado pela Assembleia Geral, cuja
eficácia dependerá d ratIficaço. mediante lei, pela iiiaíoria dos consorciadOs.

CLÁUSULA 5U (Da sede. A sede do Consórcio será no Municipio de Tauhaté, Estado de So Paulõ..

VI
CLAUStILA 20 (D4is competências) Compete a Assembleia Geral

V -

aprovar:

a) o orçamento anual do Consórcio, bern corno os respectivos créditos adicionais, inclusive a previsáo d

aportes a serem cõbertos por recursos advindos de contrato de rateio;

h) a minuta de edital de contrato pará Once5so de serviço oa obra pública;

e) a realização de operaçõs de ôrédiio;
.

cl) as contas anuais prestadas pelo Presidente; J
e) a alienação e a oneiaçao de bens cio Consorcio ou a .õneiaçaõ daqueles ue, nos termos de contrato de

porarna tenham sido outorgados o•s cflreitos de expioraço ao Consóicio

f) o ajulz4mento de açÔec JudicIais

Vii! - aceitara ccssao onerosa de servidores por ente federativo, consorciado ou convemad9 ao Consorcio.;

a,

CLÁUSULA .2 (Da destituição do Presidente). Em qualquer Assembleia Geral poderá ser votadaa

destituição d Prsident Ju Cuusúicio, bastand9 ser aore.sentdpAutenticar documento em https: /camarasempapef.ca ai menos

com o identificador s4OOsaOOaoOo34OO32o033o03A0054oo52004b004pcumto •' Brasil

assinado .l institui a

uchaveiyiIcas Brasiieirat1MrasiI. in;rutura
de
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1/3 (um terço) dos consorciados, desde que. presentes a maioria absoluta dos Entes Consorciados. A moção de

Censura não será motivada, ocorrendo por mera perda de confiança.

§1° Apresentada moção de censura, as discussões serão interrompidas e será eia imediatamente apreciada,
sobrestando-se os demais itehs da pauta.

§2° A votação da moção de censura será efetuada depois de facultãda a palavra, por iS (quinze minutos, ao

seu primeiro subscritor e, caso presente, ao Presidente.

§30 Será considerada aprovada a mOção de censura por maioria absoluta dos Entes Consorciados, em votação
nominal e púhflca.

§4° Caso aprovada moção de censuta, haverá imediata e automática destituição, procedendo-se, na mCsma

Assembleia, à eleição para completar o período remanescente de mandato.

§5° Na hipótese de não se viabilizar a leição, será désignado Presidente ou membro da Assembleia Geral pro

lempore por metade mais I (um) dos votos presentes, O Presidente ou membrõ d Assembleia Geral pro

lempore exercerá ás suas funções até a próxima Assembleia Geral, a se realizar entre .20 (vinte) e 40

:(q uai'enta) dias,

§6° Rejeitada moção de censurar nenhuma outra poderá Ser apreciada na mesma Assembleíà .c nO

e oitetita) dias seguintes.

CLÁUSULA 23 (DO registro). Nas atas da Assembleia Geral serão registradas:

I por meio de lista de presença, todos os entes federativos representados na Assebléia Geral,
nome do representante;

II - de forma resumida, todas as intervenções orais e, como anexo, todos os documentos que tenham sido

entregues ou apresentados na reunião da Assembleia Geral;

111 - a íntegra de cada urna das propostas votadas na Assembleia Geral ca indicação expressa e nominal de
cornO cada representante nela votou, salvo o caso de urianirnidade,bem corno a proclamação de resultados

§ 1° Somente se reconhecerá sigilo de documentos e declarações efetuadas na Assembleia Geral mediante

decisão tia qual se indique expressarnente os motivOs d sigi1o A decisão será tomada por maioria simples
dos presentes e a ata deverá indicar expressa e nominalmente os representantes que votaram a favor e quem
votou COntra o sigilo.

§ .2° A ata seth. rubricada em todâs as suas folhas, inclusive de anexos, pór aquele que a lavrou é pOr quem
presidiu o término dos irabalhos da Assembleia Geral.

CLÁUSULA 25 (Da competência). Sem prejuízo do que prever os Estatutos do Consórcio, incumt

Presidente:

t - SCL' o representante legal do Consórcio;

11 - como ordenador das despesas do Consórcio, responsabilizar-se pela su presa4ão de éontas;

HI - indicar, para apreciação da Assembleia Gei-al, nornepára ocupar o emprego público de Secr

Executivo

IV - nomear e exonerar o Secretário Executivo; (T\ I
V - homologar, atendidos os requisitos legais, a minuta dc edital de licitação;

VI - exercel' as competências não alribuídás a outro órgão por este instrumento ou pelos estatutos.

VI -A provai- novos projetos específicos i-equeiido pq1 consorciado;
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Vil - Autorizar a realização de licitações compartilhadas.

CLÁUSULA 26a -A Secretaria Executiva éo órgão executivo do Consórcio, constituido por um Secretário

Executivo, sendo a instância qu coordena a operaciônalIzação das alividades do Consórcio, com apoio
técnico e administrativo que será integrado ao quadro de pessoal descrito nos anexos.

§ 10 0 emprego público em comissão de Secretário será provido mediante indicação do Presidente do

Consórcio, homologado pela Assembleia Geral, entre pessoas que satisfa4am os seguintes reuisitos:

1 - Inquestionável idoneidade moral;

II -Forrnaço de Superior.

§50 A Secretaria Executiva, além do Secretário Executivo que é a autoridade administrativa máxima da

entidade, ficandO hierarquicamente abaixo da Assembleia Geral e da Presidência, será composta por mais 3

(três) Diretorias, 2 (duas) dias corn I (Lma) Coordenádoria, além dc. urna Diretoria sem a coordenadoria,
saber:

I - Diretõria Administraiivõ-Pinanceira;

A - Coorderiadõria Administrativa;

11 -- Diretoria de Programas e Projetos;

A - Coordenadoria de Projetos Específicos;

Ill - Diretoria de lnspeção Sanitária.

CLÁUSULA 27' (Das competências). Além das competências prvstas nos estatutos, compete
Executivo:

IV - submeter aO Presidente e a Assembleia Geral o orçamento anual do Consórcio;

Cláusula 29 - Compete ã Diretoria Administrativo-Financeira:
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\1 publicar, anualmente. o balanço anual do CONSORCIO na imprensa oficial do Consórcio e/ou dk
município sede;

CLAUSULA 33k' - Compete à Diretoria de inspeção Sanitária: t\ J (
-. Coordenar as atividades de inspeção e fiscalização industrial e sartitária doIstabeleeirnentos registrados

ou relacionados. dos produtos de origem animal e/ou vegetal, cOmestíveis ou sôus derivados;

11 -- verificar a aplicoção dos preceitos do bem-estar animal &coordenar a atiídades dó inspeçãO ànte e pOst
mortem.

ill - manter disponíveis registros nõsográficos e étatísticàs de produção e comercialização de produs de

origem animal e/mi vegett1:

IV - elaborar as normàs complementares para a execução das ações de inspeção, fisôalização, regitro.
relacionamento e habilitação dos estabelecimentos. bern COItO registro, classificação. tipificação.
padronização e certificação sanitária dos produtos de origem rnimal;

t
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V - verificar a impIantaçio e execução das programas de autocôntróle dos estabelecimentos registrados ou

relacionados;

VI - coordenar os programas de análises laboratoriais para
• monitoramento e vedficaçio da ideiitdade,

m

qualidadé e inocuidade dos produtos de origem animal e/ou vegetal;

vu - elaborar e coordenar o programa dc controle de resíduos de produtos de LLSO veterinário e contaminailtes

em produtos de origem animal e/ou vegetal;

VIII elaborar e coordenar programas de combate A fraude nos produtos de origem animal e/ou vegetal;

IX - verificar os controles de rastreabilidade dos animais, Ïnãtérias-prirnas, ingredientes e produtos ao longo -

da cadeia produtiva;

X - elaborar programas e planos cOmplementares às ações de inspeção e fiscalizaçâo;

Xl -instruir seus subordinados sobre a vërifiëaçâo do rótulo ou rotulagem dos produtos destinados à venda:

Xli Gerenciar, coordenai- e instruir seus subordinados na analise osresultdos dos exames microbiológic,
histológicos, toxicológicos f1sico-quirnlcs ou sensorials e as respectivàs práticás laboratOriais aplicadas.nos
laboratórios próprios ou conven lados dos estabelecimentos inspecîonado, utilizados na verificação da

conformidnde dos seus processos de produção;

X1II- responder ao Ministério da Agricultura, prestar iiforniações e auditorias;

XVI -julgarem l instância os autos de infração aplicados pelos fiscais do Serviço de Inspeção.

XV - promover curSos de capacitação para os fiscais do Serviço de lnspeção
---i

XVI -

promover e coordenar reuniões com .os produtores interessados em sair da clandestinidade;

XVII Planeja, normatiza. coordena, orienta e executa õ registro de estábelecímentos .agroindustri'is de

produtos de origem animal, de origem artesanal, de indústrias de pequeno, médio e grande porte,•bem coho O

registro de seus produtos e seus autocontróles juntamente ao CONSORCIO;

XVIII - elaborar relatórios de acompanhamento dos projetos/convénios pará as instânciás superiores; -

XIX stniturar, ciii bánco ddados, todas as informações relevantes para análise e execução das atividades

em execução;

XX - elaborar, acompanhar e gerir õs oramentos e responder tela contabilidade e prestação de contas d'i

Diretoria;

XXI - elaborar os editais e instrumentos relacionados a termos de parceria, cOntratos de gestão; convênio:

termos de fomento, colaboração e de õõlabõração, inclusive editais respectivos, além de outros instrumentos

congêneres;

XXII - solicitar ao Secretário Executivo a formação de Com••itês temáticos 'oti Grip?s de Trahzlho Iara
discussões técnicas que entender pertinentes, cuja imistituição dependerá de autorização da Assembleil Geral:

XXIII - responder por outras atribuições definidas pelo superior hierárquico, nõ Estatuto do Consórcio ou

definidas em Assembleia Geral

CLÁUSULA 34 (Da natureza e atribuições). O Conselho ConSúé óanente dC)na
eoIegiada composto por 3 (três) membros, com as atrîbUiçôe de opinar sobre as matérias constantes dos

incisos VI a VIII da Cláusula 2O.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os estatutos poderão prever outras atribuições ao Conselho COnsultivo,

1%]

I
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CLÁIJSULA 35fl (Da composiço) Os estatutos disporão sobre a composição do Conselho Consultivo, bern

como a forma da escolha de seus integrantes, permitida a participação de representantes da soiedade civil e a

cessão de servidores de Entes consorciados sem ônus ao Consórcio.

PARÁGRAFO IN1CO. A participação nas reUniões o Conselho Consultivo não será rernunerada

CLÁUSULA 36 - Soménte serõ remunerados peic Consórcio, para nele exercer funções, õs contratados

para ocupar algumdbs empregos públicos ou funções gratificadas previstos no Anexo 01, com as atribuições,

requisitos e jornada de trabalho descrita no Anexo 11, deste instrumento.

CLÁUSULA 38 - O quadro de pessoal necessário ao funcionamento do Consórcio Será de o contido no

Anexo 01 deste instrumento, composto de:

.1 Servidores municipais designados, comissionados ou cedidos pelos municípios para o desenvolvimento

das atividades do Consórcio;

11 - Cargos de prõvimento em comissão:

111 - Funções gratificadas; e

Ill - Empregos Públicos efetivos.

§20 A 1thição gratificada de controlador interno deverá ser ocupada por servidor efetivo do consórco, qte

recebera a gratificação de 15% (qüinzé pôr cento) de seu salário base ou por servidor cedido sem ôuSap
consórcio por município consorciado. /\ /

§4 A rernuneraçãodos empregospÚblicos é a definida no Anexo 01 deste instrumento, até o limitetTadno

orçnmento anual do Consórcio, permitindo-se revisãO anual que terá por base o índice IPC.A .ou .lGlM

acumUlados dos últimos 12 (doze meses), utilizando-se sempre o de menor percentual e no rns de janeiro,

atual izandô-se •autõmaticarnehte os valOres constantes nó Anexo 01 deste documento.

CLÁUSULA 39' (Do concurso púbflco).Os editais de concUrso público deverão ser:
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PARÁGRAFO ÚNICO. Sob pena d nulidade, os editais de concUrso pÚblico\dcverão ter sua íntegra

divulgada por meio do sítio que o Consórcio manter na internet, bern como ter suá 4ivulgação por meio da

imprensa oficial do Consórcio e/ou do município sede.

CLÁUSULA 4O' IIipótesé de contratação por tempO determinIo). Para ntender a. necessidade

temporária de excepcional interesse pÚblico poderá o Consórcio efetuar a contratação de pessoal por prazo

determinado para os cargos previstos nO AnexO 1, mediante justificativa expressa do Secretário Executivo e

aprovação da Presidência.

§30: consideram-se necessidades temporárias de excepcional interesse públie, além das descritas na [ci

Federál 8.745193, a sõguintes hipóteses:
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§4° 0 profissional contratado corn base nas disposições desse Artigo assinará •õ Contrato Administrativo de

Trabalho Temporário. no qual deverá cõnstar obrigação de cumprir os deveres da função, o lrazo, o local de

prestação dos serviços e a remuneração correspondente.

§5° 0 profissiõnàl contratadO farájus, além da remuneração, aos seguintes benefícios:

1. Férias: abono de fériãs e giatificaço natalina;

II. Licença para tratamento de saúde, pelo regime jurídico previdenciárib correspondente e limitada ao

períõdõ da contratação:

III, Licença maternidade ou paternidade;

IV. Repouso semanal remunerado, preferericialmente aos domingos;

V. SaláriO família, na forma da lei éspecífica; e

§6° A extinção dos contratos tratados neste capítulo dar-se-á pelo término do prazo contratual, por iniciativa

do contratado corn aviso prévio de 30 (trintt) dias ou por iniciativa do cõnttàtante, decõrrente de cõnveniênCia

administrativa, sem que isso gere direito aqualqüer indenização.

§7 Aplicam-se aos profissionais contratados na forma desse Artigo os deveres e proibiçes previstOs para os

servidores desse Consórcio.

§80 Em nenhuma hipótése os contratados na forma prevista neste Artigo integração os quadros de.provi;1ent
efetivo do Consórcio.

"o

//
•0 .. .0 .0• O

CLAUSULA 680 - Em obediência ao principio da publicidade, serão publicadas todas as decisões qdin
respeito a terceiros •e as de natureza orçamentária, financeira ou contratual, inclusive as que cõneeti-?(

admissão de pessoal.

§1° - Serão publicados os termos dos contratos de gestãO, dOs termos de parcería celebrados e conti*ato d

rateio anual, na .irnprensados Municípios ou sítio eletrônico que o. CONSORCIO mantiver na internet..

§2°- As publicações acima referidas poderão ser resumidas, desde que• indiquem o local e sítio da rede

mundial de computdores - internet, do Consórcio ou dos Municípios que intégrarn cai qúc possa ser obtida

a versão integral dos referidos documentos.
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CLÁUSULA 74° - A execução das receitas e das despesas do CONSÓRCIO obedecerão às normas de direito

financeiro api icáveis âs entidades públicas e tais recursos deverãO cõnstai das egiintes peças orçarnemárias :

- Orçamento AnuaL

§10 No que se refere aos registros cõntábõis i'elativos à getão associada' ou cõinparia entre entes

consorciados, o CONSORCIO deverá permitir que seja posslvel reconhecer a gestão econômica, orçamentária
e financeira de cada serviço em relação a cada urn de seustitulares õ apresentar anulniente demonstrativo

flhanceiro qué indique:

1-o investido e o arrecadado rn cada serviço, inclusive os valores de eventuais sub.thios cruzados;

II- a situação patrimonial, especialmente quais bens que cada Município adquiriu isoladarnente ou

condomínio para a prestação ds serviços de sua titularidade e a parcela d valOr destes .hen que lí

amortizada pelas réceilas emergentes da prestação de serviços.

§2° - Os municípios consorciados respondem subsidiariarnente pelas obrigações assumidas pela entidade.

§30 - Os membros do CONSÓRCIO não responderão pessoalmente pelas obrigações contraídas corn ciia c

em nome da entidade, mas assumirão as responsabilidades pelos atos praticados de forma cõiitrárià lei as

disp9sições contidas no presénte Protocolo de Intenções.
.

\ J'Y
Autenticar documento em https:I/camarasempapel.camarasjc.p,ov.br/autenticidade

li-i 'com oldentificador 340O390030003400320033003A005452ti4100:Documento ....
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CLÁUSULA 82 - A extinç.o do contrato de consórcio dependerá de instrumentó aprovado pela Assembleia
Geral, ratificado mediante lei por todos õs entes cõnsõrciados.

§ 1° Os bens, direitos, encargose obrigações decorrentes da geStão associada de serviços públicos selão
atrIbuidOs aos titulares dõs respctiõs.srviçõs.

§ 20 Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os consorciados responderão,
solidariarnente, pelas obrigações remanescentes, garantidos o direito de regresso em face dos entes

beneficiados oudos que deram causa à obrigação.

§ 3° Corn a extinção, o pessoal cedido ao Consórcio retornará aos seus órgãos dc origem e os empregados
p(iblicos do Consórcio terão seus contratos de trabalho automaticamente rescindidos.

CLÁUSULA 82-A - A alteração do contrato de consorcio dependerá de intrumentõ aprovado pela .

Assembleia Geral. ratificado mediante lei pela maioria dos entes consorciadõs

CLÁUSULA .92a (Do foro). Para dirimir eventuais contrOvérsias deste instrumênto, fica eleito o foro da
•Cornara de Taubaté.

Art, 2° - Ficam .1teradõs õs Anexos I e II do Contrato de ConsÓrcio Público.
Art. 30 - Em virtude das alterações anteriores, passa o Contrao'de
Consórcio Público do Consórcio Intermunicipal Três Rios .a vigorar cçm as

Cláusulas •e condições adiante, totalmente consolidadas no prsno
instrumento:

/ \

CONTRATO DE CONSÔiCIO PTJBLICO

TÍTULO 1

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

CAPÍTULO!

DO CONSORCIAMENTO

Art, 1° Picam alteradas, acrescidas ou revogadas as cláusUlas abaixo mencionadas, que passam a Ler a

segúinte redação:
/

CLÁUSULA r (Dos subseritores). São subscritores deste Protocolo de Intenções:
1 -MUNICÍPIO DE SALESOPOLIS, NP3 n°. 46.523.26i0Õ0J -26;

LI -MUNiCÍPIO DEJAMBEIRO,CNPJ n°45.l90.824/00O1 -Õ0;
ili-MUNICIPIO DESANTA BRANCA, CNPJ n°46.694.l2l/OO0181;
LV -MUNICÍPiO DEPARAIBUNA, CNPJ 110 46.643,l47/000l -2Ú

.Ç\\ 1 9VI - MUNICIPIO DE CAÇAPAVA, C.NPJ n° 45. 189.305/0001-21; ( k \
VI - MUNICÍPIO DE CARAGEIATATtJBA, CNN n0.46.482.84000Õl/39; -'Jj

'

como

em br/autnticidade

' (1
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VII - MUNICÍPIO DE ICARATA, CNPJ n° 46.694,147/0001 -20;

VIII - MUNICÍPIO DE ILilA BELA, CNPJ no. 46.482.865/0001-32;

IX - MUNICÍPIO DE LACOINMA.CNPJ n°. 45.167.111/000l-25;

X - MUNICÍPÍO DE MONTEIRO LOBATO. CNPJ n° 46.643.48210001-07;

XI - MUNICÍPIO DE NATIVIDADEDA SERRACNPJ rIo 45.686.227/0001-70;

XII MUNICÍPIO DE REDENÇÃO DA SERRA, CNPJnb45.167.517/000108;

XIII - MUNICÍPÍÕ DE SÃO SEBASTIAO, CNPJ n046A82.832/000192;

XIV - MIJMCÍPIO DE SÃO LUIZ DOPARAITINCA CNPJ n 46.631.248/000 -5 1;

XV - MUNICÍPIO DE TAUBATE, CNPJ n0 46,176.005/OOOI -Õ8;

XVI -M NICÍPIO DE UBATUBA, CNPJ j0 46.482.857/0001-96;

XVII -MUNICÍPIO DE TREMEMBE, CNPJ n° 46.638.714/OOÕI -20;

XVIII -MUNICÍPiO iE SANTO ANTONIO DO PINHAL, CNPJ n° 45.701.8455/000l-72;

XIX - SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, CNPJ n° 46.643.466/00O1-06;

XX JACAIREL.CNPJ ft0 46.694.139/0001-83;

XXI -APARECIDA, CNPJnb 46.680.518/0001-14;

XXII- SÃO BENTO DO SAPUCAÍ, CNPJ n° 45.195.823/0001-58;

XXIII - CUNHA, CNPJ n° 45 704 053/0001-21, e

xxiv - cAMPoS o JORDÃÓ, CNPJ n° 4699.626/O00J -76.

§ 1° 0 ente da Federaço não môncioñado no caput somente :pOder intega o Consórcio por meid\e

instrumentõ de alteração dó Contrato de Consórcio Público, bem como a aprôvação da maioria absoluta dos

meinbrõsda Assembleia Gerál e lei ratificadora do ente ingressante.
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§ 20 Todos os Municípios criados através de desmembramento ou de fusão de quaisquer dos entes

mencionados nos incisos do caput considerar-se-ão subscritores do Protocolo de Intençôes ou consorciados.

caso õ Município iiiãe ou o que tenha participado da fusão ou incorporação seja respectivamente bscritor ou

consorciado.

CLÁUSULA 20 (Da .ratificaço. O presente instrumentO de àlteraçâo e consolidação do ontrato de

ConsórcIo Público do Consórcio Enternmnicipal Três Rios terá plena eficácia e validade jurídica com a

ratificação mediante ki pela maioria dos Municípios que o tenham subscrito.

§ 1° Somente será considerado consorciado o ente da Federação subscritor do Protocolo de Intenções que o

ratificar por meio de lei.

(
§ 2° Será automaticamente admitido como consorciado õ ente da Federação que efetuar ratificação em até 2

(dois) anos da data da primeira subscriçãO deste instrumento.

§ 3° A ratificação realizada após 2 (dois) anos da data da primeira subscrição somente erá válida apó

homologação da Assembleia Geral.
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§ .4° A subscrição pelo Chefe do Poder Executivo não induz a obrigação de ratificar, cja decisão caberá.

soberanamente, ao respectivo Poder Legislativo.

§ 5° Somente poderá ratificar este instrumento o ente da Federaçãõ que, antes, o tenha subscrito.

§ 6 A alteração do Contrato de Consórcio dependerá de instrurnõnto aprõvado pela Assembleia Geral, cuja
eficácia dependerá de ratificaçãã, mediante lei, pela maioria dos consorciados.

§ 70 É dispensado da ratificação prevista no capul deste artigo o ente da federação que, antes de subscrever .

Protocolo de intenções, disciplinar por leia sua participação no consorcio público.

CAPÍTULO H

DA DEOMINAÇÃO, PRAZO E SEDE

CLÁUSULA 3' (Da denominação e nàtureza jurídica). O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL TRÊS RIOS

se constituirá em forma de associação pública, adquirindo personalidade jurídica de direito público e natureza

autárquica, do tipo associação pública, com personalidade jurídica de direito público (art. 41 IV, do CóØio

Civil).
i_. /

PARÁGRAFO ÚNJCO. O Consórcio adquirirá personalidade jurídicá corn á converãõ do

Protocolo de Intenções em Cohtrato de Consórcio Público após aprovação das leis rátifidadoras (C21,

caput).

CLÁUSULA 48 (Do pra2o de duração). O Consórcio vigerá por prazO indeterminado.

CLÁUSULA 5U (Da sede). A sede do Consórcio será no Município de Taubaté, Estado de São Paúlo.

PARÁGRAFO ÚNICO A Assembleia Geral poderá alterar a sede mediante decisão adOtada corn o mesmo

quórum exigido para a aprovação de alteração dos estatutos, podendo mànter escritórios em oútros

Municípios.
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CLÁUSULA 6' (Da de atuação). A área de atuação do Consórcio corrsponde à sõnia dõs\eyióHos
dos Municípios que o integram.

CAPÍTULO 111 Pt

DAS FINALIDADES I
CLÁUSULA 78 (Das Finalidades Gerais). O Consórcio lnterrnunicipa! Três Rios, tem por ObjetivOs a

cooperação técnica. financeira e institucional para r?aIi7çn dnc interesses cOn Ons dOs Entes donsor$.os
/ L]I!I .utenticar documen em hps://camarampapeI.cumarasjc.sp.gov.r/auteptiedade
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na.• implernentaçilõ de suas múltiplas políticas públicas, considerando sempre a minimizaço de custõs,

maximizaçó de benefícios, pautando suas ações nos princípios jurídicos constitucibnàis da legalidade.

impessoàlidde, mbraJidade, publiôidade, transparência, eficiência e supremacia do interesse público para o

bem d desenvolvimento e integraçao regional, e tem por finalidades gerais o seguinte:

E) A representação e o fortaIecirnnto, em conjunto dos Municípios que o integram, em assuntõs de interesse

comum perante Entes; .IEntidads e Órgos Públicos e Organizações privadas, nacionais ou internacionais;

It) Desenvolver serviços e atividades de interesse dos Municípios consorciados. de acordo com os program

de trabalho aprovados pelã Assembleia Geral;

HI) A prestaçâo dc serviços de planejamento, coñstruço e conservação dos sistemas viário urbano e rural, no

âmbito territorial dos municípios que o compõe;

IV) Perenizar as vias de escoamento da produço agropastoril e otimizar a malha viária dos municípios

integrantes do Consórcio;

V) Recuperar, manter e melhorar a estrutura \'iária, assim como a dreõagem e é escoamento de águas píu.iak

nas periferias urbanas e a pavimei1aço de núcleos habitacionais; / \

VI) Conter o processo de erosão e de assoreamento dos recursos hídricõs em áreas urbanas e rurais; V

VU) Promover o desenvolvimento rural e urbano dos. Municipios consorciados, assim como o bermr..da

comunidade nos seusâmbitos social, cultural e ecoïiômico;

Viii) Executar projétos especfficos de acordo .com aprovação da Assembleia Geral •e •as finalidades do

consórcio;

IX Elaborar prOpostas para o desenvolvimento regional, inclusive realizando debatés, audiências públicas e

prõmovendo estudos sobre tais quest8es.

X - Prestar assistência tdcniëa no desenvolvimento de atividades e serviços .púbIicõs bem como incimbii

de sua execução total oú parcial, desde que aprovados pela Assembleia Geral, nb que se refere a: \c
a - A gestão assOciada de serviços públicos de saneamento básico, de transporte urbano ou
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construção e manutenção de estradas, ahatedouros e frigoríficos;

b a implantação e manutenção de infraestrutura e equipamentos urbanos; I

e - a promoção do turismo, inclusive mediante gestão ou exploração de bens ou equipamentos e execução dc

obras:

d - a disciplina do trânsito urbano, inciusivã efetivando seu planejamento •e exercendo o poder de polícia na

instância direta ou recursal;
t

7
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e - a execução de açes de desenvolvimento rural. inclusive o apoio à agricultura familiar;

f - a execução de ações de assistência social e de segurança alimentar e nutricional, atendidos os princípios,

diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Assistência Social SUAS a Política Nacional de

Segurança Alimentar e Nutricional;

XI - Apoiar o plánejameOtoe a execuçãode atividades ou serviços públicos desde que aprõvado par decisã

da Assêmbiela Geral, da qual conterá •a perfeita descrição dos limites da atuaçãO do Consórcio .(oio

planejamento ou execução), enï especial no que se refere a:

a) à gestão administrativa e financeira municipal, inclusive treinamento e formação de cidadãos e servidores

municipais;

b) ao planejamento e gestão urbana e territorial municipal u intermunicipal, inclusive regularização fund imria

e mobilidade urbana. e da política habitacional;

e) à gestão e manutenção de infraestrutura aeroportuária, aténdidosos termos de delegação da União:

cl) à gestão da política ambiental, inclusivé subsidiando a emissão de licenças e a fiscalização;

e) à execução de ações de educação infaitil ensino fundamental, ensino médio, educação profissi4ial\e de

alfbetizaçào, inclusive de adultos, bem cOmo de programas suplementares de material didátíc-eseblar,

transpõrte, alinientaçãoe assistência à saúde; ; /

XII - Planejar e fazer a execução consorciada de Política de Desenvolvimento Urbano;

XIII - Executar de forma consorciada a Política de Cultura, bem cOmo a integração das ações de po'lii,ca
cultural dos Entes consorciados;

XIV - Participar d formulação da política de planejamento e ordenamento territorial, bem como na execução

de ações a eia relativas;

XV - Fazer a aquisição de bens ou a execução de obras pàrào uso compartilhado ou i.vidual dos

consorciados, bem como a administração desses bens •ou õutros cuja gestão venha a ser entregue aO

Consórcio;

XVI A realização de licitações compartilhadas d que decOrra contrato a ser ce1è'rado por órgão ou
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entidade da administração diretà ou indireta de consorciado, assim comO dar apoio, fazei- o planejamento e a

execuão dcsentràlizãdade atividades e competências administrativas exigidas pela LCi 14.133/21,

XVII Prestai Serviços de Inspeção .Miinicipál (SIM de produtos de origem animal no âmbito dõs Emites

consorciados, conforme previsão ëñi legislação específica, incluindo operacionalização e gestão, etiglobandc\

oexercicio das seguintes Atividades: /")
! ',
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a) - Planejamento;

b) Regu laçiio;

e) Fiscalizaçào: exercer as atribuiçôes do poder de polícia administrativa, abrangendo a fiscaIizaço,

acompanhamento, moriitoramento, controle ou avaliaço do serviço público;

d) Prestação de serviço público em regime de gestão associada.

XVIII - Esquematizar, adotar, elaborar e executar sempre que cabível, em cooperação técnica financeira

com õs poderes públicos Federal, Estadual e Municipal da administraço direta e indireta, projetos, obras e

serviços de qualquer natureza, que visem promover. melhorar e controlar as atividades de interesse público.

tais cOmo, mas no só:

a) .o abastecimento de água, o fornecimnto de energia elétrica e os meios de cõmúnicaço, fiscalizandO a

qualidade dos serviçOs oferecidos;

b)as condições de saneamento básicO e ambiental e a qual idade das águas;

e) a coleta, o tratamento e a disposição dos resíduos sólidos;

d) a drenagem das águas pluviais, as atividades de prevenção de enchentes e o controle da erosão, bepV'i.omo
promover outras ações relativas à elevação da qualidade do meio ambiente na área da bacia hidrogrflc1 que

compreende o território de atuação do CONSÓRCIO JNTERMUNIC1PAL TRES RIOS; /

e) nas soluções em conjunto com autoridades policiais, judiciais e religiosas, n

e juventude; aos sem-teto, aõs desabrigados, aos desempregados e a todOs que .nêcessitam do auxilia das

administraçôe municipais.
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I) avaliar as medidas necessárias, com o apoio dos muhicipios, paia O desenvOlvimento socloeconômico e

ambiental dos municípios consorciados;

§ jU, No âmbito da gestão associada prevista na alínea 'b" do indso IX:

1 - no que se refere ao exercício de competências relativas ao planejamento, regulação, fiscalização ou o

modelo dc prestação, inclusive contratação. dos serviços públicos dar-se-á nos termos •de deciso da

Assembleia Geral, exigida a manifestação unânime dos entes da Federação consorciados;

II.- no que se refere à prestação dos serviços pelo próprio Consórcio, dependerá da celebração de contrato de

programa. ( 'IV\'
§2° As finalidades previstas nas alíneas ac". e "e" dó incio•X e todas as fevktas no iriiso Xl

dependerão de contrato de programa com o município consorciado, os quais poderão préver a tranferência d

recursos financeiros somente por meio de contratos a eles vinculados.
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Quando ii•rern i\'nics, e( od:c 'v'r :cuo dirtc, peio (ci;ek;, d aies

de ecIucaço proflssiona, a1fabetizaço, inc1uiv d .

4. Mediante a lei qut ratificar o presente instrumento, constt!iído o consórcio pib1ic, flearn revogdu

no tiitÓiO de atutçio o ConsórIo. as iiai antes a1ribi.fdas a órgi

1C ç trr dçío de '
. : c i o _ç 'lo l « u IV

c1:cndain d1 d i\seribIeia (3er 't ;: c;?rs i :xc:çio da compctncit será cIe1egida.
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Os bens . akrides ou rocIuzic1os na de iso >V, cIusve os deivado de obias ou

esimeutoc i oni o o seu tso c rt i p ido r c or r r' I u1 di frj'

erssidos e o Cnsórcio.

§ 7 Ooiisso a cotro mencionado no § 60. ios ::s de eirod. do oseiad ou d Unti d

i:ìsrck, as Len per eco em c1idomino eOt cs ntos ' e:I r• .te co rbuír≥m pa -sa
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- As !icitições comprrilhadas niencionads uo iso XVI pik e ceferir a qualquer atit&1e de

inttresse de eoisoreiado. oio fitando subordir:a'as un un re flnn!idades ieraus ai; esoecifiea\do

Ccm:ócio.
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ii) desrnvolver piano uegcmai ttcrssibflidd

1) implantar. executar, gerenciar serviços referentes ?i eiergin elétrica e iluminaço

desenv1vimcnto Fconmico Regional:

a) atuar peto fortcIccmento e moderrzaça comiexo: setores esatégicos Dara a átividade

econôtnica regiotaI destacando-se iano' ri' cad&a pr'a tomoLva do cornpko

petoquimico csImtica) ioveeira, gÍa •:' 1trtiG civil, netanecifliCa 1UriSrV)O comércic) e

serviços;

b) F ver poiiicas dineentivo mi:ro pcq csa;

e) desenvolver ati'idades de apoiQ à mod niza-;o ds economia regionalcomO a logistica ecnologi

da informaçi; telecomunicações, design. engenharia e gestào (In quIidad;

d) promoycr sç3c vrado à geraçto d bile

e) p1aniar ecutar e implmentai oScvi do ïnpço M:ncpl d Thvaa ensorciada.

In - Desenvolvhnentoum eesto arnhieitai:
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.a) rroniover o dcsenvoI\'ime:O urbano e habitaccnai

.

.
.

.

.

. .

.

:

•

•

• I I

•i:)) desenvolver açõede requaiííicaço urbana inciuse socii;
.

.

.
. (. .

'.
,

. r .'

c) dcsem'over atividades d p1anarnento e geso bieti;
.

.

d i pei ii 1 1 stCfl ie' 1 I chOp Ifl1I ha1

rcsdencia da cosuçào civil e hospitalar;

e) promover a ticuiaço regional dos plai'cs r açc uíst!cn;

f dscnvolvr a vdades da controle e flscn1 da upaçõrz re:s de manancial, cora

rticipaçàb da sociedade ci 41 no processodec

) dcscnohe 3I\ i laos e dw'acão anibie't'i'

iexecutar acõcs gienais a Area de recersé; I !rc

'tmo cc i o mecaiit1

I

O I1 f

) cahc!ecci proramas intersdos de coleta iv; rezaco 'ceiciigcm.
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y!:

b) aprimorar os equipamentos de saúde;

e) ampliar a oferta de leitós públicos e o acesso às edes d alta complexidade;

d) melhorar e ampliar es serviços de assistência arnhuta1oria e de clínicas;

e tortaieeer o sistema d regulaçio municipal e

f) arirnorar o sistema de vigilfincia sanitária;,..

g flraiecer o ;isma de financiamento púb1ico. m trse cegion1di súde;

h oferecer poramas regienais dc educação pni para os profissionais da saúde;

i) prornoveraçtes integradas voltadas ao abasecimen1o alimentar;

V Educação,.Culturae Esportes:

a: lbrtalecer :i qualidade do ensino infanlil nos prcctais astos dcntre outros: regulameflLaçAO

stendimento t demanria, gestão educacional, meihorie doa equpamcntos públicos, geslIo financeira

U,

z

U,
o
O

o,
o
z

m

U,
Lii

o
o.

o

C)

C

U)
c'l

II

rna'iuteníb da .rêde física', iúforiatízaçk, ediic:çi.a Iacusiva, partieipaçAo da frrnília qualificaço dos

1o'fisot•iais; '•
.

-

;
.

'

-

" , '

b) atuar I)C1a qualidade doeasinofimdamental;enarh; l!díorgular e profis3knali•zaac; ,,-

e) descuvolver ações dc a!fabetizaço dejovenc athdths; (
.

\ /7 j

U) :4romovcr a eievaçio da escosridade e qeaiifiaço nro 'rionsl; . À

c ci-snvo'ter açes deapaitaçào dos gestores pthiiC-OS- reissiciisda ducaíào; "P \

, .

, -
.•., -

r açes Cm prol dó acesso e melhoria da qUai(2de do ns.ino superior; ,

-- , -.
.

.

-

- ,g._
-

.
.- \

:ui atuar cn nrci das paítas de ooservaçAo e c:4pcaào !o patcmni'o cultural e ii5tó1iCO

h) eumuar a produçao cuRnr;.il local; .,',
-

i) de tuvoIvei 'ti ddes cie ci culaçio e di I

pr" c tdh '

i) uuai para a c\ekric i cia it giio em moch ir "S ttiti madoia quanto do es rte

ompetto

I) desenvoiver açfies e programas voltados especil ccte a ce:eira idade: /
SiS C i lr lua ii e Diieuo I \

-4 1
a) escnvoivr ti''&td de articulação rgie;1 vi -a' :pra a vielaçã de diteitos da iníincia e

ad6iscn'cia cru rio, em csp.c.ii1 nas situaçes d ira:a!Io ritiatiL da vida na iua e da exp1ornçio sexual;
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h) definir fluxes e pdr5s de ntendilTlento A •opt1ço dc rua pr a operaço em rede dos serviços e

proranias da região, de forma integrada corn içôes para geraço detrabaiho reilda, atendirneritõ em saúde e

zarantia de moradia;-,

C) fortaleeei o sistema de naneiniento pbIíco dasdítia de assist:ici: oiai;

d) ampliar a rede regional de serviços voltados protç ds rnu(hercs ni ithaço de vioncia e risco de

vida; .:
.

e) desenvolver açesein fivor da defesa do diceto .Enas e cont quiq;er discdrninações;

vii . Segurança Púb!oa: .
.

a) desenvolver atividades regionais de :segurana púbca capaz de integxr as ações policiais nos iiivcis

niuipaL estadual e federal corn nçes de caier sccaI ( muntário, teiido por meta reduzir drasticmente

c:; níveis de vioIênn e cminaIidide; .

.

1)) n1egrar açöe; dc segurança pública
.

egti i ite <Ze secvk:os de ssaiicia e irictu!o seeal.

pofissionaI dos servidores ptL:iics, e ç&s de prevenço, iieditio de conflitos e

I)romJu;io da cuItua de paz; ,

. . ..

e) dar ienco especiFi eu:ança dos equipamento: Th]ícs destiiado a atividades educ3cni.

cuIturs, esporthras e de lact, garantindo o direito ñ sun tiiçio; t ,' 7

\'ltl - Iorta1ecimento Institeciona1: ..
.

.

a) colaborar pa a redefi!1içc) das estriitura timt.as dc Vuúic:po ra ampiiaçio de suas capack)des

de iiivestiiiientos; -

,

•

, .

. _À

b) iromove o i rfcçoameto daa bases pcfos da i:fo

e) desenvolvet atividade d fo'ta!dmento da mode izaço administrativa; O
d) desoivo1ver ativithides .e proiioço do rkoi aíba isndo thrtacimento da dentidade (
ieiona1; /

e) sLitir pronove o nwftmnnenio das eoa o:o o cn:c congnefes;

'

Pan viab s Entidadcs ienc ad; < -uIas 7c o Ceiisrcio poderá:

I - reaIia sudos t:o e pesquisas, e!sho:u e orrtr roos e programns, hie1usvc para

oEuo de 'eciiscs stdt/ais ou lderais: fl1y\

H -

prcsthr erviçs por de contrato s tIae iniados
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iii - ieuat e fiscaIizaa prestnço de servi pú1o diretamente ou niedante convênio com entidade

nmiicipaI ou estadual; . . , .

.

.

iv - executar. rnantei Ou Viabilizar a .execuço de obras inclusive mediante licitação e ceIebraço de

COflttOS ad)EiStratiVOS. eni especial os de coce.o ou peTnissro; g3

V -adquirir ou adminisra bs;

VI -

pO111OVC dcsapoprçõs e instituir srvide no termos de dec1araço de utilidade ou nccessdade

pflei. ou de interesse socíi;

'i1 - assessorar e presiir assistência técnica, adrniriiFativa, thbi1 ejurídic aos 1\thmicípios consorciados;

VIII - capacitar cídados e lideranças dos Mwiieípos consorciados, servklores do Consórcio ou dos entes da

Federaçao consoiciados;
.

CD

.

lx -.

pt'OrnO\'eí' capanhasducativas emobitiar a sodedade eiv1 para geto participativa;

x - .forñu1ai; implantar, oirar .c manter SiStemaS de iomaçc3cs acticuIado com os ssteinas estadual e

aciot1 correct<Iete: .

x1_•.-. ehthomr e thiicnr rcvsras ou outros peródíeos. cartilhas, manuais e quasquei niateiiais técnicgs-.pu

inovmativos. impressos ou emmoio e1etrônk), 1er CÔTh} pO!flO\'C divuIgaçio e suporte das aç4cs o

Consórcio por qualquerespécie de midia; .
/' !

XII exercer o poder de pollca administrativa;

XIII - rever e reijustac taxas e tai1fs de scrvços piibiico, bem co;c elaborar estudos e planilhas referehes

aos custos dos serviços t sua recuperação; .

.

XIV - emitir óocumentos dc cobrança e eercer ativides de arrecadação de tarifas e de outros prcçA

tblieos. inclusive medicmte convênio corn eritiddes pd iad; ou pt'bticas;

XV -prtar apoio f nancir e operacional para õ fu.cionamento d fiaidoe conselhos;
I

XVI -

representar os tittures. ou parte deles, em contrco dc concessão celebrado após licitação, 4u em

contrato de proa1na que postia por objeto a p esaçio dc vi;os pi.;ilcos; k
XVII - realizar estudos têciieõs para infbrmar e iieereimío ambiontal e wbanislIco ponsorciadoi\.
XVIII * prestlr servko de utilidade pública de pianeani:to. gestão, operação, educação. aplicaão de

pnalidads e físcalizaçiio dos sistemas locais d: tr:mnita dos inedo de transporte público coletivos dos

consorciados e demais nrrregativas previsths'u din. de âisiio Brasileiro. ou,d outra atividade

Ij
diretamente relacionada; -

/

I Chaves Públicas Bra4ira1ICP-Brasil.
'
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XIX exercer outras competências necessárias à exeuço de suas thialidades e que sejam compatíveis

com o seu rgi;ne jurídico.

PARÁGRAFO ÚN1CO O convênio previsto no inciso III póderá delegar a arrecadação de taxa, bem como a

aoJicaço dos eeursos, nbs termos de plano de trzibaiho,.clevendo haver a pi'estaço de contas ao Consórcio.

o
o-

CAPÍTULO IV

DA GESTÃO ASSOCIADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

CLÁUSULA. iO (Da autorzúço). Os consorclõ iitorizam a gesão associada de serviços pCihlicos

mencionada na Blinea "b" do Inciso IX da Cláu8uIa 73, inclusive foque :SC refere ao seu planejament(.

reguIaço, fiscalizaço e prestação.

PARÁGRAFO ÚNICO, A cftcácia da autorização mendionada no caput dependerá de decis da ASSernhIIn

Geral,

CLÁUSULA ire. (flu uuiforrziidade das normas de p1a.jamento regulaçílo e 1Iscaizaçio dos serviços

eni regime degestiío nssoiada). Mediante a rtifíçço dó pesente instrumento. as normas nunicipajs 4e

disciplina do p!anejanento, i'eguiíço, fiscalizaçílo, ontrataço e ptetaão dos serviços, objeto do Coniiç.

poderão serem regime degestão associada.

EFULOII

DA ORGANIZAÇÃO DO CONSÓRCIO

CÀP!fliLOJ

DAS ThISPOSÉÇ&S GERMS

CLÁUSULA 12tL (Dõs estatutos). O Consórcio poderó ser organizado por sthtuto ctas dispoçôes, sob

pna da nulidade, rievcrão atender a todas as eláus las do Contrato de Consórcio Público.

PARÁGRAFo ([NICO. Os estatutos poderão dispor sobro exerticio do poder disciplinar e regtthmentar.

pocedimcnto dministrtivo e outros ternas rerLeS ad I cionameno e organizaço do Consórcio.

CAJ'1T'L II

ir o1GA1)

cttsaIt 13 (Da Autarqwa). Pera o cumpi-i eto suas .i lades, o Consorço contara com a .segwnte

c.utura adrninisrati'n /

'j '\

7 ,,,çFqPubIicas BrasileJ ICP-BrasiIJk \

1
-

'\ .1
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Assembleia Geral

li - l'residência do Consórcio;

Ill -- Secretaria Executiva:

IV - Conselho Consultivo,

§ V. Os estatutos podeio dispor sõbre a criaço e o funcionamento d Conselho de Adrninistraço, Câmaras

iemáticas Ouvidoria, Câmara de Regulaço e de outros órg(os internos da organização do Consórcio, sendo

'edada a criaço de cargos, empregos e funções remunerados.

§ 2 É permitida â sociedude civil participar das órgia cokgiados que integram o Consórcio4 corn cxccçio:

I - dos previstos no inciso I dõ caput e õque nele se Circunscrevem;

ii - das corn issôes de .lIcitaçio ou de natUreza disciplinar.

CAPÍTULO Ill

DA ASSEMBLEÏA GERAL

U)

z

C')

Co
o
a

o,
o
z

m

0

U)
w

a
o

o

C%J
c.J

C

a-
U,
C41
o

Seçio I
. .

Doinucionamento 7 /
.

.

.
.

.

. . .

.
. . .

CLAUSULA 14 (Natureza e conïposição). A Assenibkia Geral instância rnáxini do Conss, é órgo
S

-

colegiado compostopelos chefes do Poder Executiva de todas os Cntcs consorciiclos, sendo que os rspectivos

suplentes serão, óhrigntoriamente, seus subsililitos lenais, nós termOs ds iespeclivas legislações orgânicas.

.

it Os .Vie:-pi'éfeitos de coiiorciado põdrão participal' todas as reuniões da Assembleia perai corn

direito 8 VOZ,
'

,

§ 20, No caso de ausôncia do Prfeito e consorciado, o ViePrefèito respectivo, assumirá a represet ação d'

ente da Federaçõ na ASserrthleiaGeral.4 inclusieconi direito avõto, salvõ se o Prefeito enviar representante

esoecialmente designado4 o qual assumirá os direitos de voz e voto.

§ 3° Nenhum servidor do Consórcio poderá l':eenta:' t:alqcr cne consorciado na Assernblea Geral. e

nenhum servidor de entõ consorciado poderá i'epeentar o1t1'o ente consorciada, salvo asexceÇõe previstas

nos estatutos, Í'

:!.°. Ninguém poderá representar dois ou mais oo:'tso cds na mesma Assembleia Geral. J
--

CLÁTJSJLA 1f° (Das ,'euiiiõs), Á Assembleia Gcra cc ir;c-á ordi)ariamentc ao menos 2 (cuas) vezes

por ano, na forma fixada no estatutõs, . cxt;' rd1'9lne'l, cmnr qii cnnvcada f\

Aute.nticar documento em k '

4

/ bm o identificador 34OO39OO3OOO4OO32OO33OO3 O4ÓO5.qU, QorTpnto

47
ssrnado diente conform

22O/2O7eInstI4Çra sja
de \,
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PARÁGRAFO ÚNICO. A forma de convocação da Assembleia Geral, orciinárias e extfaordinárias será 8'

detinida nos estatutos.

CLÁUSULA 16a.(Dõs vOtos), Na Assembleia Geral, cada um dos Municípios consorciados terá direito a

O (um) voto.

1 O voto sõrá público, nominal e aberto, admitindo- se o voto secreto somente nos caos dc jU1tmento em

que se suscite a ap1icço.de penalidade aEnte'consorciado

§ 2° .0 Presidente do Consórcio, salvo nas eleiçOes, nas destiwiçes e nas decisões ue exijam quórum

1LtabItcdo, votara apenas para desempatar,

CLÁUSULA 17v' (Do quórum de instalação). A Assembleia Geral inst&ar-se-á em primeira convocação

• corn a presença da maioria absoluta dos Entes consorciados.

PARÁGRAFO JNICO. Caso a Assembleia Geral no se realize em primeira convocação considerar-se-á

automaticamente convocada em segunda convocaçio que se realizará 30 (trinta) minutos depois, no mesmo

local; cOm qualquer númerO de consorciados,

CLAUSULA •j5fl (Do quórum dc :deliberaço, A Assembleia, Geral somente poderá deliberar corn a

presõnça de mais da metade dos entes consorciados, exceto sobre as matérias que exjam quórum superi$ios

termos deste iristruhiento ou dosestatutos .k' )
CLAUSULA 19 (Do quórum para as decisões). As decisões da Assehibleià Geral sertõ tothadas.ojs
exceções prõvistas heste instrumento e nõs estatutos, mediante maiorIa de pelo menos, metade 11s udos

votos dos presentes

SeçloIi I
•

••

'

t,

Das Coiupethncias

CLÁUSULA 20' (Das competências). Compete Assembleia Geral: (I

I homologar o higresso no Cons&ció de ente federativo que tenha ratificado o Protocqlo de 1ntençes após

02 (deis) anos de suwsubcriçào;

fl - aplicar a pena de suspensão e exclusão do Conórlo, bern como desligar temporariamente onsorcíado:

III -- elaborar os estatutos do Consórcio e aprovar as suas ateraç5es; 1 1
'1

-. elecer ou destituir o Presidente do Consórcio; /\

f) !

v -

aprovar:
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a) o orçamento anual do Consórciõ, bern.•coma os respectivOs crdítos adicionais, inclusive a previsão de

ápÕrts a serem cobertos por recursOs advindos de cOntrato de rateio;

b) a minuta de edital de contrato para concesso de serviço ou obra pública;

e) a realização de operaç6es de credito;

d) as contas anuais prestadas pelo Presidente;

e) a alienação e a oneração de béns do Consórcio ou a oneração daqueles que, nos termos .de contrato de

prograrna tenham sidO outorgados Os direitos de exploração ao Consórcio;

f) o auizthiientO de açôesjudiciais

VI - homologar, atendido os requisitos previstos nos estatutos:

a) os planos relativos à gestho do tenitôrio, habitação, rgularizaçrto fundiára, turismo, trânsito urbano e

interurbano na drea de atuação. do cohsórcio, desenvolvimento rural; meio ámbienth, cultura e• de serviços

públicos;

b os regulamentos dos s.rviços públicos;

c) as minutas de contratos de progiama nas quais o Consórcio comparece corno contratante ou como prestador

de serviço público;

d) a minuta de edital de cOntrato para côncessio de serviço oo obra pública;

e) o reajuste e a revisão das tariths e preços públicos;

1) o reajuste dos valores da taxa de coleta, remoçito e destinação de resíduos sól

leis municipais;

VII- monitorar e avaliar a execução dos planos dos serviços públicos;

VU.! - aceitar a cessào onerosa de servidotes por cOte fedetaivo. consercido ou conveniado ao Corisórcio

IX - apreciar e sug&ir medidas sõbr:

a) a melhória dos serviços prestados pelo Consórcio; (
b) o aperfeiçoamento das relações do Consórcio corn órgãos púhlios, entidadeseempresas privadas;

X - homologar a indicação do Secretário Executivo do Consórcio. -'t'
'

XI)- homologar o ingresso da União e do Estado de Silo Puulo no CONSÓRCIO INTERMUNIÇIPAL.

§ I. A Assembleia Geral,. poderá acitar a cessão onerosa de Servidores ao Consórcio.

/
§ 2. Os estatutos preverão as matérias eth que a Assembleia Geral somente poderá deliberar quando deorricln

o prazo para manifestação do Conselho Consultivo.

3°. As competências arroladas nesta cláusula não prejudicam que Outras sejam reconhecidas pelos estatutos,

(

: P3! L)
'

/
. PIicas Brasileira dlCPBrasil.
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Seço III o'
o

Da e1eiçío e da dcstitiiiçäo do Presidente e Vice-Presidente

CLAUSULA. 21 - (Da Eleiço do Presidente e Vice-Presidente), O Presidente e o Vice-Presidente, serão

eleitos em Assembleia Geral especialmente convocada para esse fim, para mandato de 02 (dois) anos

permitida a reeleiçào, podendo ser apresentadas candidaturas nos primeiros 30 (trinta) minutos. Somente so

admitidos como candidatos Chefes do Põder Executivo de consorciado no exercício do cargoS.

§ i O Presidente será eleito mediante voto secreto, salvo quando a e1eiçio se der poraclamaçio.

§• 2 Seth considerado eleito o candidatô qué obtiver ao menos 2/3 (dois terços) dos votos, exiíndo -se a

presença da maioria absoluta dos Entes consorciados para que Ocorra a eleição.

§ 3°. Caso iienhum dos candidatos tenha alcançado o quórum descrito nb § 2° deste rtigo, reaIizar-se-

egunclo turno de eleição. No segundo Wrnoserá considerado eleito o candidato que obtiver metade mais um

dos votos válidos, excluídos õs brancos e nulos.

§ 4°. Nío concluida a eleiço, sérá convocada nova Assembleia Geral com essa mesma finalidade, a se

realizar Cntte 20 (vinte) e 40 (quarenta) dias pi'orrogaido-e pro k'Inpore o mandato daquele que estiv at)

exercício das finções da Presidência.

§5° 0 \'ice-Piesidente sera eleito na Ieiço a sc realizarno exeicicto de 2023 . \_
CLÁUSULA 22 (Da destituição do Presidénte). Em qualquer Assembleia Geral •

poderá ser vida

destittiiço do Presidntc do Consórcio, bastando serapresentada moção de censura corn apoio de pelo menos

1/3 (um terço) dos consorciados, desdé qtic pieséntes a n'iaioria ábsõluta dOs Entes Consorciados. Amõço de

censura iiio será motivada, ocorrendo por mera perda de confiança.

§1" Api'esentda iuõçio de cenSura, as discussões sei'o interrompidas e será ela imediatamente apreciada,
sobrestando-se os demais .itens da pauta.

§2° A vótaçãõ da moção de ccnsüra será efetuada depois .de facultada a palavra, por 15 (quinze) minutos, ao

seu primeiro subscritor e. caso presente, ao Presidente.

§3° Será considerada aprovada a moçãode.censura por maioria absoluta dos Entes Consorciados, em votação

nominal e pública;

§40 Caso aprovada moção dé censurá, haverá imediata e autoiiiática destituição,. procedendo-se, n Sma

Assembleia, à eleição para complelar o período remanescentc de mandato.

§5Na hipótese de não se viabilizar..aeleição, será designado Presidente ou membro da Assembleia Geral pro

Ic;ripore pôr metade mais I (um) dos votos presntes. O Presidente ou methbrõ da Assembleia Geral pro

tcmnporc exercerá as suas funçes até a próxima Assembleia Geral, a se realizar entre 20 (vinte) e 40

(quarenta) dias. -í::
§6" Rejeitada moçãõ de óensur, nenhuma outra podCrá Ser apreciada iia mesma .mbleia nos 180 (cento

e oitenta) dias seguintes.

'
es PúbIica'Brasillra - ICP-Bra1f (J-/ ._, %_J -' /
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Das Ataa

CLÁUSULA 23U (Do registro). Nas atas da Assembleia Geral serão registradas:

I - por meio de listt de presença, todos osentes federativos representados na Assembleia Geral, indicando o

name do representante;

Ii .- de forma resumida. todas as intervenções orals e, como anexo, to••dos os documentos que tenham sido

entregues ou apresentados na reunião da Assembleia Geral;

III - a Integra de ada urna das propostàs 'otadasna Assembleia Geral e a indicaço expressa e nominalde

eomo cada representante nela votou. salvb o caso de unanimdade..hem como a procIamaçlo de resultados.

§ 1 Somente se reconhecerá sigilo de documentos e declarações efetuadas na .Asembleia Geral mediante

decisão na qual se. indique expressaménte os motivôs do sigilo. A decísio será tomada por maioria simples
dos presentes e a ata deverá indicar expressa .e nominalmdnte os representantes que votaram a thvor e quem

votou contra o sIgilo.

2 A. ata será rubricada em todas as sus folhas, inclusive de anexoS, por aquele que a lavrou e por quem

presidiu o término dos trabalhos da.Assembleia Geral.

CLÁUSULA 24 (Da publicaçao). Sob penade ineficácia das decisões, a íntegra da ata da Assembleia Geral

será, em até 10 (dez) dias, afixada na sede do Consórcio ou publicada nosítio que .0 Consórcio rnantier na

Internet por pelo menos 01 (um) ano.

PARÁGRAFO ÚNICO. Cópia autenticada da ata será fornecida:

- mediante o pagarneiito das despesas de reprodução, para qualquer do pOVO, .indepenc

demonstração de seu interesse;

LE- d forma gratúlta. no caso desolicitaço de qualquer órgo ou entidade, inclusive cOnselho

Administraçto de consorciado.

C',
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CAPÍTULO IV

DA COMPETENCIA DO PR1SIoE1*nË

CLÁUSULA 25 (Da coôipetêücia). Sem prejuízO do que prever os stattos do Consório, incümbe

Presidente

I - ser o representante legal dO Consórcio;

II -cornoordenador das despesas do Consórcio, responsitbitizar-se pela sua prestação decontas: (
Iii - indicar, para apreciação da Assembleia Geral, nome para ocupar o emprego público de SefretúrioExecutivo;

1V •- nomear e exonerar o Secrctrio Executivo:

V - homologar, atendidos os requisitos legais, a mituna dc edital de licitação;

VI - exercer as cõmpetncias não atribuidas a ouuo Orgão po este instrumento ou pciosatutoS. I
VI - Aprovar novos projetos specíflcos requerido or consoreiadõ

'

VII -
-

.

.., ZÇ \
com o identificador 340039003O0034OU3200330O3AO054062a4p9bumen '' ''BmsiI \ "

Á4 assinad6digitaImenteconforme MP n°2 200-2/2001, qu thstl[ui a Nf,(trutura de

Maves Putrasl ICPjrsIl (\ \



, °!iunicipo CONSORCIO INTLRT4UNICIPAL TR1S RIOS

:• TRES CNP: O:i L.637!()OO! -7 1Jt: 3-7()O6.4ó.I15

: - FunefFx (2) 3978-1820

4
r

I 1 rsrtotCttt i utLc Io cOn hr

Cl,

§ lo Corn exeço das corneténias previstas nos incisos 1, III e EV, todas admais poderio ser delegadas ao

Secrethrb Executivo.

§ 2Ó Os estatutos discipi inaro sobre o exercício:

- inteino das funções d't Presiduicia, tnclusic. pac 11i1 iie'egbthdadc

H - Nos casos de substituiço ou de sucesso, exercerá intermrirnente a Presidência do Consórcio õ sucessor

legal do antigo ikesklente.
.

.

CAPÍTULO V

DASECRÉTARIA EXECUTIVA
:

CLÁUSULA 26 - A Secretaria
•

Executiva é o órgo executivo da Consórcio, constituído por urn Secretário

Exccuivo, sendo a istincia qie coordena a opracionalizuçfo das atividades do Consórcio. . corn apoio
técnico e administrativo qu será integrado ao quadra de pessoal descrito nos aneXos

§ V' O emprega público em comissão de Secretário será provido mediante indicação do Presidente do

Consórcio, homologado pela Assembleia Geral, entre pessoas que satisfaçam os seguintes requisitas: /

I - Inquestionável ídoneidàde morai; j I

li - Formação de Superior. I

1! - Formação de Superior.

§ 2° Càso seja servidoi do Consórcio ou de Ente consorciado, o Secretário Executivo será automaticaméte

afastado de suas funçôe originais.

§ 3° 0 ôcupante do emprego público dc Secretário Executivo estará sob regime de dedicação exclusiva,

somente podendo exercer outra atividade remunerada ms hipóteses previstas nos estatutOs,

§ 4° 0 Secretário Executivo poderá ser exonerado ad mítum por ato do Presidente.

§5° A Secretaria Executiva, além do Secretário Executivo que é a autoridade administrativa máxima da

entidade, ficaidh hieiarquicament abaixo da Assembleia Geral e da.Prtsidência, sérá composta pôr iiiiis 3

(três) Diretorias, 2 (duas) delas com .1 (uma) Coordenadoria, além de uma Diretoria sem a coordenadoria,

saber:

1 --Diretoria Administrativo-Financeira;

A - Coordenádoria Administrtiva:

II Diretoria de Programns à Projetos; ;:

A - Coordenadoriade Projetos Específicos: r

til * Diretoria de inspeção Sanitária.
/

CLÁUSULA 27 (Dascompetências). Além das e metêhe.ias previstas nos cstotutoVcompetç o Secritário'

Executis?o:
.

/ 2 V / "..-'t /I "4." I t
documettem https://ca)qrasempel.camarpsJc.sp.goy.qtenticidad,

IJcument
ligitalmente conformeM° 2.20t12/2001, institui a Ilfk-struturae )

ChaPbfas Brasileira - 4CrasiI.
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I - comparecer às rëuniõõs dos ótgãos colegiados do Consórcio .

.11 - secretariar as reunies da Assembleia Geral do Consórcio

.111 -- movimentar asáonta bancrias dO ConSórcio em conjuto corn o Pesidnte ou cõm outra pessoa

desigirada pelos estatutós. bem como elaborar os boletins diarios de caixa e de bancos;

IV - submeter ao Presidente e a Assembleia Geral o orcamento anual do Consórcio;

V - pratieàr todos os atos necessários à execuço da teceita eda despesa;

VI exercer agesto patrimonial;

Vil - zelar pr todos os documentos e infOrmações prcduzidos pelõ Consórcio, providenciando a sua

adequada guarda e arquivo

VIII - praticar atos relativos à área de recursos húmanos e administração de pessoal, cumprindo e se

responsabilizando pela ohscrvneia dos preceitos da legislaçáo trabalhista e previdenciária;

IX -ionëce as informações necêssáriàs para que sejam consolidadas, nas contas dos entes consorciados,

todas às despesas realizàdas com os recursOs entregues em virtude de ôntrato de rateio, deformi ic pc jn

ser contabilizadas nas contas de cada ente da federação n conformidade dos elementos econômico4 da

Stividades ou pro etos atendidos

X -

promover a publicação de atos e contratos do Consórcio, quando essa providência fOr previstaI

neste instrumento ou nos estatutos, respondendo civil, administrativa e crirninalmente pela cmi ãofé

prõvidência.

§ 1 Além das atribuições previstas no capul, õ Secretário Executivo poderá exercer, por delegaçào

atribuições de cõrnpeténeia do Presidente do Consórcio.

§ 20 Á delegaçlo prevista no lb dependerá dc Portaria,.fundarnentada e publicada no sítio que o Consórcio

mantiver na iluernet, devendo tal publicação ocorrer entre a sua data de início de vigência e até 01 (um) ano

após a data de tétminõ da delegação.

CLÁUSULA 28° 0 Secretário Executivo é um cargo de provimento em comissão e será indicado pelo

l>residente do Consórcio, homologado e nomeado pela Assembleia Oral, contratado pelo regime qeletista ou

mediante cessãO do quadro de pessoal de qualquer das prfeituraacõnõciada, COrn 0i sem ptejuio dos seus

vencimentos de origem. ,,

Í'
Clausnla 29 - Compete a Dii etoi iaAdministiativo -i manceira, \,/ \ I \

l responder pela execução das atividades administrativas do ÇONSÓRC1O; /
(1- responder nela execucão das ti'idades contábil -financeiras dO CONSÓRCIO:

.1

.Ç FThFEI Autnticar documento em https://camarasempapei.camarasjc.sp.gov.br44pnticidade ".*< ,..

('otn o identificador 3400390030003400320033003AOO54OP529 )41Q0J)umento . \ \Y

I- \ asnado digitajpient conforme MP nP 2 200 2I2001 que rstitÍn a inf 'frutura de _ '.'
'

es Pub Brase(j ICPraiI .'.
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Ill- elaborar a prestação de contas dos auxílios e subvençõcs concedidos e/ou recebidos pelo CONSÓRCIO:

1V-responder pela e1ahOraço do balanço patrimonial/fiscaldo CONSÓRCIO;

V- publicar, anualmente, õ balanço anual do CONSÓRCIO na imprensa oficial do Consórcio e/ou do

município sede;

\'l- movimentar as contas bancárias, em conjunta com o Presidente;

VII- responder pela execução das compras e de fOrnciniettos, dentro dos limites do orçamento aprovado pela

Assembleia Gera!;

Viii- atitenticar livros de atas e de registros próprios do CONSÓRCiO;

LX- elabOrar a peça orçamentárlaanual e plurianual;

X- programar e efetuar a execução do orçamento anual;

C,)
o
o

o'
o
z

0
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Xl- liberar pagaméntos; /

XII- coPtrolarofluode caixa; I
/ /

XIlI prestar contas de projetos, convnios contratos e congêneres; /\ I

XIV- responder peló cumpiimemodas obrigações do Consórcio junto ao Tribunal de Contas do Esta

Paulo, inclusive quanto ãs informações de envio obrigatório, e Tribunal de Contas da Uniãõ, este últiio,

quando couber;

XV - Realizar todos os processos .licitatórios e contratos administrativos e responsabilizar-se pela execução

contratual;

XVI - cuidar do Almoxarifado e Setor de Patrimônio;

XV!! - cuidar do Setor de recursos Humanos do Consóroiõ

XVIII - responder por outras atribuiçÕes definidas no Estatuto do Consórcio, cefinidas em Assembleia Geral.

CLÁUSULA 30a Compete à Diretoria de Programas e Projetos:

I- elaborar e analisàr programas projetos sob a ótica da viabilidade econômica, financeira e dos

fim de subsidiar o processo decisório;

11- acompanhar e avaliar programas e projetos;

Ill- avaliai a exëeuçoe ás resultados alcançadOs pelos nrogramas implemthtodos;

IV- elabõrar rlatórios dc acompanhamentO dos projetos/convênios para as instâncias superiores:

/

/ inadod?gitaImen que i
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g
\/ estruturar, em banco de dados, todas as informações relevantes para análise e eecução dos projetos em g

execuçao;

VI- levantar informações do cenário econôinicõ e financeiro externo;

Vii elaborar. acompanhai' e gerir os orçarneitos e responder pela contabilidade e prestação de contas dos

programas e projetos:

VIII - elaborar os editais e instrumentos relacionados a ttrmos de parceria. contratos .de gestão; convênio:

termos de fomento, colãboraço e de colaboração, inclusive editais respectivos, além de outros intruméntos

congeneres;

IX - solicitar ao Secretário Executivo a foimação de Comites temáticos ou Grupos .de Trabalho para

discussões técnicas que entenderpõrtinents. cuja instituição dependerá de autorização da Asscmbleià Geral;

X - responder por outras atribuições definidas no Estatuto do Consórcio, definidas em Assembleia GCral.

CLÁUSULA 31k- Compete à Coordenadoria Administrativa:

I - coordenar e supervisionar os trabalhos de seus subOrdinadOs vinculados a DiretOria Administrativa;

lL-distribuir, orientar e desenvõlveros trabalhos administratfvo e finanCeiros a seus subordinados;

1111 - responder por outras atribuições definidas no Estatuto do Consórcio, pelos superiores hierárquicos,ou\
definidas em Assembleia Geral,

CLÁUSl.JLA32' - Compete à Coordenadoria dc Projetos Específicos:

I - coordenar e supervisionar Os trabalhos dC seus subordinados vincülados a Diretoria de Projet

EspecíficOs;

II - distribuir. orientar e desenvolver os trabalhos oriundos de Projetos Específicos a seus subórdihados;

Ill - Visitar e acompanhar o desenvolvimento e a prestação do correto serviç6oriundo de Projeto Especifico a

município consorciado, emitindo relatóriõs. o!hendo documentação, fisalizando os subordinádos e

aplicando-lhe as advertências cabíveis em caso de descumprimento das normas;

IV - i'esponcler pot' outras atribuições definklas no Estatuto do Conórcio, pelos uperiores hierárquicos ou

definidas em Assembleia Geral.
,•,

/

CLAUSULA 33U - Compete à Ditetoide Inspeção Sanitária: J' •

I - Coordenar ns atividades de inseçào e fiscalização industrial e sanilária dos estabélecimentos registrados
ou relacionados, dos prodUtos de origem animal e/ou vegeta!, comestívis ou seus derivados;

II - verificar a aplicação dos preceitos do bem-esti animal e coordenat' as atividades de inspeção ante 1çst
mortem. •

•

•

Ii • v7 cJi
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Ill manter disponíveis registros nosográficos e estatísticas de produção e comercialização de produtos de

ôrigem animal e/oü vegetal;

IV álabõrar as normas complementares para a execução das açes de inspeção, fiscalização, registro,
relacionamento e habilitação dos estabelecimentos, bem como registro, classificação. tipificação.
padroriizaçãoe certificação sanitária dos proclulos de origem animal;

V veriflcaï' a implantação e execução dos programas de autocontrole dos estabelecimentos registrados ou

relacionados;

VI coordenar os programas de análises laboratoriais para monitoramento e verificação da identidade,

qualidade e inocuidade dOs produtos de origem animal e/ou vegetal;

VII - elaborar e coordenar o programa dá áontrole de resíduos de produtos de uso veterinário e contarninantes

em produtos de origem animal e/ou vegetal;

VIII -lahorar coordenar programas de combate à fraude nos produtos de origem animal e/ou vegetal;

IX - verificar os controles de rastreabilidade dos animais, matérias-primas,ingreclientes e produtos ao longo
cIa cadeia produtiva

X * elaborar programas e planOs complementares às açõés de inspeção e fiscalização;

Xl - instruir seus subordinados sobre a verificação do rótulo ou rotulagem dos produtos destinados à vnda:

Xli Gerenciar. coordenar e instruir seus subordinados na aiialise os resultados dosexaines microbiológicos.
histoIógico, tõxicoIógicos fISiCÕ-qLIimiCO ou sensorials e as respectivas práticas laboratoriais aplicadas nos

laboratórios próprios ou conveniados dos estabelecimentos inspecionados, utilizados na verificação da

confbrm idade dõs seus processõs dá produção;

XIII- responder aõ Ministário da Agricultura, prestar informações e auditorias; f
XVI -julgar em l instância os autos de infração aplicados pelos fiscais cio Serviço de Tnspeção.

XV -

promover cursos de capacitação para os fiscais do Serviço de Inspeção; /

\V! -piomoei e coordenar reuniõcs com os produtoe interessados em sair da Uandestinidade

XVII - Planeja, normatiza. coordena, orienta e executa o registro de estableõimehtoagróinitriaisdc
produtos de origem animal, de origem artesanaL de indústrias de pequeno, mádio e grande porte, bem como ..

registro de seus prod utos e aeus autocontroles juntamente ao CONSORCIO;

XVIII - elaborar relatórios dc acompanhamento dos projetds/convêniõs para as instâncias superiores;

XIX - estruturar, em bancO de dados, todas as informações r&evantes para análise e execuçãO das atividades

em execução;

XX - elaborar, acompanhar e gerir os orçamentos e responder pela contabilidade e prestação de contas da

Diretoria;
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XXI * elaborar os editais e instrumentos relacionados a termos de parceria, contratos de gestão; cOnvênio;

termos de fomentO, áolaboração e de colaboração; inclusive editais respectivos, além de otti:os instrument6s I

congêneres;

XXI[ - solicitar ao SecretáriO ExecutivO a formação de COmitês temáticos ou Grupos'de TrbaIho paia
discusões técnicas que entánder pertinentes, cja instituição dependerá de autorização da Assembleia Geral:

XXIU - responder por outras atribuições definidas pelo supCrior hierárquiáo, no Est Mo do Consórcio oi

definidas em Assembleia Geral.

CAPITULO VI
'

i.I!I!.pkl
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• Organizar o ambiente de trabalho;

Õ

o'

• Selecionar e conservar os materiais e instrumentos de trabalho;
. Construir ou .teformar peças em ferro, aço ou õutros metais;
• Retirar estruturas de aço ou ferrO danificadas;
• Verificar a possibilidade de reutilizáção de rnateriai;
• Solicitar materiais ao encarregado para construção &i reformã de peças;
• Trabathar na construção de pontes; realizar trabalhos de reparos com soldas;
• Realizar pequenos reparOs e fixar peças nos locais adequados;
e Realizar manutenções em portas, janelas,
• Regular dobradiça, maçanetas, vitrôs, etc.

• Fixar suportes para televisores, aparelhos de ar condicionado, suportespara mochilas nas escolas, etc.; (,9

Realizar reparos em cadeiras, carteiras, macas de hospitais, cadeiras de roda, corrimão de ponte es-

cadas, playground, etc.;
• Preparar peça para ieceberpiiitur
• Executar outras atividades correlatas ao cargo quando solicitadas pelo superior hierárquico.

V
ENFERMEIRO:

Requisitas de contratação: Ensino superior completo e registro no órgão de clãsse.

Carga horária 44 horas semanais

Atribuições sUmá rias:

Acompanha e assistir o paciente psiquiátrico (medida de segurança);
I Supervisiona atividades da equipe de auxiliares de enfermagem;
• Levanta dados epidemiológicõs. faz notificação de doenças infectocontagIosas e acompanha o trata-

mento:

e Elabota e mantém atualizado o manual de normas e rotinas no atendimento de enfermagem, Conteie

• Participa na previsão, provisão e contrOle de material esPCíficõ: opinã na sua aqisiçO;
• Efetua pesquisas na áreade enfermagem, cOntribui cOm a área de saúde e prestação de serviços;
• Elabora relatóriosde todas as atividades da enfermagem;
•. Presta primeiros socorros no local de tahalho, em caso de acidentes ou doença, faz curativo ouimobi-

litações especiais para posterior atendimento médico;

Supervisiona a equipe de enfermagem, treina, coordena e orienta sobre o uso de equipamentos. mCdi-

camentos e materiais mais adequados deacordo om a prescrição do médico, parà assegurar tratamen7\
to ao paciente; (JK

e Mantém os equipamentos e aparelhos em condições de uso imediato, verifica periodicamente seu fub/1..
cionamento e providencia sua substituição ou conserto, para assegurar desempenho adequado dos Á
trabalhos de enfermagem;

e Supervisiona consultórios e demais dependências em condiçes de uso, assegura sempre a sua hi vil-

zação e limpeza dentro dos padi'ões de segurança exigidos;
• Promove a integração da equipe comO unidadé de serviço, õrganizã reuniões para solução d prol e

mas que surgem, apresenta soluções através dediá!ogó com os funcionários e avalia os trabãl as

diretrizes:

• Desenvolve o progruma de saúde da mulher, orientações sobre planejamento famUiar, às gestantes, so-

• breos cuidados na gravidez puerpério. a importância do i*é-nãtal, amãmentaçâo Ctc.:
• Efetua trabalho com crianças, para prevenção da desnutrição, desenvolve prôgrrna de supleinentâção

allm&ntàr. avalia seu desenvolvimento blo-psico motor e outros; •.

1tE Autenticar documeno em https://camrasempapeLcan4rasjc.sp.gv.br/autñticidade .''
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• Executa programas de prevenção ddoenças em adultos identificão ontole de doençascoiflo dia-
betes e hipertensão;

• Desenvolve programa com adolescentes, trabalho de integração familiar educação sexuál prevenção de

drogas, etc;
• Executa a supervisão das atividades desenvolvidas controle de equipamentos materiais de consumo,

faz cumpriro planejamento desenvolvido no inicia do ano;
• Participa de reuniões de caráter administrativo e técnicõ de enfermagem e visa aperfeiçoamento dos

serviçõs prestados;
e Faz prescriçãoe avaliaçãõ de efermagem;
e Efetua e registra todos os atendimentos tratamentos executados e ocorrências verificadas em relaço ao

paciente anotam em prontuários ficha de àmbulàtório relatóriO de enfermagem da unidade para doçu-
mentar a evolução das doenças e possibilitar o controle de saúde; /

.

• Faz estudos e previsão de pessoal e materiais necessárias às atividades atribuições diárias espeifiça:e
controla materiais permanentes e de consumo para assegurar o desempenho adequado dos trabãhÔs'de

enfermagem; I
e Supervisiona a equipe de Agente Comunitário de Saúde, treina, coõrdênâ e orienta, executá ouiti taj2

refas correlatas determinadas pelo superior imediato. .

TÉCNICO DE ENFERIMACE

Req uisitos de contratação: Ensino médio e curso técniCo na área.

Carda Ilorária: 44 horas Semanais,

Atribuiçes sumárias;

S Prepara e esterjliza os instrumentos de trabalho utilizados na unidade e nos consultóriOs médicOs.

acondiciona-os em lugar adequado. para assegurar sua utilização;
0 Prepara os pacientes para consultas e exames acomodando-os adequãdámente, para facilitar sua reali-

zação.
e Orienta o paciente sobre a medicação e sequência do trataménto préscrito, instrui sobre o uso de medi-

camentos e material adequado ao tipo de tratamento para reduzir a incidência de acidentes.
e Efetuaa coleta de material para exames de laboratório e a instrumentação em intervenções cirúrgicas,

atua sob a supervisão do enfermeiro ou médiCo, para facilitar o desenVolvimento das tarefas de c-ada

membro da equipe;
e Executa õittrastarefas correlatas deteimiiiadpelo supedor imediato;
• Executa ações assistenciais de enfermagem, sob supervisão do enfeimeiro, observa e registra sinai viI1

tais e sintomas apresentados pelo pàciente ou nos curativos e ministrando medicamentos
• Executa ações de enfermagem,sob S pervisão doenfeñneirõ realiza coleta interná e extrema de san- :

gue, limpa e desinfeta o material,
.

.' Participa na elaboração do plano de assistência de enfermagem. .

.. Atua na supervisão de pessoal de atividades de enfermagem, transmite inforn'iações presta assist e

técnica e acompanha a execução das tarefas;
• Colabora no desenvolvimento de programas educati'os, atua no ensinO de pesoal aOxiliar de ativi

des de enfermagem e na educação de grupos da comunidade;
• Coleta dados e informações junto ao paciente e seus familiares, realiza visitas eentrevLtas, para subsi-

'

diar a elaboração do plano de assistência de enfermagem; /
e Verifica as condições de higiene das instalações em conjunto com o técnicõ de seuraica do trabalho.
• Controla a distribuição demedicamentos. /

)
e Supervisiona serviços de enfermagem ii aus&icia do ehferiñ&rd,

":
. .

/1..
.
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Executa outras tarefas correlatas com a formação, corn a função e com a área de.atuação, cOlabora para

a

8'
o permanente aprimoramento da prestação de serviços à população.

ENcANADoR

Requisitos de contratação: ensiriõ fundamental incomp!eto
Carga .horária: 44 horas semanais

Atribuições sumárias:

e Instalar e executar reparos e conservação em instalações hidráulicas, redes de tubuIaçõ, distribuiçãO e

coleta de água, vapor, gases, Combustível, ar comprimido, esgotos, instrumentos de controle de pressão
e válvulas de acordo com especificações de desenhos, esquemas e ordens de trabalhos;

• Executar os reparos necessários. utilizando ferramentas instrumentos adequados, cortando, docando,
dilatando, vedando,.rosqueando soldando, regulando e outros; /

• Testar os trabalhos realizados, prOcedendO aos ajustes necessáríos
• Executar quaisquer Outras atividades correIatas f

• ;1 i/
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAiS /

..,

Requisitos de contratação: ensino fundamental incompleto. /,-.
Carga Horária: 44 horas semanais

Atribuições:

e Efetuar limpeza das dependências internas e externas do Consorcio Iritermunicipal, bin como. varredura e

lavação das calçadas, elevadóres, garagens. estaciõnanientos ejardins
e Executar outros serviços braçais simples, que não exijam coiThecimentos ou habi1itaões especificas, como

capinar e roçar terrenos e logradouros públicos;
e Preparar argairussa, concreto e executar outras tarefas auxiliares de obras;
e Quebrar pavimentos, abrír e fechar valas;
S Carregar e descarregar veículos, empilhandoas mercadorias nos locais indicados;
e Transportar materiais. móVeis, equipamentos e ferramentas;
e Limpar. lubrificar e guardar ferramentas. equipamentõs e materiais de trabalho, de acordo corn s 1nstruçõs

recebidas;
e Dar mira e bater estacas nos trabalhos topográficos;
• Carregar e armar equipamentos de topografia;
• Áud liar na construção de palanques. andàimEs e outras obras;
• Auxiliar no preparo de produtos químicos para dedétização;

'

• Executar outras atribuições afins;
•. Realizar serviços relacionados com cozinha e copa doórgão; como fazer e distribuir café e bniches em horãrios

pré-fixados:
.. 1', -

e Recolher os utensílios utilizados, promovendo sua limpeza; I
• Zelar pelos utensílios e equipamentos utilizados em suas atividade; /\

'

e Auxiliar e dar apoio a serviços de veterinário, realizando higienização de baias, transpOrte de'cães e gal.
curativos, medicações, preparar os animais e materiais pàra procedimentos veterináriOs.

• Cuidar de toda a parte higiênica, contthção, estética, tratamentos, hospitalização, verificar a temperatttra,
pressão arterial e outrOs sinais vitais dos animais.

• Organizar e manter a limpeza das salas centrOs cirúrgicos;
•

1

• Executar Oõtras atividades correlatas,

--

MOTORISTA
.

-
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Zelar pela guarda, CO seraãõ, mnuteção e limpeza dos equipamentos, instrumertose materiais utilizados, S
hem como do loôäl de trabalho.

Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior.

OPERADOR DE MÁpUDJAS PESADAS

Requisitos de contratação: ensino fundamental completo e carteirade habilitação de motorista profissional letra "E".

Carga Horária: 44 horas semaftais
o
o-

Atribuições

• Operir motoniveldoras, carregadeiras, pá mecânica tratores e outras máquinas .e equipamentos de grande

porte, para execução de serviços de escavação, terraplanagem, nivelamento de solo, pavimentação, conservação

de vias carregamento e descarregamento de material, entre outras atividades;

Coiiduzir manobra a máqüina, dbnañdo o mOtOr e manipulando os comandos de marcha e direção para

posicioná-la cõxiforme asnecessidades do serviço;
• Operar mecanismos de tração e movimentação dosimplementos da máquina, acionando pedals e alavancas de

comando, para escavar, carregar, mover e levantar or descarregar terra, areia, cascalho, pedras e materiais

análogõs;
• Zelar pela ba qualidade do serviço, controlando o andamento das operaçes e efetuando os ajustes necessáriQ$,

a tim de garantir sua correta execução; .1

• COlocar em prática as medidas de segUrança recomendadas para a operação e estacionamento da máquina Iin

de evitar possíveis acidentes; I -

• EfetOar pequenos reparos de urgência, utilizando as ferramentas apropriadas, para assegurar o

funcionarnentoda máquina ou doequipamento ,\
• Acompanhar os serviços de mahuthnçâo preventiva e corretiva do õquipamento õu da máquina

implementos e, após executados, efetuar os testes necessários; /

Anotar, segundo normas estabelecidas, dados e informações sobre os trabalhos realizados, conuiiib e

combustível, conservação e outras ocorrências, para controle da chefia;

• Executar outras atividades correlatas.

O1'ERADOR DE TRATOR.

Requisitos dc contratação: ensino fundamental incompleto e carteira de habilitação de motorista profissional

compatível.

Caiga Horária: 44 horas semanais

Atribuições

'

• Operar tratores ns serviços de infraestrutura rodoviária e urbana, assim Cio em apoio aoodutores rurais

dos muniepios consorciados;

• Conduzir e manõbrar o trator, acionando o motor e manipulando os comandos de marcha e direçào, para

posicion -la conforme as necessidades do serviçO;
• Operai' mecanismos de tração e movimentação dos implementos do trator, aciõnando pedals e alavanca d

comando;
• Zelar pela boa qualidade do serviço, controlando o andamento dos operações e efetuando os ajustes necessá s,

a fim de garantir sua correta execução;
• Colocar eni prática as medidas de segurança recomendadas para a operaão e estacionamento do trator, a fim de

evitar possiveis acidentes;
• Efetuar pequenos reparos de urgência, utilizando as Thrramntas apropriadas, para assegurar o bom

funcionamento da máquina ou do equipamento; I

• Acompanhar os .ser1iços de •manuteção preventiva e corretiva do equipamento ou da iiáqumna e seus

implementos e, após executados. efetuar os testes necessários;

• Anotar; segundo normas estabelecidas, dados e informações sobre os trabalhos realizad consumo de

,
e tenti 4-i
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U Executar outras atividades correlatas. o'

o
. z

PEDIU1RO

Requisitos de contratação: ensino fundamental incornp!eloe conhecimento naárea de atuação.
Carga Horária: 44 horas .sernanais

Atribuições:

. Preparar argamassa. misturando cimento, areia e gLta, dosando as quantidades de forma adequada.. para o

assentamento de alvenaria, tijo'os, adriIhos e materiais similares;
. Construir alicerces, empregando pedras ou cimento, para fomcëer a base de paredes, muros e cnstruções

similares;
U Assentar tijo'os, adrillios, azulejos, pedras e outros materiais, unindo-as com argamassa. de acordo cóm

orientações recebidas, parta levantar patedes, pilares e otras partes da coristruço; .

0 Revestir pisos, paredes e tetos, apJicando Éimadas de cimento ou assentando ladrilhos, azulejos e sirni!ares de

acordo cbiii as instruçôes recebidas;
U Aplicar camadas de gesso sobre as partes interiores e tetos de edificações
S Zelar pelõ maeríaI, equipamentos .e ferramentas colocados ob sua guarda e solicitar, quando necssrio. a

aquisiçào ou rnanutenço dos mesmos;

. .IV!anter õrganizados. limpos e conservados os matCriais, máquinas, equipairien(os e local de trabalho, ue to

sob sua respoPsabilidade \ 1
S Executaroutras atividades correlatas.

.

, .u'..
MECÂNICO

%:_\

J(equisitos de contrataçäo ensino fundamental completo, carteira nacional dc habilitaçao e curso profissionaizanide
mecãti ico de veículos automotores,

Carga IJorria 44 horas senianais

Atribuições I'

1\ J'
• Realizar a manutenção dos veícUlos, máquinas e equipamentos do Consórcio Intennunicipal. quartd solicitadO

• Analisar .o trabalho a er realizado, utilizando especificações técni e outros dados necessários;
• Realizar o desmonte do motor, transmissão, diferencial e outras partes, quando necessário a reparar danos:
e Realizar a limpeza de peças com substâncias dtergehtes adequadas, para eliminar impurezas e preparar s

peçs para inspeção e reparação;

Substituir, ajustar ou retificar peças do motõr, utilizando-se de ferramentas manuais e mecânicas necessárias:
• Realizar a substituição, reparação e ajustes necessários, total ou parcialmente, no sistema de freio, de ignição,

alimentação de combustível, lubrificação, transmissão, dfreção, upénso e outros, a fim d garantir o,
funcionamento regular do veículo;

• Realizar iestes em veículos e equipamentos após o reparo, a fim de verificar o perfeito .funciõnamen dos

mesmos;

• Dirigir veículos, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício de suas atividades;
• Zelar pelo material, equipamentos e tèrramentas colocados sob sua guarda e solicitar, quando neceSsári. a

aquisição ou manutenção dos mesmos;

• Manter organizados, limpos e conservados o materiais, máquinas, equipamentos e locãl de trábalho, que estão

ob súa responsabilidade;
• Executar outras atividades correlatas.

1

_
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Requisitos de contrataçãmEnsino superior ôompleto e registro no órgo de c.Iàsse.

Carga liorãria: .20 hõras semanas

Atribuições sumárias:

• Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, trata-
'

mernõ. reabilitação e manutenção da saúde) aos individuos e famílias em todas as fases do desenvol-

vimento humano: infância, àdoléseência, idade adulta e terceira idade;
• Realizar consultas clínicas aos usuários de sua área adstrita;

.. Paticipar das atividades de rupos decontrok de patõlogIas como

Hiperténsos, diabéticos, de saúde mental, e õuti-õs;

• Realizar primeiros cuidados nas urgências e emérgências clínicas fazendo a

indicação para a continuidade da assistência prestadá, acionando o sçrviço /

destinado para este fim;

Realizar pequenas õirurgias ambulatôriais;
• Promover a imunização de rotina, das riançase gestantes encaminhando-as ao A /

serviço de referência;

• Emitir laudos, pareceres e atestados sobre assuntos de sua competência;
' \

e Aliar a atuação clínica a pratica da saúde coletiva 'N

e Realizar cônsúltás clínicas e procedimentos em PS e quandó mndicadõ ou necessário, no dOmicílio

e/ou iios demais espaços cõmtinitários (escolas, associações, etc.);
• Encaminhar, quando necessário, usuáriõsa srviços de média e alta complexidade, respeitándo fluxos

de referência e contra referência locàis:mariteiido sua respOnsabilidade pelo acompanhamento do pla-
no terapêutico do usuário, proposto pela reférência;

e Indicar a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a réspónsábilização pelo
• aconipanharnento do usuário;

• Realizar atividades de demanda espOntânea e programada em clínica médica, pediatria, ginecoobstetri-

cia. cirurgias ambultoriais, pequenas ugências clínico-cirúrgicas e prOcedimentOs para fins de diag-
•

nósticos;

• Outras ações e atividades a serem definidas de acordo com prioridades locais;
e \Tf e atestar óbito;

ENGENHEIROAGRÔNOMO

Requisilos de Contrataç1o: Ensino Superior em Engenharia Agrônoma ou Agronomia, corn registro no órg de

classe cornpeterte. .

-

Carga Hõrria: 40 horas semanais

Atribuições:
'

6
• Elaborar e supervisionar projetos referentes a cultivos agricola e pastos;
• Planejar, orientar e controlar técnicas de utilizaçãó de terras, para possibilitar um maior rendiri*nto e qualidade

dos produtos agrícolas; ii /

e Préstar serviços de orientação técnica ao produtor rural; /'
e Ministrar palestras para os prodútores rurais Csuas famílias; 1•

• Replizar controle biológico C coiirrole integrado de pragas; --
_____

i; Th/ I -'
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• Dominar técnicas de agronomia, corn ênfase nas áreas de horticultura, fruticultura, culturas anuais, agropecuá-
ria e zootecnia;

* Dominar técnicas de desenvolvimento rrãl sustentável, gestão social e metõdologia participativa;
• Realizar dimensionarnénto de manejo e irrigação;
• Executar outras atividades correlatas.

ENGENHEIRO CIVIL:

Requisitos de Contratação: Ensino Superior em Engenharia Civil, corn registro no árgão de classe competente

Carga Horria: 40 horas semanais

Atribuições:

e

e

e

Cl)

o
a

o'

1
Elaborar projetos de construções, preparando plantas e espcificações da obra, indicando os tipos e qualidade
dõs materiais, equipamcitos e mão de õhra necéssários, efetuando cálcUlos e orçamentO aproximado dos cus

tos, para apreciação do superiõr hier?irquieo;
Elaborar, executar e dirigir projetos de engenharia civil, estudando características e préparando planos, métodos

•

de trabalho e demais dados requeridos para posihilitar e orientar à construção, manutenção e reparo de obràs e

assegurar os padrões técnicos xigidos

Acompanhar e fiscalizar obras públicas;
Executar e dirigir projetos arquitetônicos, estudando características e especificando os recursos necessários, pa-
ra permitira construção, montagem e manutenção das mencionada obras;

e Elaborar, executar, e dhigir projétos de urbanização, planejando, orientando e controlandO a const'tio de

áreas urbants, parques de recreação e centros cívicos, para possibilitara criação e o desenvolvimento rde1\ado
das zonas iridustriai. urbanas rurais;

• Executar vistorias técnicas, avaliação
•

de imóveis para fins de desapropriação, elttboràçio de laudo e\ pare4er
técnico;

• Prestar atendimento ao público em requerimentos e liberação de 'habite-se";
e Prestár assessoramento às obras públicas e manutenção de praça;
e Executar outràs ativ idades correlates.

"

MÉDICo VETERINÁRIO
. N

Req uisitos de ontrataçãó: Curso sUperior em Medicina Veterinária, carteira nacional de habilitação e inscrição no

Conselho Regional de Medicina Veterinária.

Carga Horária4O horas semanais

Atribuições :

' LI'
. Elaborar e coordenar projetos de produção :thinutl, a nivel do territorio dos consorciados eem pakia com

outras entidades;
e Prestar assistência técnica, prioritariamente, a grupo de produtores U, individualmente, a produtores

contemplados com programas do governo;
• Inspecionar e fiscalizar locais d produção. manipulação, armazenagem e comercialização de produtos de

origem animal, visando ã.õbsUrváncia demedidas sanitárias, higiênicas eteenõlógícas coisidera as necessárias;
e Participar e coordenar narealizaçíío deexposições, feiras, inpósios. cursos e outros Cvcflto5 r ler a sua

área de atuação;
• Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado;
• Promover e cOordenar husca de transferência de novâs tecnologias que venham a beneficiar a pequena

propriedade rural;
• Atuar, na qualidade de instrutOr de treinainéntos e outros eventos de igual natureza, mediarte participação

prévia em prõceso de qualificação e autorização superior;

9perar équipamentos e sistemas de informática qond auteriado e necessário aeAereício de suas

'

r
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• Dirigir veículos leves, mediante autorizaço prévia, quando necessário ao exercício de suas atividades;
• Manter organizados, limpos econservados os materiais, máqtiinas, equipamentos e lOcal de trabalho, qué estào

sob sua responsabilidade;
e Planeja. organiz. supervisiona e executa programas de defesa sanitária proteção, aprimoramento e

desenvolvimento da pecuária, realizândo estudos e pesquisas; aplicando medicamentos, dando consultas, ,,

fazendo relatórios, exercendo tiscalizaço e empregando Outros métodos, para assegurar a sanidade do rebanho,
a produçao racional e econmica dealimentos e a saúde da comunidade;

campanhas .e serviços de fomehtó e assisténcia refaclõnadas coin a pcuária e a saúde
'

r a sanidade e a produtividade do rebaOho;
etos agropecuários;
atividades relativas à higiene de alimentos, como inspeção em estabeleciméntos de piair
tais como queles que industrializam CIo comercializam alimentos de oricem animal

.•omo frigoríficos. supermercados açougUée Outros; I
• Reáliza inspeçes para liberação inicial de licença sanitária em indústrias ãliinentícitis tais cOmo: asss.

biscoitos. salgados,.produtos em confeitarias e outros; , /i_.-,
I Orienta.

. inspeciona e preenche fornulárlos e requisições de registros de alimentõs junto a Secitffi
Ministério da Saúde; / t-

-

• Faz a profilaxia, diagnóstico e tratamento de doenças animais, realizandO exames cliniCo e de laboratórià para

assegurar a sanidade individual e coletiva desses ánimais;
• Desenvolve e executa programas de nutrição animal, formulando e balanceando as rações para aumet1taia

produtividade;
• Efetua o controle sanitária da produção animal para proteger a saúde individual e colétiva da população:
• Programa, planeja e executa atividade relativas à educação sanitária junto a creches, escolas, orientações ao

público consumidor é aos moradores ruraisquantaa importância de saneamento básico e riscos de cisticercose;
a Atua no programamuftiprofissional de controle de teníases e cisticgrcoe, atuandõ nos focos, inspeCionando Os

condições de saneamento básico e orientando sabre adoCna;
• Realiza coletas de amostras de alitnentos em locais de comercialização, aleatoriamente e de acordo com a

programação anual;
• Orienta a população em geral, sobre instalações •de estabelecimentos alimentares legislação sanitária e

informações técnicas a comerciantes e consumidores;
• Inspeciona, orienta e coleta amostras junto aos produtores de hortifrutigranjeiros, fazendo inspeção ir loco"

com a finalidade de asegurar a qualidade da água, utilizada na irrigação;
• Recolhe dados eemite relatório sobre as atividades do setor devigiláncia sanitária realizadas mensalmente;
• Participa na elabõra no do programa anual.de atividades do setor;
• Orienta e acompanha casos de zoonoses, agressão por animais e doenças causadas por animais para seu devido

controle;
• Desenvolve e executa programas de nutrição animal, formulando e balanceando as rações para baixar o índice

de conversão alimentar;
• Colabõra na lbipézO e organização do local de trabalho;
• Executa outras atividades corr&atas ao cargo e/ou determinadas pelo superior'Imediato. j,X

• Elabora e Cxecuta

• Programa e coord

risco epidemiol6g

ARQUITETO:

Req ulsitos de Contratação; Cursõ SuperiOr de Arquitetura com registro no órgão de classe competente.
Carga Horá ria: i0 hor&is semanais

Atribuições:

• Elaborar projetos arquitetônicos;
• Analisar projetos arquitétônico para
• Vistoriar imóveis;

ient4"i
çom o idéntificador
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• Anal Isal projetos;
• Emitir oIeios, relatórios e pareceres;
• Atender ao piiblico;

Executar outras atividades correlata;

CONTADOR

Requisitos de cõntrataçüo: Curso superior completo em Ciências Contábeis e inscriçiÕ rio CRC- Conselho RegoalcÍ
Contabilidade. /

Carga }lorária: 40 horassemanais ( ,

Atribuições: 2

•

• Organizar e dirigir os serviços de contabilidadê da instituiçito, planejando, supervisionando, orientahdo e

participando da execuço, de acordo corn as exigências legais e administrativas;
I Platiejar os sisteimis de registros e operações

• contábeis atendendo as necessidades administrativas e as

exigências Iegais
• Proceder a aníUlse de contas;

S Proceder ouorientar a classiíicaçio e avaliação das despesas;
e• Elaborar e análisar relatórios sobre a situaço patrimonial, econôñiiea e finahceira do Consórcio Intermunicipal;
. Assessorar sobre problemas coiitábeis especia1izados da instituição, dando pareceres sobre prálicas contbeis. a

fim de contribuir para á correta elaboraçfõ dc políticas e instrumentos de ação dos setores;

G Elaborar e assinar balancetes, balanços e demonstrativos econômicOs financeiros;
• Participar

•

de prõjetos rnuttidiscIplinare que visem o aperfeiçoamento da gestio econômico4inanceira da

instítuiçto;
e Elaborar a prestáçílo dc contasjunto ao tribunal de contas do estado;
•• •

Realizar treinanienlõ na ui'ea de atuação quando solicitado;
e Solicitar certidões Ilegativas de débitos à órgios federais e estaduais;
••• Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, medaiute participação

prévia em proceSsÕ de qua1ificaçoe autoiizaçio superior;
• Operar eqtiipamentos e sistemas de inforrriútica e outros, quando autorizado e necessário ao exercíciO de suas

atividades;
•

• Manter organizados. limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão

sob sua résponsabilidade;
• Executar outras atividades õrrelatas.

TÉCNICo SECURAfÇA DO TRABALHO

(
Req uisilos de Coútritaçíio: Ensino médio e UrsÓ técnico na área

Carga florárin 44 horas semanais

Atribuiçõs:

• Orientar coordenar as atividades de segurtinça dotrabalho, ctabelecendo normas e dispositivos de segui'ancn,
investiin(!O riscos e causas de acidentes, pala garantir a integridade dó pessoale dos bens do munisfpio e. aia -

da:

e !nspecioncr locai, instalaç(es e quipamento das õrgos públicos, observando nõrmas de segurançà do traba-

lho;
e Estabeiecer normas e dispositivos de segurahça para eiimiar riscos e prevenir acidentes: I
o Verificar rólatórios da ocoriêflia com equipamentos e/ou de acidente com pessoal;

Manter os eqi1ipamenos de ségurina em perfeitas cdndiçes de funcionamento, verificando e istando-os e-

/ riodicamente;

de di'nIcAo dc seaurthea do trabalho:

t7 / e
• Autenticar documento em hCp/ca rasempapeft aarasjc.sp.ovbr/auteicidade -
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• Investigar addentes, exarninapdo as condições de sua ocorrência, para identificar, as cauase propor as provi
-

clêndas cabíveis;
• Registrar irregularidades ocorridas e elaborar estatísticâs de acidentes e das medidas de segurança;
• instruir os servidores sobre prevenço e combate a incêndios e demais normas de segurança
• Partidpar de ieuniôs sóbre segurança nõ träbãlho, fornecendo dados e apresentando sugestões;
• Divulgar material sobre a segurança no trabalho, como cmiazes. avisos; videos. etô.;
• Executar outras ati v idades eorrclatas.

TCN1CO AGRÍCOLA

.
. 7 \.

Requisitos dc contiataço: ensino m5dio completo, curso técnicO em agrÕpecuria ou equivalente e carteira 3ñcionl
de habilitãçäo. .

. .

Carga }lon'tria: 40 horas seniannis /

Atribuições: .

:

.

/ \

' Organizar o ti'aballio ini áreas agrícolas, promovendo a aplicaçào de ténicaa nosas õu apCrfeiçondaie
tratamento e caltivo dc terras, para aleànçàrum rendimento máximo alido a um Custo iinimo;

• Orientar agricultores e fazendeiros na execuçào racional do plantio, adubaçõo, Cultura, colheita e

beneficiamentõ das espécies vegetais, orientando a respeito de téCnicas, máquinas, equipamentos agicolas e

1tilizattes adequados, para obter a melhOria da produtividade e da qualidade dos produtos;
i Executar, quando necéssário, .esboçQs e désnhos técnicos de ua especialidade. seguindo especificações

técnicas e outras itdicações, para representar graficarnente operações e técnicas de trabalho;
• F&eP a cOleta e aháIíe de amostras de terra, reaiizandõ testes de laboratÓrio e outros. para detCrminar a

•composiçào da mesmaC selecionar o fertilizante niais adequado;
• Estudar os parasitas doenças e outras pragas que afetam a produção agrícola, realizando testes, análises de

laboratórios e experiências, para indicar os meios mais adequados de combate a essas pragas;
• Oriéntar e Coôrdenàr• ds trabalhos de defesa contra as intempéries e outros fenômenos que possam assolar .a

agricultura, demonstrando técnicas apropriadas .e acompanhando as aplicaçes das mesmas para proteger a

lavoura;
• Preparar ou orkatar a preparaço de pastagens õii forragens utilizandotécnicas agrícolas, para assegurar, tanto

Cm quantidade como em qualidade, o alimento dos animais;

Dai-instruções de caráter técnico apecuaristas, orientando as tarefas de criaçào e reprodução do gado para obter

espécies de maior peso, fertilidade e resistência às enfermidades;
• Articular cóm a direo das emprésas, administradores e capatazes, efetuando contatos pessoais, ou por outros
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niCios, para assegurar a cOrreta execução dos programas de produçao traçados;
• Registrar resultados e outras ocorrências, elaborando relatórios para submeter a exame C decisão superior;

Operar equipamentos e Sistemas de informãticae outros, quando autorizado e r.CcCsín1o ao eXCrcício de suas

atividades;
• Dirigir veículos leves. mediante autorizaçào právia, quaido necessário ao e>tercício das demais atividades:

Manter orgarizadõs, limpOs e coisCrvidos os matCrinis, niáuinas, equipaméntôs e !õcaldetrahalho, que esth

sob sua responsabilidade; 17 7

Q Executar outras atividades correlatas. I Á,
1 ct'

TECNJCO AME3IENTAL

fleqaisitos dc eontrataço: Ensino Médio e Curso lécnico cm o Ambiente I
Cai-ga ITorái-ia: 44 horas semanais 1 \\_

Atri5cições: I
;7 Supervisionar e avaliar a colei

prÍ nhtnçnn 1 htf'nrn-
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• Partidpar dos stidõs dé elaboração ou revisão de legislação ou normas pertinentes a medidas de melhoria de

proteção ambientl do MunicTpio, flxandõ parâmetros numéricos ou outros limites relacionados à emissão de

gases, resíduos sólidos; efluentes líquidos, calor e outras formas de matériaou energia que produzam a degra-

dação anibientãl;
e Elahonr e exdcutai programas de defesa do meio-ambiente;

• Elaborar estudos visando à recuperação de úreas degradadas ou ameaçadas de degradação ambiental ;

e Exercer ação fiscalizadora, observandoa normas de proteção ambiental cõntidas cm leis ou em regulamentos

específicos;
• lnspedioriar guias drânsito de ideira, caibro, lenha, carvàõ, areia e qualquer outro prothito extrativo, exami-

nando-as à luz das leis .e regulamentos de prõteção florestal, verificando a origem dos mesmos, e apreendê-los
-

quartdo em situCção irregular;
• Emitir pirécer cm processos de cotcessãode Ucenças Iiãra localização de atividades potencialmente pol/Jido-

ras ou de exploração de recursos anihientais; I

• Desenvõlvei estudõs visando à elaboração de técnicas redatoras ou supressoras da degradação ambiental; I .

• Aconipanhar a conservação da flõra e da fauna de parques e reservas florestais do Município, controlto %'-- '

ições deseiolvida e/ou vérificando o índamCnto de práticas florestais, para comprovar o cumprimeduis7

instmçôe técnicas e de proteção ambintal;

• Participar do planejamento, execução e avaliação de programas educativos destinados a grupos da comunidatç,

através da identificaçãó dc situações e prõblemas ambientaisdo Município, objetivando a capacitação da PoPL1\

laçàô ira pariieipação itivn da defesa do rneiõ ambiente

Executar outras tarefas correlatas

y igilan I C

Re(1uisitos de cdnttação: Ensiab fundamental completo

Carga I-1ot'ria : 44 horas semanis

Atribuições:
e Vigiar e zelàr I)CIOS bens móveis, imóveis e logradouros públicos.
U Efetuar rondas do inspeão pelds prédios e iniediações, examimmdo porta. janeias e portões, para assegurarse

de que cstãodevidainente fechados, atentando para eventuais anormalidades.

9 Impédir a entrath nos prédios e áreCs adjacentes, de pessoas estranhas e sem autorizaço, fora do horário de ira-

balho, convidaado-a a se retirarem, cõmo niedida de.segurança.
• Comunicar à chefia imediata quaisquer irregularidades ocorridas durante seu plantão, para que Sejam tomadas

as devidas prõvidôrtcias.
a Zelar pelos prédios é suas instalações - Iardin, pátiõs, cercas, murOs, portões, sistemas elétricos e hidrdulico

tomando as providências que fizerem necéssáriaS para evitar furtos, prevenir incêndios e outros danos.

• Controlar a movimentação de pessoas, veiculos, bens, materiais, etc. ,

• Atñdeie prestar inlbrmações ao páblico.
• Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior hierárquico

Mdieo Plan tónist

ç
Recuisitõs de ontraação:Ensino Superior completo e registro na órgão dc ciasse / / \

Carga Licrária: mfaimo 12 horas semanais 2.-'
7 /

N...

At -i:;ições: / 1

• ealizar coasultas e atendimemos medicas; . J\ / M K

Jiataniento e acomnanhamento de pacientes; V \I \I j
I, -

'rn' ,,

i..piu&. itat içoes i aia promoçoes de saude ,J i .,
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Coordenar progràrnas e serviços em saúde

. Efetuar pendas, atidìtonias e indicncias médicas;
• Elaborar documentos é difundit conhecimentos da área médica de acordo corn o Conselho Federal de Medicina

e outras atividades correlata.s;
• Execuç(o dedemis serviços que lhe sejam cõmetido pelo Secretário Executivo ou Assembleia Geral e que Se

Coadunem corn O cargo que exerce,

Médico Clinico Geral

Requisitosde contrataçilo: Ensino Superior completo e registro no órgão de classe

Carga Boi-ária: mínimo 10horas semanais (

Alribuições:
• Realizar consultase atenidirnentos médicos; /; 7

• TrtamenLo e acoinparliamento de pacientes;
o Implementar ações para promoções de saúde;
• Coordenar programas e serviços em saúdé; 'N
• Efetuar penicias; auditorias e sindicâncias médicas;
• Elaborar documentos e difundir conhecimentos da área rndica de acordo coth o Conselho Federal de MOdicina

C OUU'as atividades correatas;

• Eecução do demais serviços que lhe sejam cometidos pelo Secretário Executivo Ou Assembleia Geral e que se

coadu:iem corn o cargo que exerce.

Inspetor de Alunos

Requisi tos de con trataçilo: Ensino médio completo
Carga Horúria: 44 horas semanais

Atribuições:

Atuar cm qualquer unidade eduCacional com dases d educaão infantil, ensino fundamental ou EJA especi-
almeme no suporte das atividades (los educandos extraclasse, inclusive duranta o transporte escolar.

° Executar tarefas de inspeção das unIdades d ensino,

• Z;etar pela segurança e disciplina idividua1 e coletiva, orientando os aluno sobre as normas cIiscip1inares para

rnarite a ordm e evitar acidentes no estabelecirnCnto de ensino;

Executa iarcfa sim!cs rotineiras voltadas para funções na área de educação conrn acompanhamento C onien-

tação de crianças;
• exercer vigilfmcia interna para proteção da integridade física e nenttal dos alunos;
• Outras atividades coi'te1ataá determinãdas PelO superior hierárquico,

i'iléd len Pdkttra

do coiitrataço: Ensino superior completo, corn especialização cm pediatria e registro no órg

Cargn Rarária:minimo dc 12 horas semanais.

Mrbuições:
Realizar consultas e atendimentos médicos;

Tratamento e acomoanhamento de pacientes; , (
mplcmcntar uçoes para promoçoes de saude;

Ceordenar programas e serviços em saúde;

ío e classe

I
/ p Efetuar pendas, auditorias e sindicâncias médicas;

Elhu'ir documtntos e cufundirconhccimet'to da en medica de co do corn o Ceslho Federdl de Mcd'cini

o tiasatttdadescauel'vas >-. /
'7/

Chaves Públicas rasiIeira - ICP-Brasi[. J
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CI)

o

• Realizar exames completos regularmente em recém-nascidos e crianças pequenas para veriflcar e registrar o es

tado de saúde e o desenvolvimento flslco normal deses pacientes
• Exaninar erianas doentes para determinar o estado de saúde delas e fazer perguntas intuitivas para coletar in-

formações sobre os sintom.s;
• Determinar o diagnóstico com basé em hformações, no conhecimento científico e no histórico clínico do paei-

ente;

• Prescrever medicaiiientos e dar instruções detalhadas sobre aclministraço dos iiesthos;
a Prescrever e interpretar cxmes •labõratoríais para obter mais informações e detectar possíveis infecções ou

anomalias:

o

•

Preparar e administrar vacinas de acordo com o calendário de vacinaçõ do governo; I \
Examinar tratar lesões de outras especialidades

.

e e encaminhar os pacientes pediátricos para médicos qiand

neeessrio (ex: cirurgião, oftalmologista. ortopedista etc.); I /'
• Orientar os pais sobre dieta, exercícios e medirias de prevenção de doenças pari as crianças; /
• .Manter tegistros atualizados das dõenças, cirurgias e outros episódios médicos dos pacientes (choque nWtti-..

co, 'esões, etc)
• Manter-se atualizado sobre os avanços da medicina na área de pediatria enieThoras práticas por meio da part'içi-

1ação em serninários e conferências;
• .Execuçtõ de demais erviOs que lhe sejam cometidos pelo Secretário Executivo ou Assembleia Geral e que se

coadunem corn o cargo que exerce.

Auxiliat- desiiilizacãó viúrir

Requisitos de contratação: Ensino f'undarneíital completo CNH categoria minima "c'.

Carga 1-lorária: 44 horas semanais.

Atribüiçõcs:
• Verificar o trabalho a ser executado, observando o estado do pavimento a serpintado; identificando os procedi -

•mentos e materiais a serem utilizados:

S Preparar opavimento para sinalização de trmnsito corn pintura, implantação dc tachões, colagem de laminados.

aplicação de rnicroestëras, piiittra de placas de sinalizaçto vertical e utilização de gabaritos de pin1ura
a Verificar todo o material necessário para cada implantação dc sinaiização, tais como tintas solvente, placas, en -

.tre outros, berncomo idntifiôar. separar. carregar e descarregar das veículos, materiais, ferramentas. acessórios

e cquipamC1toS utilizados nos procedimentos de iuplantação de sinalizaçío viária;
• Preparar o material de pintéra, misftirando tintas, pigmentos. óleos e substúncias diluentes e secantes cm pio- (

porções adequadas, para obter a qualidade especificada:
• Desenhar letras ou utilizar gabaritos para orientar a pintura, dperar a tnovimentrtçio das gaharitos Iara a aplica-

çio da pititum dc solo (sinalizaçãõ ''iái-ia);
• Retocar a pintura, empregando tinta adequada e equipamento;
o Efetuar O limpeza da via e do passeio após os trabalhos ealizados de forma a nanter a drdem, beth como a con-

servação dos ghbaritos dc pintura;
• Executar serviços de pintum em placas de trânsito, aplicando umO ou mais camadas de tinta no tpatérial para

conseguir o efeito desejado;
• Providene.iOrõ abastecimento de cõmbustiv& e de lubrificantes na máquiha sob sua responsabilidad6, bern como

das reservatórios da máquina corn tihta viirit para sinaiizaçào hori:onta1, além dc efetuar serviços de rnznutõn-

ço na máquina, lubrificando e executando pequénõs reOroS, para assegurar o born funcionamento; \
u Zelar para que durnt ostrabaihos de impiantação de sinalizaçâõ os ntateriais, ferreméntas, gabaritos, vet'cu

e OutrOs fiquen dispostos de forma a evitar transtornos desecessrio a motcrista e pedéstres.
o Preparar concreto para implantação decolunas métácas para sinalização vcrtical e/ou semafOrica. 14

tar colocaçãO dc coluflas metálicas para sinalização vertical CíOtt semaiórica, incusivc efctüando a furaçã
via ou passeio, a oncretagem e o alinhameuo (prumo) das coluras.

• Executar acabamento, corn massa de Cimeuto, no calçamento cnde foram implantadas ou retiradas colunas

tálicas.

/
a

,. Executar retirada imphintação de placas de sinalização, seja em coluna rnetilica ou em postes diversos..

.1 tTh L
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S Auxítar na 1ranLltençiÕ siafOrica como irnp1antaçto ou retirnda de lâmpadas. grtipos focais, suportes, bmços
projetados fiaçíd elétrica e afThs. .

. Verilicar, rotineiramente. as condiçes de ferramentas, gabiritos, equipamentos. máquas e veículos. notifican-

do aos seus superiores qualquer falha existente, de forma a serem tornadas todas as medidas cabíveis ao born

funcionamento desses materiais.

. Preencher diáriamente as p1ani1las de: (a) entrada e saída de material de forma a ter pern'ianeitemente o estoque
e o cnsurno 00 período; (b) irnptantaço de sinalização viária desenoIvidas pelo departamento.

. Zelar pela limpeza, conservaçto, mànutenção e acomodaço de máquinas, ferramentas, gabaritos de pintura e

equiparnentos.,•como também pela acomodaç5o e conservaç1o de todo material dõ tocai deirabaiho;
V Executar outras tarefas cõrre.latas determinadas pio superior hierárquico.

Ecrregado de obras ( 1

Requisitos de conti-ataçio: 1nsio fundamental completõ. ,/\ ! .

çarga 1-Ioriria: 44 horas semanais.
.

-,.

Atribuições: .

'

. Siipervisiona colaboradores, leitura e execuçâo de projetos; N..

. acompanha cronograma e medições de obras

. controh equipamentos. contrataço•de serviços e matéri't-prima.
U Participa tias cornpras de suprimentos e prospecçlo de fornecedores.

I Diariamente distribui. orienta e supervisiona a cnstruço, refonna eacabamento de obras de alvenaria nas de-

pendências dos locais onde presta o serviçÕ como parCdes, pisos; telhadõs bes de Concreto ou alicerces de

eiipamttos e õutros;

. Recebe c hiterpi-éta projeto u ëroquis,
•

instala o canteiro de obras, arma ou desmonta andaimes, requisita o ma-

terial necessário e acompanha o serviço visando cumprir o prazos estabelecidos dentro dos recursoS aprovados
.e padres dc qualidade definidos;

. Controla o .estocjuedõs materiais pam aobra liberando requisições ou requisitando novas compras beii como

observra existêncià de resíduds edesperdicios visando racionalizar o uso do material ou reapro\'eitamento.
, Prepara relatôrios e pIanilha sobre o andamento da obra (prazos e utos) pam apteciaço do supêiot-;•
e Orienta o uso dê matet-lal apropriado (martelo, ps, chaves de fenda, solda,argarnassaciniento areia e outros

recursos ) na cxecuçío das tefas zelando pela organizaço e seu peifcitc estado d conservaçao além de Õbser-

var os procedimentos de higiend e segurança da operao no correto usodos EPIs e ãtos seguros;
.. treina os subOrdinados, parlicipa tio processo de rnovirnetitaçiio de pessOal (sei6çio, 1ranferências, promoções e

demisss) e cuida da ordem, limpeza edisciplina nañrea.visando seu born desempenho e sua contribuiço para

os resultados da empresa.
e Evertttalmente pode participar de construções ou reformas de maior ciimenso atuando em conjunto com a

equipe daempresa de Engenharia contratada ou fabricante ou sob orientaço do superior;
o Participa da cIaboraço, lê ou interpreta desenhas e esbços,•obse'v os detihes da obra e instnti-e para res-

ponsabilizar-se pela manutenção futura;
$ Eëcutar ouii'ristatefas correlatas determinadas pelo superior hienirquico.

Aentc de Trnito

Requisitos (IC contrataçfio: Ensiro fundamental completo e CNH categoria "a", "b" e "e".

Carga Horúria: 44 hõras sethanais.
1

•Atribuiçcs:
Exe-cer pennmcnte o poder de polícia de trthisito em território de municí,iô consorciado em que esteja lotado/
diretamente ou cèdante convênios, na conformidade do disposto na Lei it0 9.503, de 23 dc setembro de l997

que institui o Código de Transito Brasdciro; '

J
Observar, rotirteiramente, as condiç&s operacionais e físicas das vias dú cidade. quanto ao aspecto de seguran7
ça. trafcgabilidade e fluidez;

e//Observar, rotírteirameite, as condiçes operaoionai e Tsicasde equipamentos dc sinaliaço, de ottros, que di -

o auetameme imetiliam no desnpLwiu e oiançi os e'eis e uedetes
j• j Autenticar documento em https:I/cama1a apel.camarasjc spov.br/ JtenticidadeL '

a

o,
C)
z

o)
w

o
o.

o

o-

o

c1



CONSÓRCIO INT.ERMUNICIPAL TRÊS RIOS
IRES CNPJ: O4.ó 1637/OÚtI -75 lEr 397006846i 15

RIOS 1one/Pax:ÇI2)397182O
C in iii uinoçcio'7consoruotrcsrios coin br

S Auxiliar na implantaçõ de projelos e.a1teraçes de circu1açío de trânsito em siuaçes programadas ou emer-

genclais:
S Operar equipamentos de cornunIcaço, de. coleta eletrônica de dados e outros necessários ao born desempenho

de suas atividades; .

• Coibir as infrações de Oirculáçõo,estacionamento e parada além de zelar pela qualidade de vída de seus muní-

cipes na fisca1izaçío da implantação de obras na via urbaÏa, intervenções no sistema viário por parte de conces-

sionárias e permissionárias, fiscalização de implantação dos polos geradores de tráfego, monitoramento e tisca-

lizaço de produtos perigosos;
e Prencher cofretarnente õ Auto de 1nfraço, após constatar• e registrar o flagrante dc infração, caracterizando

bem a infraçõo, eicáminhañdo O Auto de hfraço à Autoridade Executiva de Transito, a quem compete julgar a

consistêiicia do mesmô e imputar a penalidade devida, do acordo com o Código de Trânsito Brasileiro;
• e Cumprir e fàzer cumprir as normas estabelecidas na legíslaço de Trànito, por meio do poder de policidmi-

nistrativa, no âmbito de circunscrição do Município consorciado que estiver lotado;

• Executar outras .tribuiçõe inerentes aO cargo ou determinadas pelo Superior hierárquico.

Jardineiro

Requisitas de contrtaçio: Ensino futidamental incompleto.

Carga Horária: 44 horas semanais;

Atribuições:
• Fazer a plantio dementes e mudas de divOrsas espécies vegOtais;
a proceder o plantio de flOres, árvores, arbustos e outras plantas ornamentais;

apaiw grama. limpar e conservar os jardins;
• efetuar a poda das plantas; regar diariaente as plantas;
• aplicar inseticidas por pulvetização ou por outro processo, para evitãr ou erradicar pragas e moléstias;

e fazer reformas de canteiros;

executar serviços de ornamentaçãõ em canteiros;

• prticipÃr de reuniões e grupos de trabalho;
• responsabilizaLsc pelO controle e utilização dos equipamentos, utensílios e materiais de jardinagem colocados à

sua disposiçãO;
• Executar outras atribuições incrente ao cargo ou determinadas pelO superior hierárquico.

Marceneiro

Req nisitos de contrataço: Ensino iindamental incõmpleto

Carga Horária: 44 hõras semnnais.

(I,
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z
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Atribuições: •

e Sclciõnar o material a ser utilizado na confecçào ou reparação de móveis e armários, analisando especificações

técnicas de desenhos e esboços recebidos; • •

e tráçar riscos e marcar pontos sobi'e a ndeira a ser trabalhada, obdeceiido fotmas e dimensões especificadas

nos cróquis ou desenhos;
• trabalhar a nadeirariscada. cortando, torncando ou fazendo detalhes com ferramentas e máquinas a',ropriadas.

para obter a forma desejada;
• juntar as partes de madeira rahalliada. encaixando as e prendendo-as corn cola, pregos e parafusos pare e

'

ru-

ir armários e móveis mandados;
•

• tirar objetos de ferro, tis como: dobradiças, furadores eoutros nas peças, armários e móveis montados;

e ehiborar serviços de pintura, verniz ou dOra, tttilizando pincéis, bonecas dc algodo e outros para dar, tratamento
• estético ao objeto confeccionado:

• reparar peças, armários e nóveis de madeira, recuperando ou substituindo as partes danificadas.\bjetivando
restabelõcer-lhes a forma original;

• revestir móvOiS e armários dernadeira, cobrindo-õscom folhas de madeira especia!, fórmica, rnetal.e outros, mi -

lizando cola e prensa, para dar maior durabilidade aparência agradável;

Lparticipar de reuniões o grupos do t'ahaUiri; ,) /

Autenticar documento em https://qajrlsempapeI.camapasjc.sp.g ,.br/auttentiOidade •
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• responsabilizar se pelo controle e utilizaçao dos equipamentos, instrumentais e materiais colocados á süa dispo-

siçao;
• Executar outras atribuições irieientes ao dargo Ou determinadas pelo superior hierárquico,

Lavador e Lubrificador

Requisitos de contrataçio: Ensino fundamental incompleto.
Carga iorária: 44 horas semanais.

Atribuições:
• Compreende a força de trabalhõ que se destina a realiza tarefas de lavagem e lubriflcaço de veículos, máqüinas

e euipameutos; além de substituiçao de componentes de lubriflcaço de veículos automotores. ( \
• Eecutaa lav1gm dos vereulos oflcrais encammindos para esse serviço, utilizando os produtos aflCCluaos
• Executa à limpeza do veículo por dentro com aspiração de pó, quando necessário: ii
• Anota todos os serviços em papeleta prÓJ*i, informando entrada e sakia doveíCuloe ocõrrências; /\/
• Efetua a troca de óleo :oiypleta o nível de água. quando necessários

Executa a lubriflcàço de veiëulos máquinàs e equipamentos, utilizando os produtos, equipamefltoSé fera'nen-

tas adequados;
• COntrola os veículos lubrificados e material aplicado, através de anOtações em fichas, informando qualquer irre-

gularidade;
• Efetua pedido de requisição de materiais e produtos necessóiios para a eecuço dos serviços;
• Efetua a coloCaçào de ti Itrosde óleo e de ar, elementos filtrantes, verificando o nível de viscosidade do óleo;

Efetua a anotaçño da quilometragem do veículO e a dnta da troca de óleo do motor e do cárter;

Comunica no motorista do veiculo ou equipamento, as irregularidades constatadas;
a Executai outras atribuições inerentes ao cargo ou determinadas pelo superior hierárjuico.

Oneraclor (Ic 4otosserra
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Requisites dc contrataçílo: Ensino fundamental incompleto.

Carga Horária: 44 horas semanais.

Atribuições:
I Operar motosset'ra pai'a podar árvores de praças ejardins;
• parlir. com o emprego de motosserra, pedaços de árvores que estão obstruindo a passagem de veiculos e d pes-

soas;

• conduzir ernanobran' a motosserra. acionando o motor o manipulando os comandos, para realizar os cortes dese-

jados;
• 2e1ar pela boa qualidade do sérviço, corttPohmdo o andamento das operações efetuando os ajustes necessários,(f

a tim de garantir sua correta execução; j'.
•

ti!
• pôr eat lrática as medidas de segurança recomendadas para á operação da motosserra, a fim de evitr possiveis''

acidentes;
• limpar e lubrificara máquina, seguindo as instruções de manutenção do fubricante;
• efetuar pequenos reparos, utilizando as ferramentas apropriadas, para assegurar o bOm funcionamento o e

Iminente;

acompanhar' os serviços de manutenção preventiva e correti''a da' máquina e seus implementos e, após executa-

dos. efetuar os testes' necessários;
• anotar. segundo normas Cstabelecidas, dados e informações sobra os trabalhos. conservação e outras ocorrên-

cias, para contrOle da chefia

• Zelar' pela manuiençío da serra, trocando ou aiando a lâmina e efetuando pequenos ajustes e rCro$ para con-

sõrvá-l ent boas condições de funcionamento. i

Executar outras atribuiç
•'••' /1 ' 1
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(1)

o

Onerador de Roadeira

o,

'Requisitos de contrataçäo: Ensino fundamental incompleto
,

Carga Horria: 44 horas sernanais.

Atribuiçôes

Operar roçadeira costal ou lateral nos serviços realizados;
* Compete aos operadores de roçadeira costal e lateral executar servios de aparo e o'te de grama e de inato,

beta como o cõre de arbustos de pequeno porle utilizando-se roçadeira costal ou 1ateia1 em praças de esp,ortes.
praças, áreas de laer, dentre outros. 7

• Rastelar, recOlher limpar as áreas roçadas juntàndõ o material cortado em recipiente adequado, prepqrand -o

•paratransporte e descarte em local apropriado; .

• realizar pequenos reparos, ajutes, regulagens de lb e lâminas; "/
• manter os equipamentos regularmente lirnpose lubrificados, zelando pela sua correta conservaçao;

'"

• auxiliar na cxeeuço de outras atividades da área onde estiver lotado pertinentes à sua área de atuaçâo'&trmi-
iadas pelo seu superior imediato; \

• fazer uso de equipamentos de proteçao iidiidualqtiando necessário
. \\

• Executar outras itribuiçes inerentes ao cargo ou determinada pelo superior hierárquico
'

fLJ

110 As 'c
Autetiar
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ANEXO III

DESCRIÇÃO DAS FINALIDADES ESPECÍFICAS

.1 -Tnfraestrutura, ti'ansportõ e mobilidade tirbana;

a) colaborar para o gerenciarnento iegiolJ de trânsito, buscando promover a interligação e a integração das

principais sistemas viários da Região;
h) promover investimentosñosanèamnto básico e serviços urbanos;

e) executar estudos, projetos e obras de mobilidade urbana e rural de interesse regional; /'
d) firmar cnvêiiios ou pircerias .cõth Objetivo de aprimoramento da infraestrutura, transporte e .moilidade

urbana, conforme legislação pertinente;
e) aprimorar os istemas de teieõonlunicações \'inculados às novas tecnologias e participar •de krojets
voltados ao desenvolvimento da infraestrutura dc comunicações, de impacto positivo local e regional; \,' /

b) aprimorar s sistemas logísticos de transporte de cargas. ,\ ,/ Th

(i? /'

II - Dõsenvõlviniento Econômico Rcgionl:
a) atiar pio fortalecimento e modernizáção de complexos e setores estratégicOs para a atividade econõmi'a

regional. com ônfa no desenvolvimento sustentado;

h) deservol'c ath'idades de apoio à mOdernizaçãO da ecOnomia regional, corno a logística, tecnologia la

informação, telecomunicações, design, engenharia e gestão da qualidade;

e) desenvolver açôés eatrtgicas para o fomento do turismo regional.
d) incerdivar a criação de Polos Tecnológicos ou corigêneres, Extensões Tecnológicas ou Centros de Pesquisa

Aplicada, ibmentando acordos de cõôperaçãõ parcerias cõnvênios com entidades e órgíios pciblicos ou

privados, Centros Universitários e Institutos de Pesquisa, sendo facultado, quando pertinente e benéfico aos

municípios, participaida organização e da gestão dos referidos Programas e dos seus produtose serviços, nos

termos da Lei Federal n° 11243/2016. atualizada.

U)

z

U)
o
Õ

o,
o
z

U)
w

o
o.

o

o
C

a)

(e
C

I')
cl
o
c'J

co
co
F.-
('1

III - Desenvolvimento urbano e gestão am bieiital:

a) pi'omover o desenvolvimento urbano e a habitação no âmbito regional, inclusive apoiando a realização

de PrograrOas de Rogularização Fwidiária Sustenlável, nos termos cIa Lei Federal.n° 11465/2017, atualizada:

h) desenvolver atividades de planjarnento e gestão ambiental;

e) aprimorar a Gestão e rorno\'er investimentos no saneamento ambiental e nos serviços urhanos;

cl) desenvolver atividades de proteção doS recursos naturais e proteço da fauna silvestre e animais o- /
mésticos, ateOdendo ao disposto na legislação aplicável; ,

e) atuar pela implantação de um sistema integrado de gestão, tratamento, beneficiarnento, reciclagem,

valorização através de Arrànjos Produtkos Lõcais e Rgionais destinação fiil e aproveitamento energético A
de resídaos sólidosindustriaL residencial, da construção civil e hospitalar; / \

(H

cl) promover a articulação regional dos planos diretores elegislaçãourhanistica; /
1) dscnvo1ver atividades de controle e fiscalização integrada dna ocupações de áreas de manancial, coi

participação da sociedadecivi I no processo de moniloramento;

g) desenvolver atividades de educação ambiental e de educação ambiental;

-

/

/
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U)

o

h executar ações regionais na área de recursos hdrios .e sanéarneñtó;

i) fomentar a riaço de instruhentos ecOnômicos e meerniisrnos de cornpensaço para a gestão ambien-
.

. >

•tal,inclusive para conservaçío euso sustentiveIdosrecursos naturais de interesse regional;
CI)

j) Estabelecer pogfarnas integrados de coleta seletiva do lixo, rcutilizaçâo e recielagen; ( \
. \\

k) cE'ar e executar prograrna de certifiéaçõ e licenciamento ambieitais integradõs, inclusive .tdiiite

convenios de parcerias corn entes federativos, instituições públicas e privadas;
/

1) articular e apoiar a realizaçõ dos Planos Municipaise Regionais de Rcduçõ de Riscos e c)'íia.
.

.
. //\ )

rede regional colaborativa e integrada deProteçio e Defesa Civil, nós terrnosda L& Federal nó l2.69Oi' •

rn) promover a articUlaçó regional e 3lletropolitana dos plaflos diretõrese legislaçilo urbanística, nos

mos do Estatuto da Metrópole I Lei Federaln° 11089/2015, atualizada;
'

ii) estabelecer programas Integrados de coleta seletiva do lixo, atendendo aos preceitos da lei federal n'

.12.305 de 02 deagosto de2OlO e seu regulamento.

Iv- Educaçío, 1)esporto, Lazer, Turismo e Cultura:

a) fortalecer a qualidadedo ensino infanti1 ensino lIindarneiitah ensinõmédio regular e profissionalizante;
b) desenvolvei' açes de alfabetização dejovens e adultos;

c) piornovera elevaçio da escolaridade ç qualificação profissional;
d) desenvolver açôcs de capaõitàç1o dõs gestores públicos da educação;
e) desenvolver ações e programa de formação continuada e de capacitação ds profissionais da educação da

rede pública;
m) ministrar cursos. paestas, instituir academias de estudo e ensino corn fins á fotiação continuada .de("
educadores. t.

o desenvolver açes cm prol da melhoria da qualidade do ensino superior em escolas públicas; ( f
.h) atuar ciii prol das políticas de pieservação e recuperação dO patrimônio cultural e histórico;

I) estimular a produço cultural e apoiar dodesenvolviniento da ecOnomia ciitiva local e regioal
j) atuar para a excelência da egio em modalidades esportivas, tanto amadoras quanto dOs esportes

Competição;
k) incentivar a consOlidação e apoiar o desenvolvimento do Programa tampeonato Esportivo COPA

CONSORCIO, de incentivo ao aperfeiçotrnônto atlético em diversas modalidades desportivas;
I) desenvõlver ações e prOgramas de inclusão cultural, desportiva e de lazer voltados especificarnente ao /
públicosda terceira idade e às pessoas com deficiência, inclusive como modalidade do Campeonato Esporivo(
COPA CONSORCIO;

m) Apoiar o Desenvolvimento da Política Pública para o TurismO, fonentaOdo a elaboração ca realização del
inventários, ésWda, planos e projetos voltados põra o fortalecimento do Setor nos municípios;
n) Ibmentar e promover a modernização administrativa e teológica da gstãopública incluindo capacitaçàd
e formação cohtintiada de servidores através dc escola de Governo. / \

- Inclusão Social e Direitos Humanos: /
a) desenvolver atividades de articulação regional visando superar a violação de direitos da infância! e

adp!ência em risco, em especial nas situações do raballio infantil, da vida na rua da cxploraçsexual; I

Autenticar documento em https://cam empapeI.camrajsp.gbvbr/autenticidade /' '
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o,

b) definir fluxos e padrões de atendimento à população de rua para a operaçõ em rede dús serviços e

programas da região de fOrma integrada Com ações para geração de trabalho e renda, tendirnento eni saUde e

garantia de moradia;

c) ampliar A rede regional de serviços voltados à .protcço das mulheres em situaçao de violência Qisco à

vida; /
d) desenvolver açôCs em favor dadefesados direitos humanos e contra quaisquer discriminações. j , j

t / ,

VI - Segurança Pública, Patrimonial e Defesa Civil:
,

o

a) desenvolver atividades regionais de segurança pública capàzes visando a articulaçõ e a iiiteaçào de
C

ações policiais de carúter social e comunitário nos níveis municipal, estaduale federal, tendo por metaeduzir

os níveis de violência e criminalidade, inclusive mediante cõnvênios, termos e acordos de cooperação fèdera-
•

tivos;

,.

b) integrar ações de segurança pública regional à rede de serviços de assistência e inclusãosocial,•requali-

ficação profissional dos servidores públicos, campanhas e ações de prevcição. mediaçãõ de conflitOs C pro-

moção da cultura de paz;

c) dar atenção especifica à segurança dos eqÉliparrientos públicos destinados a atividades dücacionais,

culturais, esportivas e de lazer, garantindo odirCito à sua utilização

d) desenvõlver e executar ações speCífiCa voltadas.à segurança dos equipamentos públicos destinados a

atividades eduCaCionais, cuItuiais, esportivas e de laze, garantindO o dirCito à sua utilização.

Vil - Fortalõcirnento Institucional:

a. Colaborar para a redefiniçito das estruturas tributárias dos Muhicíios para ampliação de suas capaci-

dades de investimentos;

b. promover o aperfeiçoamento (Ias bases políticas i!1stituionais claregião;

.c. desenvolver aLivíth'ides de fortalecimento da gestão pública e modernização administrativa;

d. desenvolver atividades de promoçàõ do marketing regional visando o'fortaleciaiento da identidade

regional;
»

e. instituire promoveio funcionamento das escolas de governo ou éstCbeIeõimentosconênees:
,

) I

f. realizar licitações compartilhadas, nos tCrmos do 1°, do artigo 112., da Lei Federal ne 8666/93. po-

dendo o edital respectivo prever que. a cIebração d contrato seja feita diretamente peiá administração direta /

ou indireta dos cntcs•consorciados.
/

\

g. criar e manter Escola dc Gõverno pai-a formação e qualificação de servidcre e agentes pÚblicOs, fo1
meuitaido ações educativas de capacitação através de acordos de cooperação, parcerias e ou convúnios comi..

, / /
-
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h. instituir e promover o funcionamento de Escola de Governo ou estabelecimentos õõngêneres para pro-

porcionar aformaço e aprimoramentocontinlio dos servidorese agentes públicos e organizações da socieda-

de civil parceiras que desenvolvam atividades ou programasde políticas públicas; podendo, para tantQ, pactu-

ar aco1dos d ctoperaio, parcerias e ou convénios corn Centros Universitrios Institutos Educatikosc de-

mais órgos e enridades públicos ou privados; \
/ '.

1. fomentar e prômovera modernizaço administratIva e tecnológica da gestão pública, ilduifld9pci-

taço e forrnaço continuada de servidores através dê escola de Governo.

Viu -Assistência e Desenvolvinïento Social e Segurança Alimentar e Nutricional

.0. Proiiovera gestío compartilhada e a eooperaço técnica entre os entes consordadosde acordo corn os

flÍVCiS de complexidade do SUAS previstos na Tipiticação Naeional de Serviços Socioassistenciais, 'visando o

desenvolvimento de açõês, serviços, programas e projetos socioassistenciais, tendo corno base legaL em

especial, o que Segue:
I ) o art. 203 da Constituiçiõda República Federativa do Rrasil de 1988;

2) a Lei Federaln°. 8.742/1993, que dispõesobre a organizaço da Assistência Social; e,

3) a Resoluo CNAS n. 109/2009. que aprovou a Tipificação Nacional de ServiçõsSocioassistenciais.
b - Assegurar a universalizaço dos dit-eitos sociais, objetivando, dentre outros a proteção social, ue visa t

garantia da vida, à rediiçio dedanos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente:
1) a pioteço e Óãmparo z\ flimilia, à maternidade, à infãncia. à adolescência, ao idoso, a mulher vítima de

violência õ a eSSoaCO1Ti defciência

2 a promoçao da integraçio i30 mercado de trabalhõ, em parceria com as dernaispoliticas setoriais;

3) a1iàbilitaço e reabilitaçilo das pessoas corn defici&cia e ãpromoção desua integração à vida comunitária;

4) a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmenteacapacidade protetiva dasfaniiliàs e nela

a ocorrênCia de vulnerabilidades, deameaças, de vitinhizações e danos;

5) a defesa de direitos, que visa a garantir .o Plello acesso aos direitos no conjinto das provisões

socioassistenciaiS;
o o enfrentamento das situações de vulnerabilidade e/ou risco social e pssOa1, die forma integrada às políticas (
setorials, garantindo-se os rnmnimos.sociais e o provimento de condiçõês para atendimento as cofltingê cias

sociais, promovendo a universalizaço dos direitos sociais.

c - implementar a gestäo do trabalho e a educaçto perthanente na àssistência social.
- Implemebtar projetos e programas regionalizados de proteçào 5ocioassIstênciais de duraçio cõiitinr a.

em apoio ads municípios consorciados.

e - implementar e executar -ações.de assistência social e de segurança alirneiitar e nútl-icional, atêndidos os

princípios, diretrizes e normas que regulam o Sistéma Urico de Assistência Social -. SUAS e a Política

Nacional de Segurança i\limentir e Nuti-icional.

IX -Saúde:

a, organizar redes regionais integradas parà assistência em diversas especialidades, envolvendo os

equipamentos municipais e estaduais presentes na regio;
h. aprimorar os equipamentos de saúde exíteites; .

.

e. Pi-ono'er a cOoperação técnica em diversas especialidades entre os consorciadas, visando à prornoço de /
ações de saúde públicas suplemntares e compiemeatares ad Sistena Unko de Saúde - SUS, cOnlbrrne

dispõem princípios. direirize e normas que os regulam e artigos .196 a 200 da COnstituiço Federal; ações

preventivas, curativas e assistenciais; ambulatórios especializados, Centros de Especia1idade Médicas,

prestaçào de servçnc cpedali7ados de média e alta complexidade, Serviços de 4. Urgência e de Emergência I
B , todas em
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conformidade corn os pincípios, diretrizes normas que regulam o Sistema Único de Saúde - SUS

desenvolvendo as seguintes atividades:

1) Planejar, programar e executar progràrnas, projetoS de regulação e centralde agendamentos, açes, atiVi-

dadese serviços na área dasaúde, de acordo com os objetivos previstos na presente cláusula, bem corno

fortalecer as instâncias colegiadas locais e regionais e o processo dé descentralização das açôes e serç

de saúde:

2) Compaitllhar recursos financeiros, tecnológicos é de 'gestão de pessoas o uso em comum de eqq.$;
tos, serviços de manutenção, tecnologia da informação, de procedimentos de licitação, de unidades pr $ta-

doras désérvi4os, instrurnentós de gestão, em especial programação assistencial e plano de gerenciarnehto

do consórcio, entre outros, obedecendo às normas da regionalização:

3) Promover incentivo, apoio e ampliaçãô para estruturação dos serviços básiëõs de saúde nos municlpios

consorciados, objetivando a universalidade e a uniformidade dc Atendimento médicO e de àuxílio diagnós-

lico para a correta utilização dos serviços oferecidos através do Consórcio dentro de sua área territorial dõ

atuação;

4) Prestar cooperação técnica, finaliceira, réalizar oficinas de capacitação e treinarnentos. estudos técnicos e

pesquisas; executar ações cõnjuntas de prestação dc serviços assistenciais, de prevenção vigilâncias sani-

tária é epidemiológica em saúde controle de zoonoses e medicina \'eterinária;

5) Estabelecer vinculo de cooperação e articular esforços com vista a criarcondições de'viabifldade, eficiên-

cia4 eficácia e melhõres resultados na gestão da saúde dos municípiOs consorciados, promovendo capaci-

dade resolutiva é ampliação da oférta e acesso da população aOs serviços de saúde.

6) Org:mizatredes regionais integradas pal-a assistência em diversas épecializada desenvolvendo os equipa-

mentos municipais e estaduais presentes na região;

7) AJ)lirnolal os equipamentos de saúdó existentes:

8) Assegurar a prestaão de serviços desàúde especializados de referência e4e média complexidade confor-

me legislação vigente, para a população dos municípios consorciadOs, de cõnforrnidadeom as diretrizes

doSUS;
\\'
-

9) Assegurar o estabelecimento de um sistema de referência e cOntra referêbóla eficiente e:efic.azS. inclusive a

exeõuçuío direta ou indireta; suplementar e complement'tr dos serviços de saúde disponíveis nos Municí- j

pbs. mediantea pactuação de Contrato de Rateio e pagamento de preço conforme tabela SUS e/ou precoj\
público obtido através de cotaçôes e gerenciarjuntament Corn as Secretarias do Saúde dos

cõnsotciado os recursos técnicos ó tinanceiros conforme pactuadõs cm contrato de rateio, de

/
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U)

U)
o

05 parmtros aceitos pelo Ministério dà Saúde, princípios, diretrizes e normas que regulam o Sistema 8

lJnicodeSaúdè -SUS;

10) Firmar convênios, contratos, termos de parceria, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribui-

çêes e subvençes de outras entidades e órgos de governo, visando planejar, adotar e executar progm

e medidas destinadas à promoçao da saúde dos habitantes dos municípios consorciados, cm especialfapoL
ando serviços e campnha do Ministéri6 da Saúde e Secetaia de Saúde do Estado; t /

/

/ /

11) Organizar uma rede colaborativa de serviços de proteção à saúde e criar, via oferta de serviço prqpfrôi/

mediante parceria, convênios, acordos de cõoperaço ou outros instrumentos congêneres, um Cetibde

Refeiência Regional de Proteção e de Prãticas Integrativas e Complementares de Saúde;

12) Organizar uma rede colaborativa de ser'iços de reàbilitação e criar, via oferta de serviço próprio ou medi-

ante parceria, convênios, acordos de coõperaçiio ou outrõs instrumentos congêneres, um Centro de Refe-

rênda Regional de Reabilitaçào em Saúde,

13) - promover ações integrãdas võltadas ao abastccimento alimentar,

.

.x - Empreendeclorismo

a. promoção de cultura e educaçío empreendedora visando preparar o cidado para agir e pensar cm

oportunidades de negócios, com criatividade, liderança e inovaçào para queconsigam aprendet a criar e ocu-

par espaço no mercado por conta própria e promovaO desenvolvimento regional;

h. desenvolvimento de indústria d incubadoras e venture-capital;

e. implantar e executar programas de promoção da inovação (pesquisa e desenvolvimento);

d. implantar programas e projetos para aumento .de acesso ao empreendedorisrno por grupos sih -

representados;

e, prômove a cal)acitção d gstore para gestores municipais para aWço no fomento à Inclusão Pi'3
dutiva; - c

f. inp1cincntir e Cxecutii ações, .prograhms e projetos cïue visem promOver a melhõria e apripxramento

do aiiibiente de negóàios. a fim de estimular o empreendedorismo cOmo fatôr de desenvolvimentd econômico

e social; (
g. elabora propostas para o désenvolvirnnt egional, inckisive por meiO da realização dehsttIdos l)10

-

jetos, eventos e encontros para geração de inovação 110 empreendedorismo;

® A
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• h. fortalecer o consórcio corno polo de desenvolvimento, fortalecimento e disseiflinaço da cultura em-

preendedora nos municípios consorciados, de modo seja urna ferramenta transformação da realidade local

1, implantar meios permanentes de conscientizaço dos gestores municipais para a importância ddeser-

'olveiern as açõe de fortàlecimento da cultura empreendédõra, incliísiv nas escolas; I / )
. /

desenvolver iqietos e programas para busca da iabilização da transforrnaço social por ineiqu

caçâo e fhirnço drnpreendëdora, podendo iflstitUir preerias corn entidadó públicas e privadas paatuir

programas de capacitao e formaçio emáreas do empreendedorismo:

k. prOmover estudos, programas e projetos para implementação de soluções que viabilizem a transibrma-

ção da região por meio do empreendedorismo:

I. promover estudos, pÏõgramas e projetos para implementaço de soluções que viabilizem a desburocra-

lização de processos que envolvam empreendimentos de micro e pquenas ernpresas, corn vistas a Ócasionai

impacto positivo direto e indireto em divérsos setõres cOmo economia, educaço, agricultura, turismo, cultura.

dentre outros;

Ill. firmar.acordds. parcerias convênios, contrato ou outros instrumentos cOrn entidades IDúblicas ou pri-

vadas, inclusive corn entidades do "Sistema 5", sendoalguns deles sem a exclusão de Outros do mesmo gene
-

rõ: SESL SESC, SENAI, SEBRAB;

n. apoiar, planejareexecutarprogramas e poUticas públicas direcionadas ao desenvolvimentoda inclusio

produtiva e agricultura !'am i liar,
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instituir Câmaras Temáticas de discussío do empreendedorismo, desburocratizaço e fortalecimento

institucional e inovaçâo;

O. promover a Govemança Regional e Desenvolvimento Territorial planejado e integrado.

• /7 1 \
•
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
PubUcado na Edição de 22 de abrU de 2025 Caderno Municípios Seção Atos Municipais

RESUMO DO INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO E

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL TRÊS RIOS

CNPj: 04.611.637/0001-75

Extrato Resumido do Instrumento de Alteração e Consolidação do contrato de consórcio do

Consórcio Intermunicipal Três Rios. Aprovado em 14 de março de 2025 pela Assembleia Geral.

Objetivo: Inclusão de novos municípios consorciados, adequação de estrutura administrativa e

finalidades. Signatários: Municípios de Salesópolis, Jambeiro, Santa Branca, Paraibuna, Caçapava,

Igaratá, llhabela, Lagoinha, Natividade da Serra, Redenção da Serra, São Luiz do Paraitinga, Taubaté,

Ubatuba, Santo Antônio do Pinhal, Caraguatatuba, São Sebastião, Tremembé, Monteiro Lobato,

Aparecida, Campos do jordão, Cunha, jacareí, São Bento do Sapucaí e São josé dos Campos

representados pelos seus respectivos Prefeitos. O texto integral do Contrato do Consórcio

intermunicipal Três Rios, estará disponível para conhecimento no seguinte sítio da rede mundial de

computadores: https://consorciotresrios.com.br

F1I!I Autenticar documento em https://camarasempapel.camarasjc.sp.govbr/autenticidade icp

Este document

com o identificador 3400390030003400320033003A00540052004100, Documento

assinado diciitalmente conforme MP n°2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de

n°2.200-2/2001, ICPficado pelo código Brasile - ICP-Brsi1umento assinado digitalmente conf

em https://wwsp.govr/autenticidade que institui a lnfraestrutura de chaves P.iblia(lcP-Brasil). °°
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DO CONSELHO CONSULTIVO

CLAUSULA 34a (Da natureza e atribuições) O Conselhõ Consultivo é ótgo permaiente. de natureza

colegiada. composto por 3 (três) membros, com as atribuições de opinar sobre as matérias constantes dos

incisos Vi a VIII da Cláusula 2O',

PARAGRAFO UNICO Os estatutos podeio pievei outras atrjbuiões ao Conselho Consultivo

CL.AUSULA 3 (Da composço). Os estatutos chsporo sobre a coniposiço do Conselho Consultivo, bem '

corno a forma da escolha de seus integrantes, permitida a participação de representantes da soàiedade cIvil e a

cessão de servidores de Entes consorciados m ônus ào Consórcio.

PARÁGRAFO ÚNICO. A participação nas reuniões o Conselho Consultivo no será remunerada

TITULO.IIJ

DA GESTÃO ADMINISTRATIVA DO COI'SORCIO

CAPITULO!

DOS AGENTES PÚBLICOS

Seçäol

Disposições gerais

CLÁUSULA 36 (Do exercício dc funções remuneradas). Somente serão remunerados pelo Consórcio,,,.pa

nele exercer funçôes, os contratados para ocupar algum dos empregos públicos previstos no Anexo 01,

atribuições, requisitos ejõrnada de trabalho descrita no Anexo II, deste instrumento,

§ V Nos termos dos estatutos, o empregados úblios do Consórcio ou servidores a ele cedidos, nõexercício

de funções uC sejam consideradas de chefia, direção ou assessoramento superior; desde que aprovado pela

Aseinh1eia Gra!, poderá ser gratificado até a razão de 30% (trinta por cento) de sua remuneração totaL

jiroihindo-se o cômputo da gratificação para o cálculo de quaisquér parcelas rernuneratóriàs salvo férias e

décimo terceiro salário.

§ 20 A atividade da Presidência e a de membro da Assernbl Geral, hérn corno a participação dos

representantes dos entes consorciados em Asscnibleia Geral e em outras atividades do Consórcie não! será,

remunerada, sendo considerado trabalhô público relevante.
,

I

Seção H ,.

Dos úm pregos públicos

CLÁUSULA 37(flo regime jurídico. Os servidores efetivos do Consórcio são regidos pela Conolidaçío

das Leis do Trhlhn -CLI.
,

I . .. /

Autenticar cmento em hps:I/camarasempapeI1émraSiC p r/auriade

a:dtj *44°ehr' (



1j1unkipaI CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL TRÊS RIOS
TRÊS CNPJ: 0461 1,637/0001-75 lEst: 397.006.846.115

RIOS ione/Fx: (12) 3978-1820

':

'

E-mail: consrioaconsorciotresrioscombr

o

Parágrafo Unieo Os empregados do Consórcio não poderão ser cedidos, inclusive aOs consorciados, salvo

no asõde exercício de função eletiva.

CLAUSULA 381k - O quadro de pessoal necessário ao funcionamento do Consórcio será de o contido no

Anuxo 01 deste instrumento, composto de: U)

Sei'vidores municipais designados. comissionadõs ou cedidos pelo municípios para o desenvolvimento

das atividades do Consórcio: I-

li - Cargos de provimento em comissão;

til FunÇõeS gratificadas; e

111 - Empregos Públicos efetivos.

§ 1° São de livre admissão e demissão por ato do Pre.idente do Consórcio, lios termos do Art. 37, II da 4
Constituição da República, os cargos de provimento em comissão e funções gratificadas destinados às fUnÇÕeS

de direção, chefia e assessoramentoprevistos na estrutura administrativa do Consórcio e contidos no Anexo 1

deste instcuniento.

§2a À função gratificada de controlador interno deverá ser ocupada por servidor efetivo dõ consórcio, que

receberá a gratificação de 15% (quinze por cento) de seu salário base ou por servidor cedido sem OnUS ao

consórcio por município consorciado.

§3U As 'agas dos empregos públicos efetivOs, excetuadas as previstas nO parágrafo anterior, serão preenchi.das

pai' meio de concurso público, cujas regras serãO disciplinadas por meio de Edital, observando as norMas

aplicáveis aOs órgãos públicos, sendo que a ocupação do emprego público não gera direito a estabilidade.

remuneração dos empregos públicos é a definida no .Ane*o 01 dest instrumento, até o limite fix4r
oi'çarnento anual dó Consórcio. permitindo-se isão anual que terá por base o índice I.PCA óu'l

acumulados dos últinio 12 (doze nises), utilizado-se sempre o de menor percentual e no mês de janeirOs
atualizando-se automaticamente os valores constantes no Anexo 0! deste documento.

CLAUSULA•39" (Doconcurso públicO). Os editais de concurso público deverão sei:

I --- subscritos pelo Presidente;

H - atender os ciitériós previstOs nos estatutos.

PARÁGRAFO ÚNICO. Sob pena de nulidade, os editais de concurso p?iblico deverão ter sua íntegra
divulgada por méio do sítio que o Consórcio manter na internet, bem como tr sua divulgação por meio çla
imprensa oficial d Consórcio e/ou do município sede. ,...,

.

.

RA .

Seção Ifl'
) /\

Das contratações temporárias / 4
CLÁUSUJA 40' (Hipótese de cOntratação por tempo determinado). Para atender a necessidade

temporária de excepciõnal interesse público poderá o Consórcio efetuar a contratação de pessoal por prazo
determinado para os cargos previstos no Anexo T mediante justificativa expressa do Secretário ÇXeCutivo e

aprovação da Presidência.
'

VAI
I /7 J1 Autenticar doc nt em https://ca1 arasempapejpani rajcs. ' uten Id e . V'
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§1°. Os contratados temporariamente exercerão as limçes do empiego público vago e perceberão a

remuneraçõ .pra ele prevista.

§2g. As contratações lor tempo deteiminado previstas no caput, erâo precedidas de processo seletivo

simplificado.

§30: considciam-sé necessidades tempOrárias dc êxcecíonal interesse públicos .:além das descritas na Lei

Federal 8.745/93. as seguintes hipóteses:

1 - Atendimento a situaçÔes de ealamidade pública que acarretem risco de qualquer espécie a pessoas ou a

bens públicõs ou particulares;

II - O combate a surtos epidêmicos;

Ill - O traflsorte de paciéntes elm casO dÕaumento inesperado ......demanda;

IV - A limpeza de prédios públicos visando manter a salubridade do ambiente e a paralisaçAo das atividades;

V - Atendimento em campanhas e campanhas sazonais necessários a reduções de riscos e danos •à vida

saúde da populaço, seja por meio de médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem, exames ou cirurgias;

U)
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VI -A.dmisso de professor substituto;

/
\'ll - Atendimento a demandas extraordináriasda defesa civil;

VIII - Eeço de atividades técnicas espializadas de decorrentes de aumento transitório no volm4.
/ I

trabalho; V

IX - Realizaço de serviço .consideradø essecil, cuja inexecuçó possa comprometer as ativi

municípios consorciados;

X - Implementação de projetos e/ou ações gvernamentais nas áreas de saúde, educaço defesa civil.

atividade de combate a incêndio é primeiros socorrOs. segurança, assistência e desenvolviménto social.

dultura, epOrtes, turismo, lazer, quaIifieaço profissional, direitos das mulheres e de gênero. direitos

húrnános, proteção e defesa do consumidor. méio ambiente, saneamento habitaço, para atender aos

encargos temporários Ou cujas peculiaridades ou transitoiiedadcs justifiquem a contratação.

XI * O tránsporte de alunos visando evitar a paralisaçío das atividades escolares, inclusive com monitores;

XII - OãtendimeOto a projetos agrícoIa destinados ateOder produtores rurais;

XIII - A limpeza urbana de vias públicas e prédiOs municipais; inclusive ,a coletad' Iio, visando a

manuteñçO dá sàlubridadc e evitar a paralisaào de ser'iço eseneial; J\ I I
-

- Libipezá edesassõreamentõ de rios e córregos isundo Cvitar enchentcs;"i /
7 '>j1
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• XV - Manutenço e recuperação de áreas degradadas e de droso visando evitar acidentes e prejuízOs ao

meio ambiente;

XVI * Constriiçio manutençäo de estradas rurais para disponibilizar o escoamento da produção agrícola,

assim corno pontes e mata-burros;

XVII Maniitençâo e construçílo de sistémas de escoamento de águas pluviais visando evitar enchentes:

§40 0 profissional contratado com base nas disposiçes desse Aiigo assinará o Contrato Administrativo de

Trabalho Temporário, no quál deverá constar obrigação dc cumprir os deveres da fi.ino. o prazo o local de

prestaço dos serviços e a remuneraçào cõrrespoiidente;

§50 0 profissional contratado fará jus, além da reinuneraço, aos seguintes beneficios:

1. Férias abono de férias e gratiflçonataIina;

II. Licença para tratamento de saúde, pelo regime jurídico previdenciário correspondente e limitada ao

período da eontrataço;

ill, Licença maternidade ou paternidade;

IV, Repouso semanal reniuneradõ, preferencialmente aos domingos;

V. Salário família, na forma da lei específica; e

§6° A extinçâo dos cOntratOs tratadOs neste capítulôdar-se- pelo téi'rnino do pazo contratual, pôr iniciativa

do contratado corn aviso prévio de 30 (trinta) dias ou por iniciativa do contratante,.decorrente de conveniêñck

administrativa, sem que isso gere direito a quakuer indenizaço. /\

§7° Aplicam-se aos profissionais contratados na forma desse Artigo os deveres e proibiçôes previstos piara s

servidores desse COnsórcio.

§80 Em nenhuma hipótése os contratados na forma prevista neste ArtigO integração os quadros de prbvi&i
eltivo do Consórcio.

CLÁUSULA 41 (Da condição de ¶aIidade e do prazo máximO de eontratação) :As Coitis

temporárias terõ prazo máximo de 2 (dois) anos.

CAPÍTULO IT

DOS CONTRATOS

Seçãol ,

-'1
Do procedimeito dc contiataçao

CLÁUSULA 42° (Das aquisições de bens eserviçõs comuns) . Para aquisição de ben é serviços conuns o

Consórcio deverá providencIai a efetiva aplicação da Lei 14.133/21, sem prejuízo da utilizaçíto da Lei

8.666/93 enquanto estiver vigorando. :

CLAUS(JLA 4311 (Das contratações diretas por ínfimo valor e dis licitações). Os estatutos isciplinarão as

contratações diretas fundamentadas nó disposto flOS incisos I e II do caput,e no parágrafO único. doart. 24, da

Li 0, 8.66de 14.1: l 4X',/ / assinado 1 mente con rm MP n° 2.200- 2001, que intitui in es utura de
«.

< \ 4blicas Brl7 C9raf
.. (,
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Seção II

Dos contratõs

CLÁUSULA 44fl (Da publicidade). Todos os contratas sei-ão publicados e divulgados nos moldes de praxe e

de éxigência da legislação pertinente.

CLÃUSULA 45 (Da execuçAo cio contrato). Qualquer cidadão demonstrando interesse tem o direito de ter

acesso aos documentos sobre a execução e pagamento de contratos celebrados pelo Consórcio.

CAPÍTULO HI

DA DELEGAÇÃO DA PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS PÚBLICOS

CLÁUSULA 46 (Dos contratos de delegação da prestação de serviços públicos). Ao ConsórciO Some1

permitido comparecer a: (

I * contrato de programa para: (k /

a) 1ta condição de contratado, prestar serviçospúblicospor meios próprios ou sob sua gestão administti

contratual, tendo como contratante Cnte da Federaço cOriorciado:

li) na condição de contratante, delegar a prestaço de serviços públicos pertinentes, óu de átividades deles

integrantes, a órgão ou entidade de ente consorciado;

H - contrato de concessão, após prévia licitação, para delegar a prestação de serviços públicos a ele entregue

sob reginle de gestão assocIada, ou dc atividade deles integrante.

PARÁGRAFO IJNTCO. Os estatutos disporão sobre os contratos mencionados i-io caput. podéndo pievcr

outros requisitos e condições a serem Observadõs em sua cOntratação e execuçãô.

TÍTULO IV 4
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DA GESTÃO ECONÔMICA' E FINANCEIRA

CAPÍTULO I

:ç'DISPOSIÇOES GERAIS / f
/ j"JJ'

CLÁUSULA 47 (Do regime da ativjdádc financeira). A execução das receitas e das despesas do.Çonsórcio
ohd4rá à, norrna dccl ircito financeirO aplithvcis à. entidadcs públicas

,
Autenticar documento em https://camarasempapeI.camarasjcspq6br/4jpnticidade ic t
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PARÁGRAFO UNICO. Todas as demonstrações flnanceiras sero publicadas no sítio que o Consórcio
z

mantiver na Internet.

CLÁUSULA 48 (Das relaçöes financeiras entre consorciados e o Consórcio). A adniinistraçio direta ou

indireta de ente da Federaço cOnsorciado somente entregará recursos ao Consorcio quàndo houver:

I - contratado o Consórcio para a .prestaçio de serviços, execuçÕ de õbras ou fornecimentO de hens.

respeitados os valores de mercado;

H - contrato de rateio.

CLÁUSULA 49 (Da responsabilidade subsidiária). Os entes consorciados respondem somente de forma
.

subsidiária pelas obrigações do Consórcio.
,

CLÁUSULA 5O (Da flscaLizaçIo), O Consórcio estará sujeito à flsca!izaço contábil. operacional

patrimonial pelo Tribunal de Contas competente para apreciar as contas do Chefe do Poder •Excutivo

representante legal do ConsórcIo, inclusive quanto à legalidade, legitimidade e econornicidade das despesas,

atos, contratos e renúncia de receitas, sem prejuízo do contrOle extemô a ser exercido em razão d

dos contratosque os entes da federação consõrciados vierem a celebrar corn o Consórcio.

/

CAPÍTULO H

DA CONTABILIDADE

CLÁUSULA SI" (Da segregação contábil). No que se refere aos servios prestados em I'eime de gestão

associada, a contabilidade do ConsórciO devrá pehTlith quO se reconheça a gestão econômica e financeira de

cada serviço eni relação cada urn de seus titulares.

PARÁGRAFO ÚNICO. Anualmente deverá ser apresentado drnonstrativo que indique:

1 - o investido e arrecadado em cada serviço, inclusive osvalores de eventuais subsídiOs cruzados;

II - a Situaçio patrimonial, especialmente a parcela de valor, dos bns vinculadas aos serviços, que tenha si&

amortizada pelas receitas emergentes da prestação de serviçõs. f:

(fYIí'yCAPÍTULO HI
'"

.

DOS CONVÉNIOS /
CLÁUSULA 52 (Dos convênios para receber recursos). Como objetivo de receber recursos. o Consóiio

fica autorizado .a celebrar convênios com entidades govcrmrnentais ou privadas, naCionais oi estrángeirs,

exceto com entes consõrciadõs ou com entidades á eles vinculadas.

4
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CLÁUSULA 53 (Da interveniência), Fica o Consórcio utorizado a comparecer comó interveniente em

convénios celebrados por entes consorciados e terceiros, a firnde receber ou aplicar recursos.

CAPÍTULO IV

DA GESTÃO ASSOCIADA

CLÁUSULA 54 - Para a consecução dos objetivos e finalidades do consÓrcio, os Municípios autorizam a

presaço de serviço público, remunerado ou náo pelo usuário, em tegimede gesthoassociada total õu parcial

de toda e qualquer atividade ou obra que se fizerem necessáriOs ao cumprimento dàs cláusulas deste

instnimenio. desde que a referida gestuo seja previamente aprovada pela A••smbleia Geral,. devendo atender.

no mínimo, os seguintes requisi los:

I - as competências cujo exercíciO se transferiu ao Consórcio;

li - os serviços públicos objeto da gestâo associada e a áreaem que seró prestados;

Ill - a autorização para licitar, firmar instruñientos previstos nas Leis Federais: l30I9/14, 9.637/ e

9.790/99; ou outorgar concessÓ, permissão ou autorizaço da.prestaço de serviços;

o

IV - se a gestmo associada envolver a prestaçâo de serviços por órgo ou entidade de um ou mais

consorciados, o contrato de programa deverá prever todas as condições específicas apiicávciai/

municípios;

nos casos em que os serviços prevejam a fixação de tarifas oU preços públicos, será obrigatória a

demonstraçäo dos critérios técnicos para calculo dos valores respectivos, hem como para Seu reajuste ou

revisão,

CLÁUSULA 55 - Para a consecuçAo da gestão associada, os entes consorciados fiáain autorizados a

transferir ao Consórcio, o exercício das competências de: execuço; planejamento; regulaço; e fiscalizaçíío

das serviços públicos õbjetivàdos néste instrumento,.

Parágia1o Primeiro -AS competências mencionadas no caput poderio senas seguinte:

I- elahoraço e avaliação de projetos, progratha, ações e seus iespectivos orçamentas e espCcificações /
tdcni.cas: .

II- eIaboraço de planos de investimentos para a expànso. a reposiço e a modernizaço do1&viços

públicos oferecidos; :'

ill- restrição de acesso ou suspensão da prestação dos serviços em caso de inadimplêna do usuário, mpre

precedida de previa notilicaçao;
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IV- elaboração de planos de recuperação dôs custos dos serviços;

V- acompaiiharnn1o e a avaliação das condições de prestação dos serviços;

VI- apoio à prestação dos srviços, destacando-se:

a) a aquisição, a guarda e a distribuiçãO de materiais para amanutenção,a reposição, a expansão e a operação

dos serviços tëcnicos;

b) a manutenção de maiOr complexidade, comb a manutenção mecânica, eletromecânica, mecatrônica, entre

outros:

e.) o controle de sua cualidade, exceto das tarefas relativas a esta atividade que se mostrarem convenientes

realizar de modo descentralizado pelos Municípios cOnsorciadOs, nos têrmos do contrato de programa.

Parágrafo Segundo Fica o Consórcio autorizado a receber a .transferôncia do exêrcício •de outras

eompetncias não mencionadas no parágrafo anterior, desde qe visem à xecução, ao planejamento. à

regulaçãõ e à fiscalização de serviços públicos atrelados aos seus objetivos e finalidades.
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CLÁUSULA 56 - A gestão associada abrangerá somente os servi4ds prestados nos territóriOs dos Entes ,que\

efetivàmeñte sê cOnsotciarem, excluídOs aqueles para os quais a lei de ratificaçãó tenha apostoreserva/para
xclttir a gestãõ associada de serv iças públicos. ••-

CAPÍTULO V

DÕS INSTIWMENTOS DE GESTÃO

CLÁUSULA 57A - O Consórcio Público. visando a atendimento de seus objetivOs e finalidades, poderá valer-

se dos segu intês instrumentos:

J - firmar convn los, pth'cerias, contratos e acordos de qualquer natureza, nê forma da lei

II - rêcêber auxílios, contribuições é subvenções sociiis ou econômicas dê' outras entidádes e órgãos do

governo;

II - prõniover desapropriaçõe e institui ervidõe has termos de declaração de utilidade ou necessidade I

pública. OU interesse social, realizada pelo Poder Público; na forma do inciso I do § 1 do artigo
°

da Lei j
Federal 11.107/05;

1c
TI! - sér contratadõ pela administração direta ou indireta dos entes da Federação onsorciados. d usada a

licitaão1 confoniie disposto no inciso Ill do § l°do artigo 2°da Lei Federal n° 11.107/05;

A
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IV - firmar contrato de programa para a prestação dos serviços públicos fixados nêste protocolo, inclusive

com entes públicos não consorciados, observados os ditames da Iegislaço pertinente e mediante autorização

da Assembleia Geral

V celebrar termos de colaboração, fOmento e acordo dc cooperação com as organizaçes da sociedade civil;

VI.- estabelêcer Termos de Parcerias para a prestação dos serviços públicos fixados neste protocolo;

Vil - firmar Contratos de Gestão para a prestação dos serviços públicos fixados neste protocolo;

VIII adquirii-, receber ou administrar hens para o uso compartilhado dos Municípios consorciados, por meio

dos instrumentos jurídicos próprios estabêlecidos nalegislação pêrtinente;

IX - emitirdocumentos de cobrança e êxercer atividades de arrecadação dê tarifas e outros preços públicos

pela prestação de serviços administrados pelo Consórcio ou pelo usO o outorga de uso de bens públicos do

Consórcio ou por ele administrados;

X -

prestar serviços à administração dirota ou indireta dos entes consorciadOs, inclusive de assistência técnica

à execução de obras, fornecimento de hens e serviços, por meíõ de contrato de prõgrania;

Li

Xl -

outorgar concessão, permissão ou autorização de obras ou serviços públicOs indicando de forma

específica o Objeto da coiicessãõ, permissão õu autorização e as cõndiçõés ñ que deverá atender, observada

legislação de normas gerais em ígor; . »

XII - contratar operação de crédito observados os limites e condiçães estabelecidas na legIslação pertinent44_.
Xlii - prestar serviços públicos mediante a exêcuçãõ, quando couber, de toda e qua14uer atividade cWobra

com o o1jetivo de permitir o acesso a uni serviço público com características é padrão de qualidade

determinados em estrita conformidade com o estabelecido na regulação ou no contrato de programa.

§1° - Para cada programa ou projeto, será necessária prévia aprovação em Assembleia GeraL

§2° Os instrumentos êspecificados nos itens V, VI e VII desta cláusula dependerão, além docum.prirnento das

exigências doparágraro anteriot,de prévià por deliberação por 2/3 (dOis terços) dos membros da Assembleia

Geral e de estrita obediánela aos critérios definidos nos diplomas legais de regência: Leis Federais: n°

13.019/2014; 11° 9.790/1999, en° 9637/l998, respectivainente. /

- Havendo declaração de utilidade u necessidade pública cmitida pêlo ente consorciado em

direito se situe,fieáo Consórcio autorizado a promover as desapropriaçôes, proceder a requisiç

as scrvidõe necêssárias à consecução de seus objetivos. .

li
/ /

(T
CAPÍTULO VI
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\1 procedimentos que garantam transparência da gestão eëõnômica, financeira e orçamenria de cada serviço

em relação a cada urn de seus tituIares especialmente no que se refere aos subsídios cruzados;

vi- os direitos, garantias e Obrigações do titular e do Consórcio, indúsive os rlacionados às prisíveis

necessidades de í'utura alteração e expansão dos serviços e consequente modernização; aperfeiçoamento e

ampliação dos equipamentos e instalações;

VII- os direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização dos serviços;

VIII - a forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de execução dos

servIçs. bem como a indicação dos órgâõs competentes para exercê-las;

IX - as penalidades e sua forma de aplicação

X- possibilidade de emissão de documento de cobrança e de exercício da atividade. dearrecadação de tarifas e

preços públicos;

XI- as penalidadés e sua forma de aplicação;

XII - os cri tériõs para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas ao Consórcio rëlativasos',

investimentos que não forani amortizados porrepasse ou outras receitas emergeines da prestação dos servios;

XIII- os casos de extinção;

• .•• 1 /
XlV- os bens reversíveis;

XV- a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestaçãode contas do CONSORCIO ao titular dosêrviç:

XV1- as penalidadCs no caso de inadimpléncia em relação aos encargos transferidos;

XVII- •o momento de transferência dos serviçOs e os deveres relativos à sua continuidade;

XVII!- a indicação de quem arcará com o ônus e Os passivos do pessoal transferido;

XIX- identificaçãO dos bens que terão apenas a sua gestão e administraçãbtransferidas e o preço dos que

sejam efetivamente alienados ao contratado;

XX- o procediménto para o levantamento, cadastro e avaliação dOs bens reversíveis que vierem a ser

amortizados mediante receitas de tarifas ou outras emergentes da prestaçâô dos serviços; I

XXI - a periodicidade em que o Consórcio deverá publicar demonstrações financeiras sobre a e(ecuão do

contrato; L, //
XXII- o foro e o áiodo consensual de solução das controvérsias contratUais •

•

/

' \ 1h

4
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DÓ CONTRAtO DE PROGRAMA.

CLÁUSULA 58u - O contrato de programa é o instrumento pelo qual serão estabelecidas e reguládas as

obrigações contraídas pelosentes consorciados, inclusive entidades de sua administração indireta, que tenham

por objeto a prestação de serviços por meiõ de gestão associada õu á transférência total ou parcial de encargos.

serviços, pessoal ou de bens necessáriOs à continuidade dos serviços transferidos ao CONSÓRCIO.

§1° - O contrato de programadeverá:

- atender à legilação de concessões e perniissões de Serviços públicos e, especialmente no que se refere ao

cálculo de tarifas e de oútros preços públicos, à de regulação dos serviços a serem prestados; e

li - promover piocediineiitos que garantam a transparência da gesto econômica e financeka da atividades

executadas por delegação de cada ente cbnorciado.

- Fica expressamente vedada a inclusão no contrato de programa de cláusula que atribua ao contratadoo

exercício dos poderes de planejaniento regulação e fiscalização dos serviços por ele próprio prestados.

CLÁUSULA 59U - o .CONSÕRCIO fica autorizado á celebrar contrato de programa com autarquia, empresa

pública Ou Sociedade de econômia mista integrante da administração indIreta de uni das Biltés conSorciaç1o.

dispenada a licitação pública nos termos do art. 24, inciso XXVI da Lei i° S.666/93&em coñfbrmidade/com\
a Lei Federal n° 1 1 .107/2005 e com o Decreto Federal n° 6.017/2007; ou com quem tenha firmado connid'

de cooperação, na forma do § .50 do artigo l3 da Lei Fedéral n° 11.107/05.

Parágrnfo único - Os contratos de programa celebradõs mediante dispensa de licitação, deverão oec')
fielmente às condições e procedimentoprevistos na legislação pertinente,

CLÁUSULA 60 Nos casos em que a gestho associada envolva também a prestação de serviços por órgào

ou entidade de um dos Municípios consorciados, o Contrato. de Programa deve obedecer ao previsto no

instrumento próprio ou em decisão da Assembleia Geral.

CLÁUSULA 61 - São cláusulas necessárias do contrato de prOgrama celebrado pelo Consórcio, as que

estabeleçam:

- o objeto, a área de abrangência co prazo da gestão associáda de serviços públicos, inclusive a ape

meio dc transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuic

II - o modo, forma e condições de prestaçãO dos seviços;

Ill - os critérios, indicadores.fórmulas e paránietros definidores da qualidádedosservíços;

IV.L o cálCulo die tarifa, taxás e de outros preços públicos na conformidade
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CLÁUSULA 62a No .cao de a prestação de serviços ser operada por transferência total ou parcial de

chcirgo, serviços, pessoal e bens essenciaisà continuidade dos serviços transferidos, também são necessárias

as cláusulas qué estábeleçam:

E- os encargos transferidos e a responsabilidade suhsidiria da entidade que os transferiu;

II- as penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos transferidos;

!1h a periodicidadé en -i 4úe o CONSÓRCIO deverá publicar os encargos transferidos e a résponsabilidade

subsidiária da entidade que os transferiu;

Ill- o.momento de transferência dos serviços e os deveres relativos à sua ontinüidade;

IV- a indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal transferido;

\f a identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração transferidas e o preço dos que sejam

e itivamente ai ienados ao contratado;

VI- o procedimento para o levantámento, cadastro e avaliação dos bens reversíveis que vierem a ser

amortizados mediante receitas de tarifas ou outras emergentes da prestaào dos serViços.

CLÁUSULA 63ú Os bens, equipamentos e materiais permanentes vinculados aos serviços públicos $rãoe
propriedade da administração direta do Município contratante, sendo onerados por direifos de expior4ãoqe,
serão exercidos pelo CONSÓRCIO pelo período em que vigorar o contrato de piõgama. :'\/
CLÁUSULA 64 - Nas aperaçes de créditô contratadas pelo CONSÓRCJO para investimentos noy.iços

públicos deverá sc indicar o quanto 'corresponde aos serviços de cada titular, para fins de contabi1izaç e

controle.
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CLÁUSULA 6511 Receitas fiituras da prestação de serviços poderão SCF entregues como pagameilto ou como

•tarantia de operações de crédito OU finajiceiras para a execuçãodos. investimentos previstos no contratO.

CLÁUSULA 66 - O contrato de programa continuará vigente até seu termo finaLainda qtl:

I- o município consorciado se retirdo CONSÓRCIO da gestão associada; .
,, ;

;;!
II- ocorra a extinção do Consóreio ( "( \:

'

I'
lii - ocorra a extinção do convênio de cooperação que autorizou a gestão associada de rviços públicos.

Parágrafo único. A extinção do contrato de programa. dependerá do prévio pagamento das indenizaçõe

eventualniente devidas, especialmente as relativas á compensação de prejuízos que enha a gerth á

economicidade e viabilidáde da prestação dos serviços pelo Consórcio, porrazes de economia decala ou

de escopo.

/ \o
.
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CAPITULO VII

DO CONTRATO DE RATEIO

CLÁUSULA 671 - A fim de transferir rõõursos ad Consórcio Públicá. será formalizado, ciii cada exercício

flnanciro, contrato de rateio entre os entes consorciados.

§1° - O Contrato derateio preverá autorização pai'a o repasse diretO de recursos dos Entes consorciados ao

Consórcio mediante transferência na forma da lei,

§2° - As cláusulas do Contrato dc Rateio não poderão conter disposição tendente a afastàr ou dificultar a

tiscalização exercida pelos órgííos de controle interno e externo ou pela sociedade civil de qualquer dos nte

consorciados.

§3° - Os Entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem cõrno o Consórcio Público, são pârtes leítimas

para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio.

• §4 - Os Municípios que deixarem de efetuar o pagamento da parcela mensal no prazo estipulado confornie

reza o parágrafo anterior, arcarão ainda corn o reajuste monetário para correção pelo IndicO INPC/FIPE. ou

outro que o substitua.

§5° - O prazo de vigência do contrato não será superior ao das dotaç5es que o suportaiem.ressalvadtsas

hipóteses dispostas no § 1°, artigo 8°, da Lei n. I L107/2005. 7 \ 11
§6° - Cada Ente consorciado efetuará a previsão de dotações suficientes na lei orçamenária ou em

adicionais; sob pena de suspensão e, depois, exclusão do Consórcio Público.
•

N.

CAPÍTULO VIII

PUBLICIDADE

CLÁUSULA 68 - Em obediência ao princípio da publicidade, serãõ publicadas todas as decisões que digam
respeito a terceiros e. as de natureza orçamentária, financeira ou contratual, inclttive às que concernem à
admissão de pessoal.

§1° Serãõ publicados os termos dos contratôs de gestãO, dos termos de parceria celebrados e contrato de.
rateio anual. tia imprensa dos Municípios ou sitio eletrônico que o CONSORCIO mantiver nã internet.

§2°- As publicações acima relèridas ioderâo Ser resumidas, desde que indiquem o local e sítio fda rede
mundial de computadores internet, do Consórcio ou dosMthiicípios que o integram em quepossa 4r obtida
aversão integral dos referidos documentos.

I 11 I
CAPITULO IX \j 1

DO PATRlMONIO RECURSOS FINANCEIROS E REGIME ECONOM1CO-FINÁNCIIRO

• 4
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CLÁUSULA 69 - O patrimônio do Consórcio será constituído por:

1 bens móveis eiinóveis que vier a adquirir com recursos financeiros próprios;

II - bens móveis e imóveis que forem adquiridos por meio de doação por entidades públicas ou privadas:

Ill - direitos que vier a adquirir aqualquer tempõ e a qualquer titulo.

CLÁUSULA 7O - Terá acessoao uso dos bens e serviços do CONSÓRCIO, lodos aqueles consordadôs que

contribuírem para suaaquisição. O acesso, entretantO, daqueles que não contribuírem dar-se-á nas condições a

serem deliberadas pelos que contribuíram

LÁUSULA 7- Tanto o uso de bens públicos, como de serviços serão regulamentados, em cãda caso, por

documento próprio aprovado por deliberação da Assembleia Geral.

CLÁUSULA 72 Respeitada a legislação própria, cadà consorciadO pôde colocar á disposição do

CONSÓRCIO os bells de eu patrimônio e os serviços de sua própria administração para uso comum. dc

acordo coffi a regulamentação que for ajustada nos respectivos instrumentos, respeitada a legislação

pertinente.
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CLÁUSULA 731k Constituem recursos financeiros e materiais do Consórcio:

contribuição periódica dos consorciados, mediante contrato de rateio, aprovado pela Assembleia Geral \

II - a remuneráção das próprios serviços;

III - auxílios, subvenções e contribuiçôes concedidas por entidades públicas ou privadas;

IV - renda de seu patrimônio;

V os saldos do executivo:

VI - as doações e legados;

VII - os prOdutos de Operações dc seus bens;

VIII - os produtos de operações de crédito;

IX As rendas eventuais, lOclusive resultantes de depósitos aplicações de capitais;

X - a remuneração advinda de contratos firmados;

Xl os fundõs constituídos pelas arcclas .de receitas õriuhdas de sçrviços de saneamentO ambiental o coni

eles reIacionados corn a finalidade de custea, na conformidade do disposto nos respectivos planos municipais
A

de saneamento básico, a universalização dos respectivos serviços;
\J /\

XII - repasses de outrOs ElItes da administração pública direta eindireta

e Estado, corn c
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x1I1- os valores decorrentes de cobrança e exercíeiõ de arradaço de tarifas e outros preços públicos pela g
restao de seMçõs oi pelo usO ou outorga de uso de bus públicos por ele adrninistrads ou, mediante

autorizaçio específicã, pelo ente da Fedéração cõnsorciadõ;

xlv- outros rendimentos que lhe caibam por disposiçâo legal ot contratual IL por deeisio júdicial.

§i - Os recursos dos fundos a que se refere o inciso XI desta cláusula poderão ser utilizados como foñts ou

garantias em operaçôes de cr&lito para flnanciarnento dos investimentos necesSários à universalizaço dos

serviçospúblicos de financiamento.

§2U A cota de distribuiçâo será fixada pela Assembleia Geral, at 30 de agosto de cada ano. para vigel' io

exercicio seguinte, e será paga em duodécimo, até o dia S (cinco) de cada mês vincendo.

§3° - A õbrigaço com o pagamento da ôta de contribuição, multa em caso de atraso e demais peialIdades,

hem como•a aplicao dos recursos, serão fixados no Contrato de Rateio, a ser elaborado até 30 de dezehibrõ

de cada anó.

CLÁUSULA 74' - A exeuço das receitas e das despesas do CONSÓRCIO obedecerão às normas dc direito

financeiro aplicáveis às entidades públicás e:tais recúrsos deverão constar das seguintes peças orçamentárias:
- Orçamento Anual, / \

No que se refere aos registros contábeis relativos à gestão associada. ou compartilhada entre 4ntes\
consorciados, o CONSÓRCIO deverá permitir que seja possível reconhecera gestão ecónômica, órçamenár.ia
e financeira de cada serviço em relaçãO a cada umde seus titulares e apreséntaranualmeine dernonsti'4ivo I
financeiro que indique:

'

Ç /1
I- o investido e o arrecadado em cada serviço:indlusive os valores de eventuais subsídios cruzados

11- a situação patrimonial, especialente quais bens que cada Município adquiriu isoladamente u e

condomíniõ para a prestação dos serviços de sua titularidade e a parcela de valor destes bens que foí\
amortizada pelas receitas emergentes da prestação de serviços. N

Os municípios consorciados respondem subsidiariamente pelas obrigações assumidas pela entidade..

- Os membros do CONSORDO não responderão pessoalmente pelas obrigações contraídas com ciência e

em nome da entidade, mas assumirão as responsabilidades pelos atos praticados de forma contrária à lei ou as

disposições comidas no presente Protocõlo de Intenções.

CLÁUSULA 75 Os recursos dos Entes consorciados somente poderão ser repassados por meio

celebração de Contrato de Rateio constituindo ato de .improbidade administrativa a formalizaço de taI.r.

instrumento sem a prévia dotação orçamentária Ou sem observânciá das ôxigências legai.

PARAGRAIIO UNICO - Os contratos de rateio serão formalizados cada exercício Íinthiiro, seu

prazo de vigência não será superior ao das dotações que o suportam, com exceção d1s
por objeto exelusivamente projetos consistentes em pi'ogramas e ações contemplados 4

//: 4
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CLÁUSULA 76U É vedada a aplicação dos recursos entregues p rmeio de Contrato de.Rateio, inclusive as

oriundos de transferências ou operações de créditõ, para o atendimento de despesas classificadas corno

genericas.
w

- Entende-se por despesa genérica aquela em que a execução orçathentária se faz corn modalidade de

aplicaço indefinida.

- Não se consideram como genéricas as despesas deadniinIstração e planejamento, desde que previaniente

classificadas por meio de aplicação das normas de contabilidade pública.

Clúusula 77 - Corn o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos .d Lei Federal Complementar

101/2000. o CONSÓRCIO fornecerá as itiformações flnanceiras hecessárias para que sejam consolidadas nas

contas dos entes consorciados. todas as receitas e despesas realizadas, de forma. a que p6ssam ser

contabilIzadas nas contas de cada ente da Eederação na conformidade dos lementos econômicos e dEis

atividades ou prOjetos atendidos.

CLÁUSULA 7fl - O CONSÓRCIO sujeita-se à fiscalizaçãO cohtábil, operacional e patrimonial pelo Tribunal

de Contas competente para apreciar as contas do seu representante legal, inclusive quanto à legalidade,

legitimidade e econornicidade das despesas, atos, contratos e renúncia de receitas. sem prejUízo do con

externo a ser exercido em razão de cada urn dos contratos lue os entes da Federação consorciados viertm 4
celebrar.

-

TITULO V

DA SAÍDA DO CONSORCIADO

CAPÍTULO 1

F'

DA SAIDA

CLAUSULA 79U (Da saída). desde que denuncie sua retirada com prazo nunca inferíor'a'l80 (cento e

oitenta) dias e se comprometa expressamente a respondei- pela sua partiôipaçãô no passivo até o momento do

efetivo desligamento, cuidando os demais cõnorciados de aceitar os termOs da redistribuiço das custos, das /

planos, programas e projetos de que o participe o retirante,caibendo-lhe comunicar ao seu poder legislativo. /

§ 1° 0 recesso não prejudicaráas obrigações já coEistituidas entre o e nsorciado que se retira co Consórcih.

I'
§ 2U Os hens destinados ao Consórcio pelo consorciado que se retira nãO serão revertidos OU retrocedidos.f

'

excetuadas as hipóteses de previsão contratual ou de decisão da Assômblcia Geral.
1

§3° A retirada somente terá validade após a ratificação mediante Lei p&as Casas Legislat as d tOdos os
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CAPÍTULO II

DA EXCLUSÂO

CLAUSULA 80U (Das hipóteses de cxchisAo). São hipóteses de exclusão de consorciado:

1 - a nãõ inclusão, pelo ente consorciado, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, de dotações

suficientes para suportar as despesas assürn idas pOr meio de contratO de rateio;

H * o não cumprimento por parte de ente da Federação consorciado de condição necessária para que o

Consórcio receba recursos onerosos ou transferência voluntária;

HE - a subscrição de Protocolo de Intenções paraconstituição de outro Consórcio cOrn finãlidades iguais ou. a

juizo da maioria da Assembleia Geral, .assmelhadasõu ínonpatíveis;

IV - a existência de motivos graves, reconhecidos em deliberação fundameOtada, por todos os presentes

Assembleia Geral.
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§ 10A exclusão prevista nos incisos I eli do caput somente ocorrerá após prvîasuspensão, o período em 'ue

o consórciado poderá se reabilitar e não será considerado ente conoftiadõ. 1
I /

§ 20 Os estatutos poderão prever prazo de suspensão e outras hipóteses de exclusão.

CLAUSULA 811 (Do pracedimento) Os estatutos estabelecerão o procedimento administrativq para \t

aplicação da pena de exclusão, i-espéitado o direito à ampla defesa e ao contraditório.

§ 1° A aplicação da pena de exclusão dar-se-á por meio de decisão da Assembleia Geral, exigindo-se a

maioria absoluta.

§ 20 Nos casos omissos, e subsidiariamente, será aplicado o procedimento previsto pela Lei n°. 9.784,de 29 de

janeiro de 1999.

§ 30 Da decisão do Orgão que decretar a exclusão caberá recurso de reconsideração dirigido a Assernblia

Geral, o qual não terá efeito suspensivo. li

CAPITULO III X •\

DA ALTERAÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTiATO DE CONSÓRCIO PUBLICO I

CLÁUSULA 8T - A extinção do ohtrato de consórciO dependertde instrumento apro adio pela AsemhIeii

Geral. ratificadO mediante lei por todos os entes consorciados.

§ 1° Os beiis, direitos, encargos e obrigaçôes decorrentes da gestão associada de serviç pOblicos serão

atribuidos aos titulares dos respectivos serviços. •.
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§ 2° Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, õs consOrciados responderão,
solidariamente, pelas obrigações remanescentes, garantidos o direito de regresso em face dos entes

beneficiados ou dos qué dCram causa à obrigação.

§ 3° Com a extinção, o pessoal cedido ao Consórcio retornará as seus õrgâos de origem .e os empregados
públicos do Consórcio terão seus contratos de traba1h automaticámente resôindidos.

CLÁUSULA 82-A - A alteração do contrato dc consorcio dependerá de instrumento aprovado pela
Assembleia Geral, ratificado mediante lei pela maiorià dõs entes consorciados.

TÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA 83 (Do regimejuridico). O Consórcio será regido pelo disposto na Lei Federal n°. 11.107, d

6 de abril dc 2005; Decreto Federal n. 6.017, de 17 de janeiro de 2007; e, no que tais diplomas foram

omIsSos, pela legislação.que rege as associações civis.

CLÁUSULA 84 (Da interpretação). A interpretação do disposto neste Contrato deverá ser compatível co4i

o exposto em seu Preâmbulo, bern como, aos seguintes princípios: L.

I - respeito à autonomia dos elites federativos consorciados, pelo que o ingresso ou retirada dõ

depende apenas da vontade de cada ente federativo sendo vedado que lhe sejam oferecidos iicentivõsiara \

ingresso;

II - solidariedade. em razão da qual os entes consorciados se comprometem a não praticar qualquer ato.

comissivo ou ornissivo, que venha a prejudicar a boa implementação dc qualquer dos objetivOs do ConsÓreio

III - eletividade de tõdos os órgios dirigentes dõ Consórcio;
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Iv - transparência, pelo que não se poderá negar que o Podei Executivo OU Legislativo de ente federativo

consorciado tenha o acesso a qualquer reunião ou documento do Consórcio;

V eficiência, o que exigirá que todas as decisões do Consórcio tenham explícita e prévia fUndamentação /
técnica que demonstrem sua viabilidade e econonilcidade. /

I'
CLAUSULA 55li (Da cxigibilidade. Quando adimplente com suas obrigações, qualquer ente"onsorciado é

parte legitima pataedgir o pleno cumprinientô this cláusulas previstas neste contrato. /
CLÁUSULA .86k' (Da correção). Mediante aplicação de índices õficiais, poderão corrigidos

monetariamente os valores previstos neste instrumento, na forma que dispuser os estatutos.
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CAPÍTULO ii

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

CLÁUSULA 87H (Da Transformação) 0 Consórcio Intenminicipal Três Rios eonstituidõ sob a forma dé

associaçõ privada transformar-se-á, autõmaticarnente, no CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL TRÊS RIOS

constituído sob a forma de assõciaço pública de natureza autárquica, conforme art. 41 do Decreto Federal

6017/2007. mediante a celebração do presente Protocolo de Intenções e ulterior ratificação do mesmo, através

das respectivas leis a serem editadas por cada Município consOrciado.

CLÁUSULA 88 O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL TRÊS RIOS, associação pública de natureza

autárquica, scederá o Consórcio Intermunicipal Três Rios constituído sb a forma de associação privada

cuja transformação foi tratada na cláusula anteriOr, em todos os direitos, obrigações, parcerias. cõntaths e

convênios qué este tenhã assumido Ou firmado.

PARÁGRAFO TNICO - Os bens e recursos do Consórcio Intermunicipal Três Rios constituídO sob a forma

de associação privada fiãam, autOmaticamente, révertidõs ao acervo patrimonial do CONSÓRCiO

1NTERMUN1CIPAI. TRÊS RiOS, associação pública de natureza autárquica, oportunamente provideníad
às alteraçes cadastrais e imobiliárias necessárias.

-

)

CLÁUSULA 89v' - Transfere-se temporariamente ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL TRgS EO

associação pública de natureza autárquica, a estrutura administrativa do Consórcio Intermunicipal Tr'os,

constituído sob a forma de associação privada, e respectiva empregada, até a efetivação da estrutura míniriiq

para seu fllnciúnamentO, corno forma de garantir .a continuidade das atividades em andamento.

CLÁUSULA 9O - No prazo máximo de 02 (dois) anos,. a contar da presente alteração e consolidação de

Contrato de Consórcio Público serãO realizados os concursos públicos neõessários às contratações para os

empregos públicos previstOs nos Anexos.
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PARÁGRAFO ÚNICO O prazo ora fixado poderá ser prorrogado por nais 02 (dois) anos, desde que

justificada sua necessidade e àprovado pela Assembleia Geral,

CLÁUSULA 9V' - .0 eventual aproveitamento dOs empregados atualmente contratados pelo Consórcio

IntermunicipaI Três Rio, aSõciação privada, para o preenchimento dos cargos em comissão, integrantes do )
quadro pessOal •do CONSÓRCIO .INTERMUN1UPAL TRÊS RIOS, assoáiaçâo pública de natureza /
autárquica, não implicará em rescisão do vínculo contratual existente, sucedendo tão soment a alteração do

registro, conforme artigo 486 da Consolidação das Leis do Trabalho. i II

CAPITULO III
-

- L !A
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Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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DO FÕRO

CLÁUSULA 9211 (Do foro). Para dirimir ventuais contrõvérsias deste instrurnentõ, fIca eleito o foro da

Comarca de Taubaté.

'I"aubaté, 14 de março de 2025.

PR (IpARA1BUNA

PREF1{J!ftA,GOTNHA

PREFEITURA DE NATIVIDADE DA SERRA

PREFEITURA DE S±Z

PREF )EA \B 1É
1'

PREFEITURAYEJEM Ei\4BÉ

P1TUÇckiUATATUBP
i I ( 1','

\.\1J\ /\ £ J
RE1EITÜRA DE lUlA BELA

PREFËItURA DA SERRA

i:
PREFITURA SAO LUIZ DO PARAITINGA

f)J

PREFEITURA bE UBATUBA

A-2
PREFEITURANTO ANTONIO DO PINHAL

_________ J
elamarasjc.sp.gov.br/autenticidade -

003A00540052004100, Documento
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PREFEITURA LAMPOS

/ I () JtT
•1 I

PREFEITURA EECAMPOSDO JORDA°O PREFETT DE'PAREC1DA

-

-

/
-

PREE1TURA DE\JACAREi PREFTURA DE.SÃOENTO DO SAUCAi
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ANEXO I

QUADRO GERAL DE EMPREGOS PÚBLICOS

)ENOMINAÇÃO . lo VAGAROVIMENTo EMUNERAÇAO
ecretàrio Executivo omissa R$ 1G.000,OO

)iretor Administrativo/Fnancetro omissão R$ 7.32852

>iretor de Projetos Específicos

_______

'omissâo R$ 7328,52

lIretor de Inspeção Sanitária

_______

omissão 7.328,52

oordenador Administrativo
_______

omissão 3,268,29

oordenador de Projeto EspecIfico
_______

5 omissão R$ 3,268,29

ontroIador Interno unção iratificada 5% sarío base

uxUiar administrativo

________

letivo F$ 1.697,00

uxiIiar de Serviços Gerais

________

O letivo R$ 1.518,00

igilante letivo R$ 1571,30

ontador

________

letivo R$ 2.954,03

letricista

_______

letivo R$ 1,885,55

ncanador
'

________

fetivo R$ 1.885,55

ngenheiro Agrônomo letivo R$ 6.787,99

ngertheiro Civil

________

letivo R$ 6.787,99

4ecânico

________

letivo R$ 2.702,63

ñédico Veterinário
.

________

________

letivo R$ 6.787,99

onitor .
letivo R$ 1.571,30

otorista

________

________

fetivo R$ 2136,96

)perador de Máquina Pesada letivo R$ .4.600,00

)perador de Trator Agrícola
_______

letivo R$ 3.142,96

'edreiro

________

letivo R$ 1.822,70

'intor

________

letivo R1822,70
-

erralheiro

________.

________

etivo R$ 2.828,33

'écnico Agrícola .

etivo R$ 2828,33

écnicoAmbiental

________

etivo ..
. 2.828,33

écnico Segurança do Trabalho

_______

etivo R$ 1,948,41

uxiliar de sinalização viária

________

.

etivo
. . R$ .1.571,30

:ncarregado de Obras
________

etivo . . R$ 3.268,29

gente de Trânsito .________
:fetivo R$ 3268,29

ardineiro Efetivo
. Ji 1.822,70

arceneiro

________

Efetivo IRs 2.828,33

perador de Motosserra .

________

.

Efetivo (R$ 1.822,70

)peraclor de Roçadeira Efetivo R$ . 1.822,70

avador e Lubrificador de veículos

________

________

Efetivo R$ 1.822,70
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ANEXO ÍI

SINTESE DAS ATRIBUIÇÕES, REQUSITOS E JORNADA
EXPOSIÇÃO DESENVOLVIDA SOBRE AS ATIVIDADES SUMARIAS DOS CARGOS.

SECRETÁRIO EXECUTIVO

Reguisitos de Contrataçãó: Ensino Superior completo.
Carga I{orúria: 40 horas sernanais

Atribuições:

e Comparecer às reunIes dos órgaos colegiados do Consórcio;
p Secretariar as reuniões da Assembleia Gea1 do Conselho de Prefeitos do Consórcio /
e Movilientar as contas bancárias doConsórcio em conjunto Cõm o PIesidente ou corn otrapessoa designada peibs

estatutds, bem conioelaborãr os. bOletins diários de caixa e de bancos; \ I
e Submeter ao presidente, e a oútros órgàôs designados

•

pelos estatutos, as propostas de plano plurianual \e
orçamento anual do Consórcio ;\

.

1

e Praticar todos os atos necessários á execução da receita e da despea ,'
e Exercer a gestio patrimonial;
e Zelar porkdos os documentos e informações produzidos pelo Consórcio, providenciando a sua adequada Uarda

arquivo;
e Praticar atos relativos à tirea de recursos humanõ.s eadrninistraçõ de pessoal, cumprindo e se responsabi'izando ela

observtncia dos preceitos da tegisIao trabalhista e previdenclúria;
e • Fornecer as informações neeessária pala que sejam consolidadas nas contas dos entes coflsorciados. todas as

despesas realizadas corn os recursos entregues em . virtude de contrato de rateio, de forma que possam ser

contabUizadas nas contas de cada ente da .federao na conformidade dos elementos econômicos e das atividdes ou

projetosatendidos;
Promover a publicaçio de atos

•

e contratos do Consórcio, quando éssa providêncÏa forprevista em Lei. ileste

instrumento ou nos estatutos,respondendo iviI, administrativa e erirninalmente pela omissão dessa providência.
S Aldrn das atribuições previstas anteriormente, o Secretário Executivõ poderá exercer, por delegaçâo, atribuições de

competência do Presidente do Consórcio.

e A•delegáço prevista no item anteior dependerá de ato escrito, fundamentado e publicado no sitio que o Consórcio

mantiver na intertet, devendõ tal pubIicaço ocoirer entre a sua data de inicio de vigência e até 01 (um) ano após a

data de término da delegação .

\ . \ i

.

.. . Çi\
DIRETOR ADMINiSTRATIVO-FINANCEIRO ) !

Requisitõs de contratação: Ensino Superior complto
Carga Horária: 4(} horas semanais

Atribuições: I
• Contribuir para o planejamento estratégico e a gestão administrativa e financeira;
• Responder pelã execução das atividades adthinistrativas do Consórcio;
e Responder pelaexecução dasatividadés coritábil-finaiceiras do Consórcio; 1

• Elaborar lrestacão de doittas dos atixilios e suhvenções concedidos e/ou recebidos pelo consórcio;
e Responder pela elaboração do balançõ patHmõiiial/flscal do consórcio em conjunto com o contador;
• Puh11cai. anualmente, o balanço anual do consórcio na fonna dà lei;
a Responder pela execução das compràs e dc fornecimento, dentro dos limites do orçamento aprovado pela Assei-

hleia Geral;
utentictr liro de aras e de registros próprios do cõnsórcio; .
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S Elaborar a peça orçamentária anual e plurianual do consórcio em conjunta com õ contador;
. Programar e efetuar a execuço do orçamentO anua!;
e Prestar contas dc projetos, ëoênios; contratos e congéneres;
S Responder pelo cumprimento das obrigações do Consótcio junto ao Tribunal de Contas do Estado de Sào Paulo.

inclUsive quanto ás informações de envio obrigatório, e tribunal de contas da unio,este último, quando couber;
0 Gerenciar e supervisionar tõdos os processos licitatórios e contratos administrativos, além de responsabilizar-se

pela ecuçio contratual;
e Supervisionar e gerenciar o almoxarifado e setor de patrimônio;
• Supervisionar e gereiciar o setor d recUrsos humanos do Consórcio;
• Responder por outras atribuições definidas pelo Secretário Executivo ou pela Assembleia eral;
• Supervisionar, orientar e fiscalizar seus subordinados.

DIRETOR DE PROGRAMAS E PROJETOS

\ ..t

Req uisi fos de contrataço . Ensino Superior omp1etb. \/
Carga 1-lorá ria: 40 horas semanajs 4--2

Atribuições N
Elaborar e analisar programas e prOjetos sõb a óticada viabilidade econômica, financeira e seus impictos, a

de subsidiar õ processo decisório;
e Acompanhar e avaliar programas e projetos;
e Avaliar aexecuçio e os resultados alcançados pelos programas implemôntados;
• . Elaborar relatórios de acompanhamento dos projetos, piogramas ou convênios para instâncias superiores;
• Estruturar, em banco de dados, todas as informações relevantes para análise e execuço dõs projetos dõ consÓr-

ciõ;
• Levantar informações do cenário econômico e financeiro externo;
• Elaborar, acompanhar. gerir os orçamentos e responder pela contabilidade e prestaçào de contas dos prôgranas

e projetos;
I Elaborar os editais e instrumentos relacionados a termOs de parceria, contratos de gésto, convênios, termos de

fomento, colaboraçân. inclusive os respectivos editais, além de outros instrumentos congêneres;
• Supervisionar, orientar e fiscalizar seus subordinados;
a Responderpor outras atribuições definidas pelo Secretátio Executivo ou pela Assembleia Geral.

DIRETOR DE INSPEÇÃO SANITARIA

Requisitos de contratação: Ensino Superior completo.
Carga Horária 40 horas sernanais
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Atribuições:
Coordenar as atividades de inspeção e fiscalização industrial e sanitária dos estabelecimentos registrados 011

-

relacionados, dos produtos d origem animal e/ou vegetal, comestíveis õú seus derivados;

• verificar a aplicação (los preceitos do bém -estar animal e coordenar as atividades de inspeção ante e

post mortem, ,'

• manter disponíveis registros nosográficos e estatísticas de produção e comerciaflzação de pro atos de 1
origem animal e/ou vegetal;

elaborar as normas complementares para a execução das ações de inspeção, flscalição.registro,ela-

cionamento e habilitação dos estabelecimentos, bent como registro. classificação, tipificação. ptdronização O

74ificaçãia /autentKdde
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• verificar a implantação é exeuçô dos prOgramas de autocontrole dos estabelecimentos registrados ou

relacionados;

e coordenàr :ÕS programas de análises laboratoriais para monitoramento e verificação da identidade, qua
-

lidadee inocuidade dos produtos de otigem animal elou vegetal;

• elaborat' e coordenar o prõgramà de controle de resíduOs de produtos de uso veterinário e contarninan-

tes em produtos de origem animal e/ou vegetal;

• elaborar e coordenar prograinas de combate fraude nos produtos de origem animal e/ou vegetai*

e verificar os controlés de rastreãhilidade dos animais, matérias-primas, ingredientes e produtos a longo

da cadeia produtiva; . I

• elaborar programas e planos complementares àsaçôes de inpeção e fiscalização;

o Instruir seus subôrdinàdos sõbre a veilficação do rótulo ou rotulagem dos produtos destinados vera;

Gerencar, coordenar e instruir seus subOrdinados na analise os resultados dos exames microhiológi

cos, histológicos. toxicolÓgicos, físico-químicos ou sensõriais e as respectivas práticas laboratoriais aplicadas

flOS laboratórios próprios ou convenIados dos estabelecimentos inspecionados utilizados na verificação da

.confofliidade dos seUs processos de produção;

responder ao Ministério da Agricultura, prestar informações e auditorias:

• julgarem 18 instância recursos os autos de ifllração aplicados pelos fiscais do Serviço de Inspeção;

e promover cursos de capacitação para os fiscais do Serviço de Inspeção;

• promover e coordenar reuniões COfli o.s produtores interéssados em sair da clandestinidade;
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• llaneja. norniatiza, coordena, orienta e executa o registro de estabelecimentos agroindustrials de pio
-

dOtas de origem ahirnal, de origem artesanal, de indústrias de pequeno, médio e grande porte, bem como o

registro de seus produtos e seus autocdntio1es juntamente ao CONSÓRCIO;

• elaborâr relatórios de acompanhamento dos projetos/convênios para as instâncias superiores;

• estruturar, em banco de dados, todas as informações relevantes para análise e execução d s atividades

em execução;

e
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• elaborar os editais e instrumentõs relacionados a termos de parceria, contratos de gestao; convênio;

termos de fomento, colahoraço e de colaboração, inclusive editais respectivos, além de outros instrumentos

congêhres;

solicitar aoSecréthrio Executivo a formação de Comitês temáticos ou Grupos de Trabalho para discus-

sões técnicas ue entender pertinentes, cuja instituiçäo dependerá de autõrizaço da Assembleia Geral;

• responder por outras atribuições definidas pelo superior hierárquico, no Estatuto do Consórcio ou defi- k

hidas em Assembléia Getal. .

/
1 N.

COORDENADOR ADMINISTRATIVO i
/ g'
/ 0

Requisitos de contrataçío Enin Superior completo. ( \ / '')

Carga ilorária: 40 horas semanais

Atribuições:

'

Coordenar e supervisionar os trabalhos de seus subordinados vinculados a Diretoria Administrativa/Financeira; \
• Distribuir, orientar e desenvolver os trabalhos administrativos e financeiros a seu subordinados;
• Responder por outras atribuições definidas .peloDiretor Administrativo/Financeiro ou pela Assembleia Geral.

•CÕORDENAThOR DE PROJETOS ESPECÍFICOS

• Requisitos de coÏitrataçiõ; Ensinõ Superior cmpleto,
Carga }Torária: 40 hõras senianais

Atribuições:
á Coordenár e supervisionar os trabalhos de seus subordinados vinculados a Diretoriade Projetos .Específics;
• Distribuir, orientar e desenvolver os trabalhos oriundos de projetos espeõíficos a seus subordinados;
• Visitar e acompanhar o 1esenvolviniento, a prestaço .do correto serviço oriundo de projeto especifico a município

consorõiado. emitindo ielatório, Colhendo documentaço, fiscalizando os subordinados e aplicando-lhe as advertên-

ems cabfteis em caso de descumprimento das normas;

• Respondei- por outras atribuições definidas pelo Diretor de Projetos Específicos ou pela Assembleia Geral.

ÇONTROLADOR INTERNO

.

:

Requisitas de éontrataçäo Ensino Superior completo. //- >

Carga Horária: 40horas semanais
,

Funçío gratificada j '1i1 •

i

Ati'ibtições: \j
• Acompanhar as atividades de supervisão e fiscalizaçao sobre execuçào de trabalhos rélativos à administ açao finan-

ceira e patrimonial do Cõnsórcio;
• Fazer o contrOle. Ovaliaçõo e estudo da gestào ecOnômica, financeira e patrimonial da Consórcio;
• Colaborar na claboraço, supervisõo e acompanha!- o cumprimento de propostas, programaçào e reprogr ia o or- I

çamentárias;
• Executar o xarne ou interpretaçào de peças de qualquer natureza, envolvendõ balanços, balancetes e demonstrações

contábeis e finmceiras:

• E Fazer a execuçào de fiscalizações e diligências relacionadas à aplicação de recursos da Consórcio. minando a '4

, legalidade. Iceitimidade. impessoalidade. moralidade, publicidade. econpiicidade. eficiência e efetividada ativi-

,',.
I, Autenticar dopumento em https://camarasempap l.carnaras'c4.,ov.br/autenticidade Icp
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dade admitiistrativa, em sais aspectõs financeiros, orçamentário, contábil, patrimonial e .operaciÕn& emitindO mani-

festaçô a seU superiõr hierárquico nó õaso de verificaçõ de indícios de infrae Ou ulíeitõs de quaIqurhitt'reza
prticadds por agentes púbLicos ou privados na utilização de recursos Consórcio;

. Agir na rea1izao de estudõsetraballiós técnicos que contribuam para a prornoço da ética e para o fortalecimento

da integridade da Consórcio

. Avaliar o cumprimento das rntas previstas nós planos plurianuais e a execuçio dos programas de investimento edo

orçamento;
*

.

Fiscalizar a legalidade e avaliar os resultados quanto A eficácia da gestao orçamentária, financeira e patrimonial do

Consórcio e da aplicação de recursos públicos;
. Alertar farrnalmente a atitõtidade administrativa competente pàra que instrua a tomada de contás especial seij51&'iie

tiver conhecimento de qlalquer ocorrência corn vistas à apuraço de fatos e quantitkaço dó dano,sob pena de

ponsabilidade solidária; I
. a Ze'ar pela Órguizaço e rnanutenç1ó atualizada dos cadastros dos responsáveis por dinheiro, valores, bens púb1iqøs,

contrõle de estoque; almoxarifadõ e património; I
e Zelar e acompanhar os processos e proceclimentosjunto ao Tribunal de Contas do Estado de Sào Paulo;
e Zelar e aeompanharo cumprimento de prazos administrativos; . I \/-
.. Acompanhar e informarquándo de situaçôes adversas quanto ao sistema de transparêncía e ubliidad,s atô

piblicos do Consórcio em veículos õficiais, como o site;
o Propõe a Assembleia GeraL a atualizaçãooti a adequaçto das normas de. Controle Interno;
e Infonna a Assembleia Geral, pai'a asprovidências necessárias, a ocorrthicia de tOs Hegais, ilegítimos, irregulare\ou

antiecOnômico de que resultem ou no em danos o erário;

• Acompanha o cumprimentodõs.liniites de gastos do Consórcio;
e Programa e organiza auditorias com periodicidade pelO menos
• Manifesta-se. expressamente, sobre as cOntas anuais do Consórcio, com o d vido atestado dos mesmos de que toma-

ram conhecimento das onclusôes nela contida;
o Encaminha au Tribunal de Contas Relatório de Auditória e manifestaçäo sobre as cOntas anuais do Consórcio, corn

indicato das providênciás adotadas e à idotai para corrigir eventuais ilegalidades ti irregularidades, ressarcir danos

causados ao eráriã, ou evitar a ocorrência de falhas semelhantes;

• Sugere à Assembleia Geral instauraço de Processo Administrativo nós casos de identificação de ato ilegal,i legítimo
ou antieõonômic.õ de que resulte danosao erário e nos casos de descumprimento de norma de controle interno carac-

terizado comográve infraço a 1orxna constitucional ou legal;
• Sugere a Assembleia Geral, que solicitem ao Tribunal de Contas a realização dc auditorias especiais
e Dá cónhécimento ao Tribunal de Contas sobre irregularidades ou ilegalidades .apUrdas, corn indicação das providên-

cias adotadas ou a adotar para ressarciniento de eventuais danos causados áo erário e para corrigire evitár povasfa-

Ihas; assina, por seu titular, o Relatório de Gestão Fiscal de ue tratam os artigos 54 e 55 da Lei Federal n° 101, de 04

de maio dc 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal;

Exectita outras tarefas compatíveis .com as exigências para o exercício da função.

ira manutenção do -adastro de

AUX1LJÀ1 ADMN1STRATIVO . -

Requisitos de Contrtaço ensino médio completo e conhecimentos básicos de infonnátia como usuário./'1.
Carga Horária: 40 horas semanais ¼?

'Ni
Alribuições: /

-1

• Arquivar documentos organizando-os em ordem cranológica e alfabética, para facilitar e agilizar o servi

• ColabOrar com o born andamento do trabalho, auxiliando na disposição dê apêrelhos a serem utiliza os Os

dêrnais profissionais;
• Emitir faturas referentes aos atendimentos prestados pelas unidades de saúde e internações hospitalares;
e Divulgar campanhas distribuindo cartazes e ehtraêdoem contato direto com as pessoás da comúnidade para/j

atingir a cobertUra neccssárii;
• Recepcionar os usuários na unidade encaminhando-os para o lugar qu'

'-'-"-' "-'

/'. Elaborar documentos de desmembramentós alterando as áreas no

! /

Autenticar docurnnto em https://carnarasempape(.car.sp

\ 'lf /
-Chav4u7ilic,fs Bras4(ra1 ICaiI.

co

P
z
4:
U)

U)

o

o
C)
z

U)

4:
0

C')
w

o
o.

o

C.)

U)

0

U,
c'J
o

CD
CD



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL TRÊS RIOS
TRES CNPJ: O4611.637/OOO75 LESt; 397.OO6.84i.l 15

t RIOS FonefFax: (12)3978-1S2O
E-mail: consorcio onsorciolresrioscQm.br

imóveis;
.

• Arquivar processos colocando-os em ordem alfabética e àrquivando empastas afins para urn cntrole interno;

• Elaborar e revisar circulares criando os textos;

• Fazer OrçalTiePtõs junto aOs fornecedores utilizando-se de telefone, aparelho de fax e computadores4 inclusive cia

Redé Mundial de Computadores - INTERNET;
• Protocolar poeesso recolhendo docúmentOs, fazendo capas e nunerandó-os para assegurar o encaminhamento

dos requerimentos;
o Emitir guias através dOs lançamentos para recolhimento de tributos pelos contribuintes;

• Elaborar a1iarás e certidões para garantir aos cOntribuintes a Obtenção dOs documentos jue necessitam; /
• Atualizar os índices de leis,decretos e portarias para manter a organização estabelecida e facilitar a consu1tj
• Organizar e controlar os materiais, verificando a necessidade de reposiço, para manter o nível de estoqu4 em

patamares qüe atendam as necessidades; I /
• Receber e repassar aos interessados mensagens eletrônicas (e-mail) para urna organizada troca de dao/e

informações; /

• Pesquisar na Rede Mundial de Computadores - INTERNET, conforme õ assunto sol leitado atendén4Iõ'
usuário; S)

• Gerenciar as vantagens existentes, analisando documentação e elaborando sua solicitaço e emiss.o;

• Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício de su

ati'idades;

Dirigirvelculos leves, medianteautorizaço prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades;

• Manter organizados, limpos e conservados Os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho. que estio

sob sua responsabilidade;
• Executar outras atividades corelatas.
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MONITOR

Requisitos de. cõntrataço: ensiiin médio completo e conhecimentos básicos de informática corno usuário.

Carga ilorária: 44 horas senianais -

Atribuições suniá rias:

S

S

S

S

S

o

S

S

Recepcionar os alunos, colOcando-os em fila na entradae saida doônibus escolar;

Zelar pela guarda e integridade dos alunos dentro do ônibus; acompanhar os alunõs do ôiuibus até a

porta dasescõlas; ,

Encaminhar os casos de indisciplina que requerem maloratenção; efetuar cadastro dos alunos;
,

Desenvôlver.açôes das oficinas teraputicas e produtivas do CAPS; (1
-

Trabalhar emconjLrnto com a equipe técnica para desenvolver, com os usuários, as atividades tapêci-
ticas necessárias para a organizaçAo, criatividade e socializaço dos mesmos, no sentido de desenvol-

ver hábitos, atitudes e comportamentos condizentes com o ambiente aa oficina terapêuticas de U-aba-

Iho;

Desenvolvérprojetos de trabalho de acordO corn o nível de percepção e habilidade do usuái1o, indicar

e solicitar o material necessário ao desempenho de sua função;
Possihilitãr o aparecimentO do sujeito através da escuta, fala do usuário. constituindo assim ut i proces-

so terapêuttco;
Possibilitar o ato criativo; participar das rCuniÔes técnicas, administrativas e ellOicas realizad en a-

nalmente;

Registra dado sobre o desenvolvimento das crianças e dos trabalhos realizados;

Troca infoi-rnações corn as colegas do módulo; (
Participa do planejamentoe das réuniôes gerais da creche;

-_

Efetua contatos, pai tiupa de ieuniôes deortentação espeufica e de tiemamento

• ,Il!l fca
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e Auxilia o tratamento da eliminação de piolhos e outros parasitas;
• Estimula os alunõsaõ apérfeiçoamento dos hábitos alimentares;

Estimula atividades ao ar !ivr;
I Orgõniza e mantém limpos, salas, banheiros, armários e todo o matéri& da escola;
• Estimula e contribui pará o desenvolvimento sadio da personalidade das crianças, nos aspectos psico-

motor, linguagem, intelectual afetivo emocional e social, átravés de sessões de estimu!aço de ativi-

dades psicopedagógicos especifica.
e Executar outras atividades correlatas ao cargo por ordeiñ .do superlõr hierárquico.

•ELETRICSTA

Requisitos de contratação: ensino médio completo e curso técnico na área.

Carga Liorária: 44 horas semanais

Atribuições slimárias:

I

e instalar e efetuar manútenço de instalação elétrica preventiva, corretiva, préditiva de acod6' c\m es-

quémas específicos e om as necessidades de cada caso;

e Realizai cm instalações e montagens elétricas efetuando cortes em párédes e pisos. abrindo valetapa-

ia eletiodutose caixas dc passagens, lançandõ fios e preparando caixas e quadro de luz;
• Réalizar serviços de manutenção elétrica em geral,embaixa.é Ita tensio da rede elétrica. em quadros

de distrihuiço de energia, trocando luminárias, lâmpadas e reatores e efetuandO a limpeza é desobs-

truçõ de eletrodutos;
• Efetuar manutênço da rede telefônica, instalando e consertando aparelhos para garantir o perfeito

funciOnamento dos mesmos;

e Testar as instalações executadas, fazendo-as funciOnar em situações reais, para comprovar a eatido

dos trabalhos;
• Auxiliar na instalação de transformadores e disjuntores, obedecendo às normas e esquemas epecfflcos

para o perfeito funcionamento dos mesnios;
• Anotar os materiais a serem utilizados nos diversos serviços, encaminhando os itenS faltantes para

providências de compra, de forma a evitar atrasos e interrupções nõs serviços;
e Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando

da exécução dos serviços;
• Transportar peças, materiais, ferramentas e o que mais for necessárioà realização dos serviçOs;
• Executar tratamentoe descarte de residuosde materiais provenientes de seu local de trabalho;
• Zelar pela guarda, conservação manutenção e limpeza dOs equipámentos, instrumentos e natpriais uli-

.lizados, bm como do 1oil de trabalho;
• Pv.sn,iior 1. ttr,c. tnrn fac nn.rnte+ac. -.nn Çr.rrnn ,,onc,pAnAn n.. e ,*zr;n tia na,, .,,
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AUXILJAR DE ENFERMAGEM: L1

Requisitos de contratação: Eisino médio completo e curso epeeífico na área

Carga ilorá ria: 44 horas sernanais

Atribuições Sumá rias; )

Exercer atividades de iível médio, de natureza repetitiva, envoh'Cndo erviços auxiliares de enlèrma-

gem sob supervisão dõ Enfermeiro;

Preparar o paciente para consultas, exames e tratamentos;

7'ir Executar tratamCntos pteseritôs,ou de rotina:
Autenticar documento em https://camarasemPaPel
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o

• Ministrar medicamentos via oral e• parenteral;
• Realizar controle hídrico;.

Z

• Aplicar oxigenioterapia; nebulização, enteroclisma, enema e calor ou frio;
• Executar tarefas referentes à conservaço e aplicação de vacinas;
• Efetuar controle de pacientes e de co1rnnicantes em doenças transmissíveis;

Colher material para exames laboratoriais;
• Executar atividades de desinfecção e esterilização;
• Prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente zelar por Sua segurança;
• Alimentar ou auxiliar opacienteÏia alimentação;
• Zelar pela limpeza e ordem do material, equipamento e das dependências da unidade de saúde;
• Orientar ospacientes quanto ao cumprimento das prescrições medicas e de enfermagem; /
• Auxiliar o Enfermeiro na execução dos prõgramas de educação parà a saúde; .1

• Executar os trabalhos de rotina vinculados à alta de pacientes;
• Participar dos procedinithtos pós-niórte. » I

Cuniprir normas e regulamentos disciplinares da unidade de saúde em que está Inserido, -7
• Executar outras atividades correlatas ao cargo quando requisitadas pelõ superior hierárquico.

PiNTOR:

Requisitos decontratação: ensino fundamental. incompleto.
Carga horária: 44 horas semanais

Atribuições Sumúrias:

e

e

e

e

I

I

e

Executar pintura em paredes internas e externas, divisórias e outras, preparando, arnaõiando e aplican-
do massafina, massa corrida e aplicando tIindo senecessário;
Utilizar tinta óleo ou esmalte sintético em paredes, peças de metal, superficie de madefra e outras par
tes da construção;

Preparar as peça antes de pintá-las, lixando, amaciando, passando fundo, fazendo enchimentos, elimi

nando elevações, etc.;

Tomar as necessárias precauções para não sujar o piso ou outras partes anteriormente pintadas;
Após a pintura, limpar as partes que eventualmente forem manchadas ou salpicadas de tinta, inelusive

pisos, raspando e lavando corn solventes, etc.;

Utilizar pincéis. brochas, rolos e, eventualmente, pistolas para pintar peças de madeira e metais da

construçãO;

Aplicar papel de parede Ou manter outrõs já aplicadOs, fazendo emendas, recõlõcándo, corrigindo de-

feitos, etc,;
*

Fazer aplicações de gesso em molduras, a tini dõ dar acabamento eembelç0n1ento nas pinturas, teto,
etc,;

, tç
Realiza pintura de Sinalização viária cOrn auxílio de máquina ou rnaPualth6t
Executar quaisquer outras atividades correlatas. \ \

SER1ALLIE1RO

Requisitos de Contratação: ensino fundamental incompleto.
Carga Horária: 44 horas semariais.

4tribuições sumárias:
(

LJJI
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